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TERMO DE SECURITIZAGAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS

SECAO | - PARTES
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes:

OURINVEST SECURITIZADORA S.A., pessoa juridica constituida sob a forma de sociedade por acdes,
devidamente registrada como companhia aberta na CVM, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o
Paulo, na Avenida Paulista, n°1.728, 5° andar, Bela Vista, CEP 01.310-919, inscrita no CNPJ sob o
n° 12.320.349/0001-90, neste ato representada na forma de seus atos societarios constitutivos; e

H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade com sede da
sociedade, na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n°°960, 14° andar,
conjuntos 141 e 142, Itaim Bibi, CEP 04534-0004, inscrita no CNPJ sob o n° 01.788.147/0001-50, neste ato
representada na forma de seus atos societarios constitutivos.

Resolvem firmar o presente Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissédo de
Certificados de Recebiveis Imobilidrios da Ourinvest Securitizadora S.A., celebrado entre a Emissora e o
Agente Fiduciario, de acordo com a Lei n® 9.514, a Instrucdo CVM n° 414 e a Instrucdo CVM n° 476, conforme
os termos e condi¢fes a seguir descritos:

SECAO Il - TERMOS DEFINIDOS

Para os fins deste instrumento, adotam-se as seguintes defini¢des, no singular ou no plural, sem prejuizo
daquelas que forem estabelecidas no corpo do presente instrumento, sendo certo que quaisquer termos
utilizados em letras mailsculas, eventualmente ndo definidos neste instrumento, terdo o significado a eles
atribuidos na CCB.

“Agente de Avaliagao” E a empresa especializada que sera contratada para realizagéo de
avaliacbes do Imével e/ou das Quotas, bem como para medicdo da
evolucdo das obras no Empreendimento Destinatério e emissdo do
Relatério de Medicdo de Obra, a qual serd escolhida dentre as
empresas listadas na CCB.

“Agente Fiduciario” A H. Commcor Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios
Ltda, qualificada no preAmbulo do presente Termo de Securitizacao.

“Alienagao Fiduciaria de A alienacao fiduciaria sobre o Imovel (e sobre as Unidades), a ser
Imovel” constituida pela Devedora, como proprietaria e fiduciante, em
beneficio da Emissora, para assegurar o cumprimento das
Obrigacfes Garantidas, de acordo com as regras estabelecidas no
Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imével.

“Alienacéo Fiduciaria de A alienacio fiduciaria sobre a totalidade das Quotas do capital social
Quotas” da Devedora, a ser constituida pelas Quotistas, como titulares das
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Quotas e fiduciantes, em beneficio da Emissora, para assegurar o
cumprimento das Obrigacdes Garantidas, de acordo com as regras
estabelecidas no Contrato de Alienagéo Fiduciaria de Quotas.

“ANBIMA”

A Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e
de Capitais.

“Aplicagbes Financeiras
Permitidas”

Investimentos em (1) certificados de deposito bancario (CDB)
emitidos pelas Instituicdo Financeiras Permitidas; (2) operacfes
compromissadas emitidas pelas Instituicdes Financeiras Permitidas,
(3) fundos de investimento referenciado DI administrados pelas
Instituicdo Financeiras Permitidas; e/ou (4) titulos publicos emitidos
pelo Banco Central do Brasil ou Tesouro Nacional.

“Assembleia Geral”

A assembleia geral dos Titulares dos CRI, conforme prevista na
Clausula Décima Quarta deste Termo de Securitizagao.

“Atualizacéo Monetéria”

O Valor Nominal Unitério ou saldo do VValor Nominal Unitario dos CR,
conforme o caso, sera atualizado monetariamente mensalmente, a
partir da Data de Primeira Integraliza¢cdo, pela variagdo acumulada
do IPCA, nos temos da Clausula 5.2 deste Termo de Securitiza¢&o.

“Aval”

A garantia fidejussoria prestada pelos Avalistas, nos termos da CCB.

“Avalistas”

A RYPE Participagcdes e Empreendimentos Ltda., a Rofer
Incorporadora Ltda., a Sr.2 Rita de Cassia Yazbek, o Sr. Renato
Genioli Junior, o Sr. Fernando Naji Nahas e o Sr. Jean Daher,
todos devidamente qualificados na CCB e todos indicados como
avalistas na CCB e nos demais Documentos da Operacéo.

“BACEN”

O Banco Central do Brasil.

“B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcao”

A “B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo — Segmento Cetip UTVM”,
instituicdo devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil para
prestacdo de servicos de depositaria central e liquidacao financeira,
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Praca
Antonio Prado, n°48, Centro, inscrita no CNPJ sob o
n° 09.346.601/0001-25.

“CCB” ou “Cédula”

A Cédula de Crédito Bancério n°® 41500818-2 emitida pela Devedora
em favor da Cedente, por meio da qual a Cedente concedeu o
Financiamento Imobiliario a Devedora, para aplicagdo na forma
descrita na CCB.

“CCI”

A Cédula de Crédito Imobiliario integral, com garantia real, sob a
forma escritural, emitida para representar a totalidade dos Créditos
Imobiliarios, decorrentes da CCB, por meio da celebracdo da
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Escritura de Emissdo de CCI.

“Cedente”

A Companhia Hipotecéria Piratini — CHP, companhia hipotecéria,
com sede na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
na Avenida Cristévdo Colombo, n° 2.955, conjunto 501, Floresta,
CEP 90.560-002, inscrita no CNPJ sob o n° 18.282.093/0001-50.

“Cessao Fiduciaria de Direitos

A cesséo fiduciaria dos Direitos Creditérios, a ser constituida pela

Creditérios” Devedora, como titular e fiduciante, em beneficio da Emissora, para
assegurar o cumprimento das Obrigac6es Garantidas, de acordo
com as regras estabelecidas no Contrato de Cessédo Fiduciaria de
Direitos Creditérios.

“CETIP21” O CETIP21 - Titulos e Valores Mobilidrios, administrado e

operacionalizado pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcéao.

“Cdédigo ANBIMA”

O Cddigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Préticas para
Estruturacdo, Coordenacao e Distribuicdo de Ofertas Publicas de
Valores Mobilidrios e Ofertas Publicas de Aquisicdo de Valores
Mobiliarios.

“Condigoes Precedentes para
Primeira Liberagao”

Sdo as condicdes precedentes que devem ser integral e
cumulativamente cumpridas para que 0s recursos da Primeira
Liberacé@o sejam disponibilizados a Devedora, conforme listadas na
cldusula 1.2. da CCB.

“Condicoes Precedentes para
Segunda Liberagao”

S8o0 as condicbes precedentes que devem ser integral e
cumulativamente cumpridas para que 0s recursos oriundos da
Segunda Liberagédo sejam disponibilizados a Devedora, conforme
listadas na clausula 1.3. da CCB.

“Conta Centralizadora”

A conta corrente de titularidade da Emissora de n°® 4429-6, mantida
na agéncia n°® 2374 do Banco Bradesco S.A. (Banco n° 237).

“Conta da Devedora”

A conta corrente de titularidade da Devedora de n® 11516-9, mantida
na agéncia n°® 3391 do Banco Bradesco S.A. (Banco n° 237).

“Contrato de Alienagao
Fiduciaria de Imovel”

O Instrumento Particular de Alienacéo Fiduciaria de Bem Imdvel em
Garantia e Outras Avencas, a ser celebrado pela Devedora, na
qualidade de proprietaria do Imovel e fiduciante, e a Emissora, na
qualidade de fiduciaria.

“Contratos de Alienagiao
Fiduciaria de Quotas”

O Instrumento Particular de Alienacdo Fiduciaria de Quotas em
Garantia e Outras Avencas, a ser celebrado pelas Quotistas, como
titulares e fiduciantes, e a Emissora, na qualidade de fiduciaria, por
meio do qual ser& constituida a Alienagdo Fiduciaria de Quotas.




DocuSign Envelope ID: E9BF7281-13C9-4709-8879-6DCDA12735D4

“Contrato de Cessao”

O Instrumento Particular de Contrato de Cessdao de Créditos
Imobiliarios e Outras Avencas, a ser celebrado entre a Companhia
Hipotecaria, na qualidade de cedente, e a Emissora, na qualidade de
cessionaria, bem como a Devedora e os Garantidores, na qualidade
de intervenientes, por meio do qual os Créditos Imobiliarios seréo
cedidos a Emissora.

“Contrato de Cessao Fiduciaria
de Direitos Creditérios”

O Instrumento Particular de Cessdo Fiduciaria de Direitos
Creditorios em Garantia e Outras Avencas, a ser celebrado pela
Devedora, na qualidade de titular e fiduciante, e pela Emissora, na
gualidade de fiduciaria.

“Contrato de Distribuigao”

O Contrato de Coordenagéo, Colocacéo e Distribuicdo Publica com
Esforcos Restritos, sob o Regime de Melhores Esforcos de
Colocacéo, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 332 Série
da 12 Emisséo da Ourinvest Securitizadora S.A., celebrado entre a
Emissora e o Coordenador Lider.

“Contrato de Venda e Compra”

O respectivo contrato/promessa de venda e compra, escritura de
transferéncia, e/ou instrumento competente utilizado para a venda
ou promessa de venda, de cada Unidade.

“Coordenador Lider”

A ATIVA INVESTIMENTOS S.A. CORRETORA DE TIiTULOS,
CAMBIO E VALORES, institui¢éo financeira integrante do sistema
de distribuicdo de valores mobiliarios com sede na Cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n°
3.500, Salas 314 a 318, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no
CNPJ sob o n° 33.775.974/0001-04.

“Créditos Imobiliarios”

Todos os direitos creditérios oriundos e relacionados a CCB, no
valor, forma de pagamento e demais condigbes previstos na CCB,
bem como quaisquer outros direitos creditérios devidos pela
Devedora, ou titulados pelo financiador, por for¢ca da CCB, incluindo
a totalidade dos respectivos acessoérios, tais como juros
remuneratorios, atualizagao monetéria, encargos moratorios, multas,
penalidades, indenizacdes, seguros, despesas, custas, honorarios,
garantias e demais obrigacBes contratuais e legais previstas na
CCB.

“CRI em Circulagao”

Para fins de constituicdo de quérum, seréo considerados como “CRI
em Circulagdo” todos aqueles CRI em circulagdo no mercado,
excluidos aqueles que a Emissora e/ou a Devedora possua em
tesouraria e/ou 0s que sejam de propriedade: (i) de controlador direto
e/ou indireto da Emissora e/ou da Devedora; (ii) de qualquer das
controladas ou coligadas, direta ou indiretamente da Emissora e/ou
da Devedora; (iii) dos diretores ou conselheiros da Emissora e/ou da
Devedora e respectivos conjuges; (iv) de funcionarios (e respectivos
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cbnjuges) da Emissora e/ou da Devedora e (v) de Titular dos CRI
gue ndo tenha aportado recursos na Conta Centralizadora em
montante suficiente para arcar com sua respectiva parte de
obrigacdes de aporte de recursos no Patrimdnio Separado para arcar
com eventuais despesas necessdrias para manutencéo do referido
patrimdénio e defesa dos interesses dos Titulares dos CRI, se
aplicavel.

“CRI”

Os certificados de recebiveis imobiliarios da 332 Série da 12 Emissao
da Emissora, emitidos com lastro nos Créditos Imobiliarios, nos
termos da Lei n® 9.514.

“Cronograma de Obras”

O cronograma fisico-financeiro estipulado no Anexo VIl da CCB, que
estabelece a evolucao pretendida para as obras do Empreendimento
Destinatério e sua concluséo.

“Cronograma de Pagamentos”

O cronograma de pagamentos estipulado no Anexo | deste
instrumento, que estabelece as Datas de Pagamento nas quais
ocorrerdo 0s pagamentos das obrigacdes de amortizacdo e Juros
Remuneratdrios, nos termos deste instrumento.

“CVM ”

A Comissédo de Valores Mobiliarios.

“Data de Aniversario”

Todo dia 15 (quinze) de cada més.

“Data de Emissao”

20 de janeiro de 2021.

“Data de Langamento”

A data em que ocorrer a comercializagdo da primeira Unidade,
dentre as Unidades relacionadas no Anexo VIII da CCB (ou seja, a
data de celebracéo do primeiro Contrato de Venda e Compra).

“Data de Integralizagao dos CRI”

Cada data em que ocorrer uma integralizacdo dos CRI ou, se
realizada em parcela Unica, a data em que ocorrer a integralizagao
de todos os CRI.

“Data de Pagamento”

Cada uma das datas de pagamento de amortizagdo e/ou de Juros
Remuneratérios estipuladas no Cronograma de Pagamentos.

“Data de Primeira Integralizagao”

A data em que ocorrer a primeira integralizagédo dos CRI.

“Decreto n° 6.306”

O Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007.

“Decreto 7.487”

O Decreto n° 7.487, de 23 de maio de 2011.

“Decreto 8.426”

O Decreto n° 8.426, de 1° de abril de 2015.

“Decreto-Lei 2.394”

O Decreto-Lei n°® 2.394, de 21 de dezembro de 1987.
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“Devedora” A RYPE SPE 08 Empreendimento Imobiliario Ltda., sociedade
empresaria limitada, com sede na Avenida Santo Amaro, n° 1.047,
conjunto 601, sala 08, Vila Nova Concei¢céo, Sdo Paulo, SP, CEP
04.505-001, inscrita no CNPJ sob o n° 17.321.866/0001-05.

“Dia Util” Qualquer dia que ndo sabado, domingo ou feriado declarado

nacional na Republica Federativa do Brasil.

“Direitos Creditérios”

Os direitos creditorios oriundos de quaisquer vendas presentes ou
futuras das Unidades, nos termos da CCB, do Contrato de Alienagéo
Fiduciaria de Imoveis e do Contrato de Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios.

“Distribui¢coes”

Todos os lucros, bdnus, prémios, receitas, valores, direitos,
distribui¢cdes, dividendos, juros sobre capital e todas as demais
guantias relativas as Quotas, incluindo, sem limitagdo, quaisquer
montantes ou ativos recebidos ou de outra forma distribuidos pela
Devedora as Quotistas.

“Documentos da Operagao”

Os documentos envolvidos na Operacao, quais sejam: (i) a CCB,; (ii)
o Contrato de Cessao; (iii) a Escritura de Emisséo de CCI; (iv) o
Contrato de Alienagdo Fiduciaria de Imoveis; (v) o Contrato de
Alienagéo Fiduciaria de Quotas; (vi) o Contrato de Cesséo Fiduciaria
de Direitos Creditorios; (vi) o Termo de Securitizagdo; (vii) o
Contrato de Distribuicdo; e (ix) quaisquer aditamentos aos
documentos aqui mencionados.

“Emissao”

A presente 33?2 Série, da 12 Emissao, de CRI da Emissora, emitida
por meio deste Termo de Securitizag¢ao.

“Emissora” ou
“Securitizadora”

A Ourinvest Securitizadora S.A., qualificada no preambulo do
presente Termo de Securitizag&o.

“Empreendimento
Destinatario”

O empreendimento imobiliario a ser desenvolvido na modalidade de
incorporagdo imobiliaria, nos moldes da Lei n°® 4.591, no Imével, e
para o qual os recursos captados pela Devedora por meio do
Financiamento Imobiliario serdo destinados para custeio ou
reembolso (conforme o caso) de despesas de aquisi¢éo, construcao,
reforma e/ou desenvolvimento dos referidos empreendimentos, de
acordo com as regras estipuladas neste instrumento.

“Escritura de Emissao de CCI”

O Instrumento Particular de Emissdao de Cédula de Crédito
Imobiliario com Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural, a
ser celebrado pela Emissora, na qualidade de emissora da CCl e
pela Instituicdo Custodiante, na qualidade de Instituicdo Custodiante
da CCI.
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“Eventos de Vencimento
Antecipado”

Qualquer um dos eventos de vencimento antecipado listados na
CCB, observado o disposto na Clausula 8.1. e seguintes.

“Financiamento Imobiliario”

O Financiamento Imobiliario concedido a Devedora, por meio da
emissdo da CCB, para aplicacdo na forma descrita na CCB de
R$ 20.000.000,00 (vinte milhGes de reais), a ser pago na forma,
prazos e demais condi¢Bes pactuadas na CCB.

“Fundo de Despesas”

O fundo de despesas, cujos recursos serdo utilizados para fazer
frente as despesas eventuais e/ou extraordinarias da Operacéo, e
sera formado por meio de retencao do Valor do Fundo de Despesas
sobre os recursos oriundos da integralizacdo dos CRI e mantidos na
Conta Centralizadora, observadas as regras estabelecidas na CCB.

“Fundo de Obras”

O fundo de obras, que contera 0S recursos necessarios para
conclusdo das obras de desenvolvimento do Empreendimento
Destinatério, e sera formado por meio de desconto do Valor do
Fundo de Obras sobre os recursos oriundos da integralizacdo dos
CRI e mantidos na Conta Centralizadora, observadas as regras
estabelecidas na CCB.

“Fundo de Reserva

O fundo de reserva, que contera recursos para eventual
cumprimento de inadimpléncias pecuniarias da Devedora, e sera
formado por meio de desconto do Valor do Fundo de Reserva sobre
0s recursos oriundos da integralizacdo dos CRI e mantidos na Conta
Centralizadora, observadas as regras estabelecidas na CCB.

“Fundos” O Fundo de Despesas, o Fundo de Obras e o Fundo de Reserva,
guando mencionados em conjunto.
“Garantias” (i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios; (iii) Alienacao

Fiduciaria de Imdveis; (iv) Alienagdo Fiduciaria de Quotas; (v) Fundo
de Despesas; (vi) Fundo de Obras; (vii) Fundo de Reserva; e (viii)
qgualguer outra garantia adicional eventualmente constituida para
cumprimento das Obrigacdes Garantidas.

“Garantidores”

Sao: (i) a propria Devedora, que é fiduciante do Imével e dos Direitos
Creditérios; (i) as Quotistas, que sdo fiduciantes das Quotas e
Avalistas; e (iii) os Avalistas; bem como qualquer outra parte que
venha a constituir garantias para fins de assegurar a quitagdo das
Obrigacfes Garantidas.

“IBGE”

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica.

“IGP-M”

O indice Geral de Precos do Mercado, apurado e divulgado pela
Fundacéo Getulio Vargas.
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“IGP-DI” O indice Geral de Precos — Disponibilidade Interna, divulgado pela
Fundacgédo Getulio Vargas.
“Imovel” E o imdvel localizado na Rua Renascenca, n° 113, Ibirapuera,

Cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, objeto da matricula
n° 104.829 registrada perante o 15° Cartdrio de Registro de Iméveis
da Comarca de Sdo Paulo do Estado de S&o Paulo,, objeto de
alienacao fiduciaria a Emissora, conforme identificado no Contrato
de Alienacao Fiduciaria de Imoveis, sobre o qual sera desenvolvido
o Empreendimento Destinatario. Uma vez geradas as Unidades, com
a individualizacéo das respectivas matriculas, a Alienacao Fiduciaria
de Imoéveis englobara todas as referidas Unidades.

“Institui¢ao Custodiante”

A Vértx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda.,
instituic&o financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de
Sado Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n° 215, conjunto 41, sala 2,
Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o
n° 22.610.500/0001-88.

“Instituicao Financeiras
Permitidas”

As instituicbes financeiras nas quais as Aplicacdes Financeiras
Permitidas devem ser mantidas. Sao elas: Banco Bradesco S.A., Itau
Unibanco S.A., Banco Santander S.A., Banco do Brasil S.A., Caixa
Econdmica Federal e Banco Ourinvest S.A..

“Instrugao CVM 400”

A Instrugdo da CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme
alterada.

“Instrugao CVM 409”

A Instrucdo da CVM n° 409, de 18 de agosto de 2004, conforme
alterada.

“Instrugcao CVM 414”

A Instrugdo da CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme
alterada.

“Instrugcao CVM 476”

A Instrucéo da CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme
alterada.

“Instrugcao CVM 539”

A Instrugdo da CVM n° 539, de 13 de novembro de 2013, conforme
alterada.

“Instrugao CVM 583”

A Instrugdo da CVM n° 583, de 20 de dezembro de 2016, conforme
alterada.

“Instru¢ao Normativa 1.037”

A Instrucdo Normativa da Receita Federal Brasileira de n° 1.037, de
4 de junho de 2010.

“Instru¢ao Normativa 1.530”

A Instrucdo Normativa da Receita Federal Brasileira de n° 1.530, de
19 de dezembro de 2014.
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“Instru¢ao Normativa 1.585”

A Instrucdo Normativa da Receita Federal Brasileira de n° 1.585, de
31 de agosto de 2015.

“Investidores Qualificados”

Sdo assim entendidos nos termos do artigo 9°-B da Instrucdo
CVM 539: (i) Investidores Profissionais; (ii) pessoas naturais ou
juridicas que possuam investimentos financeiros em valor superior
a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) e que, adicionalmente,
atestem por escrito sua condi¢éo de investidor qualificado mediante
termo proprio, de acordo com o anexo 9-B da Instrucdo CVM 539;
(iii) as pessoas naturais que tenham sido aprovadas em exames de
gualificacdo técnica ou possuam certificacdes aprovadas pela CVM
como requisitos para 0 registro de agentes autbnomos de
investimento, administradores de carteira, analistas e consultores de
valores mobiliarios, em relagcdo a seus recursos proprios; e
(iv) clubes de investimento, desde que tenham a carteira gerida por
um ou mais cotistas, que sejam investidores qualificados.

“Investidores Profissionais”

S8o0 aqueles definidos no art. 9°-A da Instru¢do CVM 539:
(i) instituicbes financeiras e demais instituicbes autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil; (i) companhias seguradoras
e sociedades de capitalizacao; (iii) entidades abertas e fechadas de
previdéncia complementar; (iv) pessoas naturais ou juridicas que
possuam investimentos financeiros em valor superior a
R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de reais) e que, adicionalmente,
atestem por escrito sua condi¢cdo de investidor profissional mediante
termo proprio, de acordo com o anexo 9-A; (v) fundos de
investimento; (vi) clubes de investimento, desde que tenham a
carteira gerida por administrador de carteira de valores mobiliarios
autorizado pela CVM; (vii) agentes autbnomos de investimento,
administradores de carteira, analistas e consultores de valores
mobiliarios autorizados pela CVM, em relacdo a seus recursos
préprios; e (viii) investidores nao residentes.

“lOF” O Imposto sobre Operagdes de Crédito, Cambio e Seguro ou
relativas a Titulos e Valores Mobilirios.

“IPCA” O indice de Precos ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo
IBGE.

“IPC” indice de Precos ao Consumidor, apurado e divulgado pela

Fundacao Instituto de Pesquisas Econdmicas.

“Juros Remuneratoérios”

Os juros remuneratoérios descritos no item (vi) da Clausula 3.1., e
calculados de acordo com o disposto na Clausula Quinta.

“Lei 6.385”

A Lei n® 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada.
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“Lei 6.404” A Lein°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada.

“Lei 8.668” A Lei n® 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme alterada.

“Lei 8.981” A Lein®8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme alterada.

“Lei 9.065” A Lei n®9.065, de 20 de junho de 1995, conforme alterada.

“Lei 9.249” A Lei n©9.249, de 26 de dezembro de 1995, conforme alterada.

“Lei 9.307” A Lein©9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada.

“Lei 9.430” A Lein°9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme alterada.

“Lei 9.514” A Lein®9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada.

“Lei 9.532” A Lein®9.532, de 10 de dezembro de 1997, conforme alterada.

“Lei 9.718” A Lein®9.718, de 27 de novembro de 1998, conforme alterada.

“Lei 9.779” A Lein®9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada.

“Lei 10.637” A Lein®10.637, de 30 de dezembro de 2002, conforme alterada.

“Lei 10.833” A Lein® 10.833, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada.

“Lei 10.931” A Lein®10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada.

“Lei 11.101” A Lein®11.101, de 9 de fevereiro de 2005, conforme alterada.

“Lei 11.033” A Lein®11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada.

“Lei 11.053” A Lein®11.053, de 29 de dezembro de 2004, conforme alterada.

“Lei 12.431” A Lein®12.431 de 24 de junho de 2011, conforme alterada.

“Lei 12.844” A Lein®12.844, de 19 de julho de 2013, conforme alterada.

“Medida Proviséria 2158-35” A Medida Proviséria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

“Medida Proviséria 2189-49” A Medida Proviséria n°® 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.

“MDA” O MDA - Mddulo de Distribuicdo de Ativos, administrado e
operacionalizado pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcéo.

“Obrigacoes Garantidas” Todas as obrigac@es, presentes e futuras, principais e acessoérias,
assumidas ou que venham a ser assumidas pela Devedora e pelos
Avalistas por forca da CCB e suas posteriores altera¢gfes e ainda as
obrigacdes assumidas pela Devedora e pelos Garantidores nos
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demais Documentos da Operacgéo, o que inclui o pagamento dos
Créditos Imobiliarios, bem como de todas as despesas e custos com
a eventual excusséo das respectivas garantias incluindo, mas néo
se limitando a, penalidades, honorarios advocaticios, custas e
despesas judiciais ou extraordinarias, além de tributos, e ainda as
despesas do patrimdnio separado dos CRI.

“Oferta Restrita”

A distribuicéo publica dos CRI, com esforgos restritos de distribuicéo,
nos termos da Instrucdo CVM 476.

“Ordem de Prioridade de
Pagamentos”

A ordem de prioridade de pagamentos estipulada na Clausula
Sétima.

“Patriménio Separado”

O patrim6nio constituido pelos Créditos Imobiliarios, a CCl, a Conta
Centralizadora, as Garantias e os rendimentos auferidos com as
Aplicacdes Financeiras Permitidas apos a instituicdo do Regime
Fiduciario, o qual néo se confunde com o patriménio comum da
Emissora e se destina exclusivamente a liquidacdo dos CRI a que
esta afetado, bem como ao pagamento dos respectivos custos de
administragdo, inclusive, mas ndo se limitando aos custos da
Instituicdo Custodiante e do Agente Fiduciério.

“Periodo(s) de Capitalizacdo”

O intervalo de tempo que se inicia (i) na Data de Primeira
Integralizacdo, no caso do primeiro Periodo de Capitalizagéo,
inclusive; ou (i) na Data de pagamento da Remuneragdo
imediatamente anterior, inclusive no caso dos demais Periodos de
Capitalizacao, e termina na proxima Data Aniversario imediatamente
subsequente, exclusive. Cada Periodo de Capitalizacdo sucede o
anterior sem solucao de continuidade até a Data de Vencimento.

“Prazo de Colocacéo dos CRI”

O prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados do inicio da
distribuicdo, nos termos da Instrugdo CVM 476.

“Prémio de Amortizacéo
Extraordinaria Facultativa”

O prémio a ser pago pela Devedora, a titulo de break funding fee,
em caso de amortiza¢do extraordindria facultativa, parcial ou total,
do salvo devedor da CCB. O prémio sera equivalente aos
percentuais estipulados para tanto na referida Cédula. Em qualquer
hipétese, o valor de pagamento do Prémio de Amortizacédo
Extraordinaria Facultativa & época de sua realizacéo sera calculado
nos termos da CCB.

“Prego de Integralizagao”

O preco pelo qual os CRI serdo integralizados, sendo certo que este
serd equivalente ao Valor Nominal Unitario na Data de Primeira
Integralizacéo, ou pelo Valor Nominal Unitério Atualizado acrescido
dos Juros Remuneratérios desde a Data de Primeira Integralizagcao
até a data de sua efetiva integralizacéo.
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“Primeira Liberagao”

A parcela correspondente a até 50% (cinquenta por cento) do Valor
do Fundo de Obras, somado ao Valor Liquido, se houver, que sera
liberada a Devedora quando do cumprimento das Condigbes
Precedentes para Primeira Liberacédo, e conforme Cronograma de
Obras.

“Razao de Garantia”

O somatério (i) do valor nominal do fluxo de Direitos Credit6rios
decorrentes das vendas das Unidades do Imovel e (ii) do valor das
Unidades em Estoque do Imével, avaliado pela Metodologia de
Avaliacdo de Garantias (conforme definido na Clausula 6.2. da CCB),
devera corresponder a, no minimo, 150% (cento e cinquenta por
cento) do saldo devedor da CCB na ultima Data de Pagamento, de
modo que, apés o calculo em caso de excedente de garantias,
poderé ser liberado Unidades Autdbnomas em Estoque do Imével por
solicitacdo da Devedora, desde que, apos a liberagdo das Unidades
em Estoque do Imével, a Razéo de Garantia seja mantida.

“Regime Fiduciario”

O regime fiduciario instituido pela Emissora sobre os Créditos
Imobiliarios representados pela CCI, bem como todos e quaisquer
direitos, garantias, privilégios, preferéncias, prerrogativas e acgdes
inerentes aos Créditos Imobiliarios, tais como multas, juros,
penalidades, indenizagbes e demais acessorios eventualmente
devidos, originados dos Créditos Imobiliarios decorrentes da CCB e
da Conta Centralizadora, na forma do art. 9° da Lei 9.514, néo se
prestando a constituicdo de garantias ou a execugao por quaisquer
dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e s6
responderdo pelas obriga¢cdes inerentes aos CRI.

“Relatério de Medicao de
Obras”

O relatério de medicéo de obras realizadas no Empreendimento
Destinatério, elaborado mensalmente pelo Agente de Avaliagdo, as
expensas da Devedora nos moldes do anexo V da CCB. O relatério
serd utilizado como base para verificagdo da evolugéo das obras do
Empreendimento Destinatério, consequentemente, para liberagdo
de recursos do Fundo de Obras a Devedora, por adiantamento de
recursos.

“Resolugao CMN 4.373”

A Resolugéo do Conselho Monetario Nacional de n® 4.373, de 29 de
setembro de 2014.

“Segunda Liberagao”

A parcela do valor do principal da CCB remanescente ap6s a
deducao dos montantes da Primeira Liberacdo, a qual sera liberada
a Devedora quando do cumprimento das Condi¢cdes Precedentes
para Segunda Liberacdo, e conforme o Cronograma de Obras.

“Termo de Securitizagdo” ou
“Termo”

O presente instrumento.
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“Titulares dos CRI” ou
“Investidores”

Qualquer pessoa fisica ou juridica que seja detentora de CRI.

“Unidades”

Determinadas futuras unidades auténomas que irdo compor o
Empreendimento Destinatario, originadas do Imdvel, e que ainda ndo
apresentam matriculas individualizadas, de titularidade da
Devedora, elencadas no Anexo VIII da CCB. A Alienacgédo Fiduciaria
de Imoveis passara a englobar as Unidades, em substituicdo a
matricula mée, quando do desmembramento desta e consequente
criacdo das matriculas individualizadas das Unidades.

“Unidades em Estoque”

Sado as Unidades que ainda ndo foram comercializadas (ou seja,
para as quais ndo foi celebrado qualquer Contrato de Venda e
Compra) e permanecem de propriedade da Devedora.

"Valor da Cessao"

O valor devido pela Emissora a Cedente em contraprestacdo a
cessdo da totalidade dos Créditos Imobiliarios, nos termos do
Contrato de Cessao.

“Valor das Despesas”

O valor das despesas iniciais e recorrentes da Opera¢do somadas,
equivalente a R$ 1.307.508,38 (um milhdo, trezentos e sete mil,
guinhentos e oito reais e trinta e oito centavos), e que sera
descontado do montante a ser liberado a Devedora.

“Valor do Fundo de Despesas”

O valor equivalente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), e que
serd descontado do montante a ser liberado a Devedora.

“Valor do Fundo de Obras”

O valor correspondente aos gastos a incorrer da obra do Imadvel, o
gual nesta data, é equivalente a R$ 18.032.000,00 (dezoito milhdes
e trinta e dois mil reais) conforme Cronograma de Obras.

“Valor do Fundo de Reserva”

O valor equivalente a 110% (cento e dez por cento) da maior parcela
de Juros Remuneratérios vincenda, considerando como projecao do
IPCA a média da variagdo mensal do IPCA disponivel nos ultimos 12
(doze) meses a partir da data de calculo, que devera existir no Fundo
de Reserva, a todo tempo, até a quitacdo integral das Obrigacdes
Garantidas.

“Valor Liquido”

O Valor do Principal deduzido (i) do Valor das Despesas, e (ii) do
valor necessario para constituicdo dos Fundos.

“Valor Nominal Unitario”

O valor nominal unitario de cada um dos CRI, equivalente a
R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissao.

“Valor do Principal”

O montante total da CCB, posto a disposi¢éo da Devedora, na forma
de limite de crédito, nos termos da CCB.
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SECAO Il - CLAUSULAS
CLAUSULA PRIMEIRA - APROVACAO

1.1. A Emissao regulada por este Termo de Securitizagao é realizada de acordo com a aprovacgéo contida
na deliberacdo tomada na Reunido do Conselho de Administracdo da Emissora realizada em 03 de junho de
2019, cuja ata foi registrada perante a JUCESP em 13 de junho de 2019, sob o n°® 320.914/19-7, na qual foi
aprovada, por unanimidade de votos, o limite e condicdes de emissdo de CRI pela Emissora, de maneira
genérica para todas as suas emissdes, uma vez que a emissdo de CRI é a atividade fim da Emissora, bem
como outorgados os poderes a diretoria para a realizacéo de emissdes de CRI.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO E CREDITOS IMOBILIARIOS

2.1. Vinculacdo dos Créditos Imobilidrios. A Emissora realiza neste ato, em carater irrevogavel e irretratavel,
a vinculacdo da totalidade dos Créditos Imobilidrios, representados pela CCI, aos CRI, conforme as
caracteristicas descritas na Clausula Terceira abaixo.

2.2. Valor Nominal. A Emissora declara que foram vinculados, pelo presente Termo de Securitiza¢do, 0s
Créditos Imobiliarios, representados pela CCI, decorrentes da CCB, com valor nominal total de
R$ 20.000.000,00 (vinte milhdes de reais) na Data de Emissdo da CCB, cuja titularidade foi obtida pela
Emissora por meio da celebragdo do Contrato de Cesséao.

2.2.1. Os Créditos Imobiliarios encontram-se representados pela CCl, integral, emitida pela Emissora,
sob a forma escritural, nos termos da Lei 10.931 e da Escritura de Emissédo de CCI.

2.2.2. A Escritura de Emissdo de CCI encontra-se devidamente custodiada junto & Instituicdo
Custodiante, nos termos do § 4° do art. 18 da Lei 10.931.

2.2.3. O Regime Fiduciario, instituido pela Emissora por meio deste Termo de Securitizacdo, sera
registrado na Instituicdo Custodiante, nos termos do art. 23, paragrafo Unico, da Lei 10.931.

2.3. Em razdo da cessao e transferéncia dos Créditos Imobiliarios, a Emissora realizar4 diretamente o
desembolso do valor da CCB na Conta Centralizadora, por conta e ordem da Cedente, liquido de todas as
despesas e tributos, e Despesas da Operacdo (conforme definidos na CCB), a ser realizado em moeda
corrente nacional, na forma da CCB e do Contrato de Cessao, observado, no entanto, o disposto na Clausula
2.4,

2.4. Liberacdo dos Recursos. A totalidade dos recursos captados com a(s) tranche(s) de integralizacéo dos
CRIficara retida na Conta Centralizadora, devendo ser disponibilizada pela Emissora a Devedora, em diversas
tranches, na Conta da Devedora, conforme o cumprimento integral cumulativo e sequencial das (i) Condi¢cbes
Precedentes para a Primeira Liberacao; (ii) Condic6es Precedentes para a Segunda Liberacao, nos termos da
clausula primeira da CCB.

2.5. Os CRI da presente Emissédo serdo objeto da Oferta Restrita e serdo distribuidos pelo Preco de
Integralizacéo, ndo sendo admitido &gio ou deségio.

CLAUSULA TERCEIRA - IDENTIFICACAO DOS CRI E DA FORMA DE DISTRIBUICAO

3.1. Caracteristicas dos CRI. Os CRI, objeto da presente Emissao, cujo lastro se constitui pelos Créditos
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Imobiliarios, possui as seguintes caracteristicas:

(i)

(ii)
(i)
(iv)

v)
(Vi)

(Vi)

(viii)
(ix)
(x)

(xi)
(xii)

(xiii)
(xiv)
(xv)

(xvi)

Emissao: 12 emissdo de CRI da Emissora;
Série: 33%;

Quantidade de CRI: ser&o emitidos 20.000 (vinte mil) CRI;

Valor Total da Emisséo: o Valor Total da Emissao serd de R$ 20.000.000,00 (vinte milhées de
reais), na Data de Emisséo;

Valor Nominal Unitario: R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissao;

Juros Remuneratérios: taxa efetiva de juros de 6,20% (seis inteiros e vinte décimos por cento) ao
ano, considerando-se, para tanto, um ano de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, calculados
conforme o disposto na Clausula 5.3 deste Termo de Securitizacéo;

Atualizacdo Monetéaria: mensal, com base na variacdo acumulada do IPCA, ou indice que venha
a substitui-lo nos termos da Clausula 5.2 deste Termo de Securitizacao;

Periodicidade de Pagamento: conforme Cronograma de Pagamentos constante do Anexo |;

Regime Fiduciario: sim;

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (iii) Alienacdo Fiduciaria de
Imdveis; (iv) Alienagéo Fiduciaria de Quotas; (v) Fundo de Despesas; (vi) Fundo de Obras; e (vii)
Fundo de Reserva;

Coobrigacdo da Emissora: ndo havera qualquer tipo de coobrigagcédo da Emissora;

Ambiente para Deposito, Distribuicdo, Negociacdo e Liquidacdo Financeira: B3 S.A.— Brasil,
Bolsa, Balcéo;

Data de Emisséo: 20 de janeiro de 2021;

Local de Emissédo: Sao Paulo, SP;

Data de Vencimento Final: 16/01/2026;

Prazo de Emissédo: 1. 822 (um mil, oitocentos e vinte e dois) dias, a contar da Data de Emissao,
ressalvadas as hipdteses de resgate antecipado e/ou liquidacdo do Patriménio Separado,
previstas no Termo de Securitizagéo; e

(xvii) Riscos: conforme Clausula Décima Nona - “Fatores de Risco” - deste Termo de Securitizagao.

3.2. Depésito para Distribuicdo e Negociagdo. Os CRI serdo depositados para distribuicdo no mercado

primario e para negociacao no mercado secundario por meio do MDA e do CETIP21, respectivamente, sendo
a distribuicdo e as negociacdes liquidadas financeiramente e os CRI custodiados eletronicamente por meio da
B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcdo, ambos administrados e operacionalizado pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcéo.
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3.3. Oferta Restrita. A emissédo dos CRI é realizada em conformidade com a Instrugcdo CVM 476 e esta
automaticamente dispensada de registro de distribuicdo na CVM, nos termos do art. 6° da Instrucdo CVM 476.
A Oferta Restrita, por se realizar no ambito da Instrucdo CVM 476 e sem a utilizagdo de prospecto, devera ser
registrada perante a ANBIMA exclusivamente para fins de composicdo da base de dados da ANBIMA, nos
termos do inciso |, caput, e do paragrafo Unico, ambos do art. 4° do Cédigo ANBIMA em vigor a partir de 3 de
junho de 2019.

3.3.1. A Oferta Restrita é destinada apenas a Investidores Profissionais, conforme definidos na
Instrucdo CVM 539.

3.3.2. Em atendimento ao que dispde a Instrucdo CVM 476, os CRI desta Emissao serdo ofertados a,
no maximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais e subscritos ou adquiridos por, no maximo,
50 (cinquenta) Investidores Profissionais.

3.3.3. Os CRI serdo subscritos e integralizados a vista, em moeda corrente nacional, no ato da
subscricdo, em uma ou mais Datas de Integralizacdo dos CRI, devendo os respectivos Investidores
Profissionais, por ocasido da subscricdo, fornecer, por escrito, declaracdo nos moldes da minuta do
Boletim de Subscricéo, atestando que estdo cientes de que:

0] a Oferta Restrita ndo foi registrada na CVM e sera registrada perante a ANBIMA
exclusivamente para informar a sua base de dados; e

(i) os CRI ofertados estdo sujeitos as restricbes de negociagdo previstas na Instrugcédo
CVM 476.

3.3.4. Em conformidade com o art. 7°-A da Instrugdo CVM 476, o inicio da oferta sera informado pelo
Coordenador Lider & CVM, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados da primeira procura a potenciais
investidores, nos termos do Contrato de Distribui¢ao.

3.4. Observadas as condi¢cdes precedentes previstas no Contrato de Distribuicdo, o Coordenador Lider
realizara a distribuicdo dos CRI aos Investidores sob o regime de melhores esfor¢os de colocagdo, sendo
admitida a distribuicé@o parcial dos CRI, observado que, em caso de (i) impossibilidade de captagéo de recursos
para a subscricdo e integralizagdo do montante equivalente a Primeira Liberagdo durante o Prazo de
Colocacgéo dos CRI; (ii) ndo cumprimento da integralidade das Condicfes Precedentes para a Primeira
Liberacao; e/ou (iii) implementacéo de quaisquer das condi¢des resolutivas dispostas na CCB; se aplicaveis;
a Oferta seré cancelada, a Emissora devera cancelar os CRI emitidos, a CCB sera automaticamente resolvida
e, consequentemente, extinguir-se-a a obrigacdo da Emissora em pagar a Devedora o Valor da Cessédo dos
Créditos Imobilidrios na forma do Contrato de Cesséo e da CCB, bem como quaisquer outros valores, incluindo
multas, encargos ou penalidades, por qualquer das Partes, exceto pelo reembolso devido pela Devedora das
despesas que tenham sido incorridas pela Emissora em razao da operacao de emissao de CRI.

3.4.1. No caso de cancelamento da Oferta e caso determinado Investidor j& tenha realizado a
integralizacdo dos CRI, a Emissora devera em até 2 (dois) Dias Uteis contados da data do
cancelamento da Oferta, resgatar os CRI integralizados, observados os procedimentos da B3 S.A.
— Brasil, Bolsa, Balcéo, por rateio entre os subscritores dos recursos financeiros recebidos,
conforme o caso, nas propor¢cbes dos CRI integralizados e, caso aplicavel, acrescidos dos
rendimentos liquidos auferidos pelas aplicacdes obtidos com 0s recursos integralizados, sendo
certo que nao serdo restituidos aos Investidores os recursos despendidos com o pagamento de
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tributos incidentes sobre a aplicacéo financeira, os quais serdo arcados pelos investidores na
proporcéo dos valores subscritos e integralizados.

3.4.2. Tendo em vista a possibilidade de distribuicdo parcial, cada investidor podera condicionar
sua adesdo a Oferta Restrita a distribuicdo: (i) da totalidade dos CRI ou (i) do montante
equivalente a Primeira Liberacéao.

3.5. A Oferta Restrita sera encerrada quando da subscricdo e integralizacdo da totalidade dos CRI pelos
Investidores, atingindo, deste modo, o montante de 100% (cem por cento) da Emisséo, ou quando o Prazo de
Colocacéo dos CRI for alcancado, o que ocorrer primeiro, observado o disposto no Contrato de Distribuicao.

3.5.1. Em conformidade com o art. 8° da Instrucdo CVM 476, o encerramento da Oferta Restrita devera
ser informado pelo Coordenador Lider a CVM, no prazo de até 5 (cinco) dias contados do seu
encerramento, devendo referida comunicagdo ser encaminhada por intermédio da pagina da CVM na
rede mundial de computadores e conter as informacdes indicadas no anexo 8 da Instrucdo CVM 476.

3.5.2. Os CRI da presente Emisséo, ofertados nos termos da Oferta Restrita, somente poderdo ser
negociados nos mercados regulamentados de valores mobilidrios entre Investidores Qualificados depois
de decorridos 90 (noventa) dias de cada subscricdo ou aquisicdo dos CRI pelos Investidores
Profissionais, nos termos dos arts. 13 e 15 da Instrucdo CVM 476 e depois do cumprimento, pela
Emissora, das obrigagbes previstas no art. 17 da Instrucdo CVM 476, sendo que a negociagdo dos CRI
devera sempre respeitar as disposi¢des legais e regulamentares aplicaveis.

3.5.3. Observadas as restricbes de negociacdo acima, e exceto quanto ao disposto no item 3.5.2., os
CRI da presente Emissdo somente poderdo ser negociados entre Investidores Qualificados, a menos
gue a Emissora obtenha o registro de oferta publica perante a CVM nos termos do caput do art. 21 da
Lei 6.385, e da Instrugdo CVM 400 e apresente prospecto da oferta & CVM, nos termos da
regulamentacédo aplicavel.

3.6. Cabe ao Coordenador Lider, informar a CVM: (i) em conformidade com o art. 7°-A da Instrucdo CVM 476,
o inicio da Oferta Restrita, no prazo de até 05 (cinco) Dias Uteis contados da primeira procura a potenciais
investidores, devendo referida comunicacdo ser encaminhada por intermédio da pagina da CVM na rede
mundial de computadores e conter as informacdes indicadas no anexo 7-A da Instrugdo CVM 476 e (ii) por
meio da comunicacdo de encerramento, sobre o encerramento da Oferta, no prazo de 5 (cinco) dias contados
da data de seu encerramento, observado que tal comunicacdo de encerramento devera ser encaminhada por
intermédio da péagina da CVM na rede mundial de computadores ou mediante protocolo em qualquer dos
enderecos da CVM nas cidades de S&o Paulo ou Rio de Janeiro, caso o0 envio via internet esteja indisponivel,
e deverd conter as informacdes indicadas no art. 8° da Instrugdo CVM 476.

3.7. A comunicagdo de que trata a Clausula 3.6., devera conter as informag8es indicadas no anexo 7-A da
Instrucdo CVM 476.

3.7.1. A subscricdo ou aquisicdo dos CRI desta Oferta deve ser realizada no Prazo de Colocacédo dos
CRI.

3.8. O Coordenador Lider devera manter lista contendo: (i) 0 nome das pessoas procuradas; (i) 0 nUmero
do Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou CNPJ; (iii) a data em que foram procuradas; e (iv) a sua decisédo
em relacdo a Oferta Restrita.
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3.9. Os CRI serdo emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade sera comprovada por extrato
emitido pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa, BalcAo em nome dos Titulares dos CRI, enquanto estiverem
eletronicamente custodiados na B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcdo. Adicionalmente, sera reconhecido como
comprovante de titularidade dos CRI, o extrato em nome dos Titulares dos CRI emitido pelo escriturador dos
CRI, com base nas informac¢@es prestadas pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcdo, quando os CRI estiverem
eletronicamente custodiados na B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balc&o.

CLAUSULA QUARTA — SUBSCRIGCAO E INTEGRALIZAGAO DOS CRI

4.1. A integralizacdo dos CRI podera ser realizada em uma ou mais datas, em moeda corrente nacional, a
vista, na data de subscricdo, pelo Preco de Integralizacédo, conforme disposicfes do Boletim de Subscricédo e
observando-se os procedimentos estabelecidos pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcdo e neste Termo de
Securitizacdo, devendo a respectiva Data de Integralizacdo dos CRI constar do respectivo Boletim de
Subscricao.

4.2. Destinacdo dos Recursos. Os recursos obtidos com a subscricdo dos CRI serdo utilizados pela
Emissora para o pagamento do Valor da Cesséo, nos termos do Contrato de Cessdo. A Devedora, por sua
vez, utilizara os recursos para a destinagdo de recursos prevista na CCB, observado o disposto nas Clausulas
abaixo.

4.2.1. Nos termos da CCB, os recursos captados pela Devedora por meio da CCB deverédo ser
destinados ao Empreendimento Destinatario até a Data de Vencimento da CCB, conforme o cronograma
indicativo de alocacéo de recursos previsto nos anexos da CCB e conforme lista de despesas objeto de
reembolso constante dos anexos da CCB.

4.2.2. O cronograma indicativo € meramente tentativo e indicativo e, portanto, se, por qualquer motivo,
a ocorréncia de qualquer atraso ou antecipacdo do cronograma tentativo ndo implicard em um Evento
de Vencimento Antecipado e tampouco exigird o aditamento do referido cronograma. Adicionalmente, a
verificacdo da observancia ao cronograma indicativo devera ser realizada de maneira agregada, de
modo que a destinacdo de um montante diferente daquele previsto no cronograma indicativo para um
determinado semestre podera ser compensada nos semestres seguintes.

4.2.3. A CCB e os demais Documentos da Operacao, conforme aplicaveis, poderdo ser objeto de
aditamento, sem necessidade de Assembleia Geral, para fins de atualizacdo (i) da porcentagem
destinada ao Empreendimento Destinatario; e/ou (ii) da lista de despesas objeto de reembolso.

CLAUSULA QUINTA — REMUNERACAO

5.1. Remuneracdo. A Remuneracao dos CRI sera composta pelos Juros Remuneratorios incidentes sobre
o Valor Nominal Unitério Atualizado dos CRI, a partir da Data de Primeira Integraliza¢@o dos CRI.

5.2. Atualizacdo Monetéria: O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI sera
atualizado mensalmente na Data de Aniversario, a partir da Data de Primeira Integralizagdo dos CRI, pela
variagao acumulada do IPCA, calculado da seguinte forma (“Valor Nominal Unitario Atualizado”):

VNa = VNbx C, onde:
VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento.

VNb = Valor Nominal Unitario, na Data de Primeira Integralizagao, ou saldo do Valor Nominal Unitario apds o
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ultimo pagamento dos Juros Remuneratorios, atualizagdo ou amortizagdo, se houver, o que ocorrer por ultimo,
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento.
C = Fator resultante da variagdo acumulada do IPCA calculado com 8 (oito) casas decimais, sem

arredondamento, calculado da seguinte forma:

dep
¢ = |(Ree) ) once

NIk = valor do niumero indice do IPCA referente ao segundo més imediatamente anterior ao més de atualizacéo,

caso a atualizacao seja em data anterior ou na propria Data de Aniversario. Apés a Data de Aniversario, o NI,
correspondera ao valor do nimero indice do IPCA do més imediatamente anterior ao més de atualizacao (por
exemplo, se a Data de Aniversario for no més de “setembro”, utilizar-se-a o IPCA, referente a “julho” divulgado
no més de “agosto”)

Nlk-1 = Numero indice do IPCA do més anterior ao més “k”.

dcp = Numero de dias corridos entre a Data de Primeira Integralizacdo dos CRI ou a Data de Aniversario
imediatamente anterior, 0 que ocorrer por Ultimo, e a data de calculo, sendo “dcp” um numero inteiro.

dct = NUmero de dias corridos entre a Data de Aniversario, imediatamente anterior e a proxima Data de

Aniversario, sendo “dct” um numero inteiro.

5.2.1. Na hip6tese de ndo divulgacdo do IPCA, até a Data de Aniversario, por qualquer razéo,
impossibilitando, portanto, o calculo final do valor entdo devido pela aplicagcao do fator acumulado da
variacdo do IPCA, serd aplicada a ultima variagdo do indice conhecida, ndo sendo devidas quaisquer
compensagoes financeiras, multas ou penalidades quando da divulgacéo posterior do indice que seria
aplicavel, seja por parte da Emissora ou da Cedente.

5.2.2. Caso o IPCA, por qualquer motivo, deixe de ser publicado durante o prazo da Operagéo, ou
tenha a sua aplicacéo proibida, o Valor Nominal Unitario passaré a ser atualizado por qualquer outro
indice que venha a substitui-lo, por for¢a de lei ou regulamento aplicavel a hipétese ou, ainda, na
auséncia de indice de correcao legalmente previsto, pelo IPC, ou, na auséncia deste, pelo INPC, ou,
na auséncia deste, por qualquer outro indice que venha a substituir o IPCA, por for¢a de lei ou
regulamento aplicavel, ou ainda por qualquer outro indice, eleito de comum acordo entre as Partes,
que reflita adequadamente a variacdo no poder de compra da moeda nacional.

5.2.3. A aplicagdo do IPCA ou de qualquer indice substituto mencionado acima, quando for o caso,
ocorrerd na menor periodicidade permitida por lei, prescindindo eventual modificacdo da periodicidade
de aplicacdo da correcdo monetaria de aditamento do presente instrumento ou qualquer outra
formalidade, exceto se a definicdo do indice substituto exigir acordo entre as Partes, de acordo com o
disposto na Clausula 4.2.2. Nessa hipoOtese, sera necessaria uma Assembleia Geral de Titulares
dos CRI para definir o referido indice

5.3. Calculo dos Juros Remuneratorios. Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI, incidirdo Juros
Remuneratdrios prefixados correspondentes a 6,20% (seis inteiros e vinte centésimos por cento) ao ano, base
360 (trezentos e sessenta) dias corridos, de forma exponencial e cumulativa pro-rata temporis, desde a Data
de Primeira Integralizagdo dos CRI, sendo calculado de acordo com a formula abaixo:

j = VNax (Fator de Juros — 1), onde:
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J = Valor unitario dos juros acumulados no periodo. Valor em reais, calculado com 8 (oito) casas decimais,
sem arredondamento;

VNa = conforme definido na Clausula 5.2 acima;

Fator de Juros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,
calculado conforme abaixo:

dcp

F d —i 1 0
t =
atordeJuros (100 + )

i = 6,20 (seis inteiros e vinte centésimos).

dcp = conforme definido na Clausula 5.2. acima

5.4. Prorrogacdo de Prazos. Considerar-se-ao prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer
obrigacgdo decorrente dos CRI (i) até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se o vencimento coincidir com dia
que n&o seja um Dia Util, sem que haja nenhum acréscimo aos valores a serem pagos; e (ii) pelo niamero de
dias necessarios para assegurar que entre a data do recebimento dos Créditos Imobilidrios pela Emissora e a
data do pagamento das obrigacées referentes aos CRI sempre decorram até 1 (um) Dia Util, sendo os valores
de pagamento aqueles apurados conforme definido no Periodo de Capitalizagdo, sem qualquer acréscimo,
com excecao da Data de Vencimento que ndo poderé ser prorrogada.

CLAUSULA SEXTA — AMORTIZACAO E RESGATE DOS CRI

6.1. Amortizacdo Programada dos CRI. Os CRI serdo ordinariamente amortizados nos montantes e nas
Datas de Pagamentos estipuladas no Cronograma de Pagamentos, observada a caréncia.

6.2. Calculo da Amortizacdo. O saldo do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI serd amortizado
trimestralmente, nas datas estipuladas no Anexo | ao presente Termo, conforme férmula abaixo.

AMi = VNa x Tai
onde:
AMi = Valor unitario da i-ésima parcela de amortizagao. Valor em reais, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;
VNa = Conforme definido na Clausula 5.2 acima;
TAi = i-ésima taxa de amortizacdo, expressa em percentual, com 4 (quatro) casas decimais de acordo
com o Cronograma de Pagamentos.
6.2.3. A tabela de amortizacgéo, inicialmente, sera aquela constante do Anexo | deste Termo e podera
ser alterada pela Emissora para refletir eventuais alteracdes nos fluxos de amortizagcéo dos CRI.
6.2.4. Em caso de alteracdo da tabela de amortizagdo, a Emissora devera disponibilizar a B3 e ao
Agente Fiduciario os novos fluxos de pagamento dos CRI, por meio fisico ou eletrénico, na forma
prevista neste Termo.
6.2.5. Considerar-se-d0 prorrogados os prazos referentes ao pagamento de quaisquer obrigacfes
referentes aos CRI, até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se o vencimento coincidir com dia que

21



DocuSign Envelope ID: E9BF7281-13C9-4709-8879-6DCDA12735D4

n&o seja um Dia Util, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. Além disso, obrigatoriamente
sera considerado 1 dia Gtil entre o recebimento de pagamentos da CCB e o pagamento do CRI, sem
gue haja qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, com excegao da Data de Vencimento, que

nao podera ser prorrogada.

6.3. Amortizacdo Antecipada Compulséria e Amortizacdo Antecipada Facultativa. Nos termos da CCB, parte
ou a totalidade do saldo devedor da CCB podera ser antecipadamente amortizado, seja de forma facultativa,
por decisdo da Devedora, seja de forma compulséria, observadas as regras dispostas na CCB a esse respeito.

6.3.1. Os prazos e mecanismos para a realizacdo do disposto acima, incluindo, mas nédo apenas, a
forma de comunicacdo e prazos de antecedéncia que devem ser respeitados para que a Devedora
possa realizar os pagamentos antecipados mencionados nesta Clausula Sexta, seguirdo o disposto na
CCB.

6.3.2. Dessa forma, os recursos oriundos de qualquer pagamento da Devedora a titulo de amortizagéo
antecipada facultativa ou compulséria, total ou parcial, da CCB, incluindo, mas ndo apenas os Juros
Remuneratdrios e o Prémio de Amortizacdo Antecipada Facultativa (quando este for aplicavel, nos
termos da CCB), terdo a destinacao disposta na referida Cédula e, consequentemente, serdo utilizados
para a amortizacdo antecipada parcial, acrescida dos respectivos Juros Remuneratorios, calculados
nos termos deste instrumento, observado o limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal
Unitario Atualizado dos CRI, ou, conforme aplicavel, ao resgate antecipado total dos CRI vinculados ao
presente Termo de Securitizag&o.

6.3.3. Sem prejuizo do disposto acima, a Emissora devera comunicar a B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcdo
a respeito de qualquer amortizagdo antecipada ou resgate antecipado, com 3 (trés) Dias Uteis de
antecedéncia em relacdo a data estipulada para a referida amortizacdo ou resgate, conforme o caso.

6.3.4. Sem prejuizo do disposto acima, em qualquer hipotese de amortizacao antecipada da CCB, os
CRI serdo antecipadamente resgatados, na mesma propor¢éo da amortizacao antecipada.

CLAUSULA SETIMA — ORDEM DE PRIORIDADE DE PAGAMENTOS

7.1. Ordem de Prioridade de Pagamentos. Observado o disposto na CCB a esse respeito, os valores
depositados na Conta Centralizadora como consequéncia do pagamento dos Créditos Imobiliarios, incluindo,
mas ndo apenas, valores oriundos da excussdo/execucdo de qualquer das Garantias, deveréo ser aplicados
de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma que cada item somente sera pago
caso haja recursos disponiveis ap6s o cumprimento do item anterior:

(@ pagamento das despesas relacionadas ao patrimdnio separado (Emissao);

(i) recomposicao de qualquer dos Fundos, conforme aplicavel, nos termos da CCB;
(il  pagamento da parcela de Juros Remuneratérios imediatamente vincenda;

(iv) amortizagao programada dos CRI, de acordo com o Cronograma de Pagamentos;
(v)  amortizagdo antecipada compulséria dos CRI, nos termos da Clausula Sexta; e

(vi) amortizagdo antecipada facultativa dos CRI, se houver, nos termos da Clausula Sexta.
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CLAUSULA OITAVA — EVENTOS DE VENCIMENTO ANTECIPADO

8.1.

Eventos de Vencimento Antecipado da CCB. As obriga¢cfes da Devedora constantes da CCB poderéo

ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigiveis, na ocorréncia das hipoteses listadas na
clausula oitava da CCB.

8.1.1. A ocorréncia de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado podera acarretar o vencimento
antecipado da CCB, e consequentemente dos CRI. Nessas hip6teses, caberd a Emissora e/ou ao
Agente Fiduciario convocar uma Assembleia Geral para deliberar sobre o vencimento antecipado da
CCB e, consequentemente, dos CRI.

8.1.2. Caso a Assembleia Geral mencionada na Clausula 14.1., seja instalada em primeira ou segunda
convocacao, e os Titulares dos CRI decidam pela declaracdo do vencimento antecipado da CCB e,
consequentemente, dos CRI, em qudrum suficiente para atender o minimo exigido neste Termo de
Securitizacao para tanto, conforme a Clausula Décima Quarta, sera formalizada uma ata de Assembleia
Geral aprovando a declaracdo do vencimento antecipado.

8.1.3. Observado o disposto na Clausula 14.4., caso a Assembleia Geral convocada para deliberacéo
de vencimento antecipado ndo seja instalada ou, ainda, se instalada em primeira ou segunda
convocacao, o quorum minimo exigido neste Termo de Securitiza¢éo para declaragdo do vencimento
antecipado ndo seja alcancado, a CCB e, portanto, os CRI, ndo serdo considerados como
antecipadamente vencidos e sera formalizada uma ata de Assembleia Geral constatando a néo
declaracdo do vencimento antecipado.

8.1.4. Em caso de declaracdo do vencimento antecipado, a Devedora efetuara o pagamento
correspondente, conforme previsto na CCB, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da comunicacdo por
escrito enviada pela Emissora informando a respeito da declaragdo do vencimento antecipado, sendo
certo que os recursos oriundos do referido pagamento serdo integralmente utilizados para o respectivo
resgate antecipado total dos CRI.

8.1.5. A Emissora devera comunicar a B3 da data de realizagdo do pagamento correspondente ao Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRI, conforme previsao da Clausula 6.3.3. acima.

CLAUSULA NONA — GARANTIAS

9.1.

Garantias. Em garantia do cumprimento das Obriga¢cdes Garantidas, foram constituidas, em favor da

Emissora as Garantias, conforme dispostas nesta Clausula Nona.

9.2.

9.1.1. Em caso de decretacdo do vencimento antecipado da CCB e ndo pagamento pela Devedora e/ou
dos Avalistas do saldo devedor da CCB no prazo estipulado para tanto, a Cessionaria podera excutir as
Garantias, de acordo com os procedimentos estipulados para tanto nos respectivos Documentos da
Operacéo.

Aval. Os Avalistas constituem-se, nos termos do Caédigo Civil, de forma irrevogavel e irretratavel, na

condicéo de coobrigados, solidariamente com a Devedora por todas as Obrigacdes Garantidas.

9.2.1. Nos termos da CCB, os Avalistas declararam estar devidamente autorizados a constituir o Aval,
responsabilizando-se, integralmente, pela boa e total liquidacdo da referida Garantia, caso a CCB venha
a ser executada.

23



DocuSign Envelope ID: E9BF7281-13C9-4709-8879-6DCDA12735D4

9.3.

9.2.2. Os Avalistas deverdo cumprir todas as suas obrigacdes decorrentes do Aval, em moeda corrente
nacional, e acrescidas dos encargos e despesas incidentes, no 5° (quinto) Dia Util seguinte ao do
recebimento de simples notificacdo, enviada pela Emissora, por meio de correspondéncia, informando
o valor das obrigacdes decorrentes da CCB inadimplidas.

9.2.3. As obrigacdes decorrentes da CCB serdo cumpridas pelos Avalistas, mesmo que o adimplemento
destas nao for exigivel da Devedora em razéo da existéncia de procedimentos de faléncia, recuperacao
judicial ou extrajudicial ou procedimento similar envolvendo a Devedora.

9.2.4. O Aval prestado considera-se prestado a titulo oneroso, uma vez que os Avalistas pertencem ao
mesmo grupo econémico da Devedora, de forma que possuem interesse econdmico no resultado da
Operacao, beneficiando-se indiretamente da mesma.

9.2.5. Os Avalistas reconheceram que: (i) eventual pedido de recuperacéo judicial ou aprovacdo de
plano de recuperacao judicial da Devedora ndo implicara novacgéo ou alteracéo de suas obrigacdes na
CCB e nao suspendera qualquer acdo movida pela Emissora; (ii) deverao pagar o saldo devedor no
valor e forma estabelecidos na CCB sem qualquer alteragdo em raz&o da recuperagdo judicial; e (iii)
apos o pagamento do saldo devedor a Emissora, deverdo, se assim desejarem, habilitar seu crédito
contra a Devedora na recuperacao judicial deste Ultimo e se sujeitar a eventual plano de recuperacao
da Devedora, ainda que esse plano de recuperacao altere ou reduza o valor do crédito pago a Emissora.

9.2.6. Os Avalistas reconheceram, ainda, que a preservacao de suas Garantias e do valor do crédito
previstos na CCB foram causa fundamental para a emissédo da CCB e para a concessao do crédito para
a Devedora.

9.2.7. Os Avalistas poderdo ser demandados até o cumprimento total e integral das Obrigacfes
Garantidas.

9.2.8. O Aval extinguir-se-4 automaticamente apds o total e eficaz cumprimento da totalidade das
ObrigagBes Garantidas.

Alienacéo Fiduciaria de Quotas. A Alienacdo Fiduciaria consiste na garantia fiduciaria sobre a totalidade

das Quotas, as quais sdo de titularidade das Quotistas, nos limites e condi¢bes descritos no Contrato de
Alienacéo Fiduciaria de Quotas.

9.4.

9.3.1. A Devedora continuard a pagar as DistribuicBes diretamente as Quotistas. No entanto, uma vez
verificada pela Emissora, a ocorréncia de qualquer inadimpléncia pecuniaria por parte da Devedora e/ou
dos Avalistas, a Devedora passara, imediatamente a depositar as Distribui¢cdes diretamente na Conta
Centralizadora, hipétese na qual a Emissora passara a utilizar os recursos das Distribuicdes para
aplicacdo de acordo com a Ordem de Prioridade de Pagamentos.

9.3.2. As DistribuigBes eventualmente depositadas na Conta Centralizadora e que sobejarem os valores
inadimplidos pela Devedora deverao ser transferidas pela Emissora as Quotistas em até 2 (dois) Dias
Uteis contados da entrega de notificagdo da Devedora & Emissora, neste sentido.

9.3.3. Sem prejuizo do disposto acima, nenhum recurso oriundo de Distribuicdes sera pago pela
Devedora as Quotistas, ou devolvido pela Emissora as Quotistas, na hipétese em que exista qualquer
tipo de inadimpléncia pecuniaria ou nao pecunidria vigente por parte da Devedora e/ou dos Garantidores.

9.3.4. Em caso de decretacdo do vencimento antecipado da CCB e ndo pagamento pela Devedora e/ou
dos Avalistas do saldo devedor da CCB no prazo estipulado para tanto, a Emissora podera excutir a
Alienacéo Fiduciaria de Quotas, de acordo com os procedimentos estipulados para tanto no Contrato
de Alienacéo Fiduciaria de Quotas.

Alienacdo Fiduciaria de Iméveis. A Operagdo contara com a garantia real imobiliaria representada pela
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Alienacéo Fiduciaria de Iméveis, nos termos do Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Iméveis, observado o
disposto na clausula sexta e na clausula sétima da CCB.

9.5.

9.4.1. A CCI devera ser averbada na matricula do Imoével, nos termos do art. 18, paragrafo 5° da
Lei 10.931. O protocolo do pedido de averbacdo da CCIl e o protocolo do pedido de registro das
Alienacao Fiduciaria de Iméveis devem ser realizados de forma simultdnea nos respectivos cartérios,
para que sejam considerados como ato Unico nos termos do art. 18, paragrafo 6° da Lei 10.931. Dessa
forma, ndo havera custo adicional em razdo da averbacéo da CCI.

9.4.2. Nos termos da CCB, a Devedora tera a prerrogativa de alienar qualquer das Unidades, obrigando-
se a Emissora a comparecer ao respectivo Contrato de Venda e Compra, na qualidade de anuente. Os
referidos instrumentos deverdo conter determinadas clausulas obrigatérias e os recursos oriundos das
vendas serdo utilizados de acordo com o disposto na CCB.

9.4.3. Em caso de decretacdo do vencimento antecipado da CCB e nao pagamento pela Devedora e/ou
dos Avalistas do saldo devedor da CCB no prazo estipulado para tanto, a Emissora podera excutir a
Alienacgédo Fiduciaria de Imdveis, de acordo com os procedimentos estipulados para tanto no Contrato
de Alienacéo Fiduciaria de Imdveis.

9.4.4. Na presente data, o Imdvel encontra-se com garantia hipotecaria constituida em favor dos
antecessores imobiliarios do Imdvel, nos termos da Escritura de Publica de Venda e Compra, celebrada
em 11 de setembro de 2014, do 14° Tabelido de Notas da Comarca da Capital — S&o Paulo, Livro 4172,
Paginas 299 a 318, devidamente registrado na matricula do Imével sob o n° 09 (“Onus”), sendo que o
cancelamento do Onus sobre o Imével sera realizado de forma concomitante com o registro do Contrato
de Alienacéo Fiduciaria de Imdvel

Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios. A operac¢do contara com a garantia real representada pela

Cessédo Fiduciaria de Direitos Creditérios, presentes e futuros. Os Direitos Creditérios sdo oriundos da
presente e futura comercializagdo das Unidades, nos termos do Contrato de Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditérios, observado o disposto na clausula sexta e na clausula sétima da CCB.

9.6.

9.5.1. Os recursos oriundos dos Direitos Creditérios serdo destinados ao cumprimento das obrigacdes
pecuniarias assumidas pela Devedora e pelos Garantidores nos termos deste instrumento, de acordo
com o disposto na clausula 7.5. da CCB.

Fundos. A constituicdo e movimentagdo dos Fundos na Conta Centralizadora seguirdo as regras

estabelecida nas Clausula 9.6. a 9.9.

9.6.1. Caso seja necesséario para a manutencdo da Operacdo e defesa dos direitos e melhores
interesses dos Titulares dos CRI, a Emissora podera utilizar os recursos eventualmente existentes em
um determinado Fundo, para os objetivos de outro Fundo e/ou, até, para o pagamento das Obrigacdes
Garantidas e quaisquer obrigacdes assumidas nos Documentos da Operacdo, incluindo, mas néo
apenas, a Razdo de Garantia. Essa hipétese ndo altera em qualquer aspecto as obrigagfes da
Devedora em cumprir suas obrigagcdes pecuniarias e ndo pecunidrias, tais como a obrigacdo de
recomposicdo dos Fundos, conforme regras estipuladas abaixo, e tampouco o pagamento das
Obrigagbes Garantidas.
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9.7.

9.6.2. Eventuais recursos existentes em um determinado Fundo, que excedam o valor de tal Fundo,
serdo utilizados de acordo com a Ordem de Prioridade de Pagamentos, incluindo, mas ndo apenas ao
pagamento de despesas e recomposi¢do de outros Fundos.

Fundo de Obras. Seréa constituido, na Conta Centralizadora, o Fundo de Obras, com recursos deduzidos,

pela Emissora, por conta e ordem da Devedora, do Valor do Principal a ser disponibilizado a Devedora, em
montante equivalente ao Valor do Fundo de Obras.

9.7.1. Os recursos do Fundo de Obras serdo integralmente utilizados para o adiantamento de custos a
incorrer pela Devedora nas despesas imobiliarias relacionadas ao desenvolvimento do Empreendimento
Destinatario, conforme previsdo mensal constante do Cronograma de Obras, por meio sua liberacéo,
em tranches, de acordo com o disposto nesta Clausula 9.7. e seguintes, bem como nos termos da
Clausula 1.2 e1.3. da CCB.

9.7.2. O Agente de Avaliacdo serd responsavel pela medicdo da evolucdo das obras do
Empreendimento Destinatario. Para isso, a Devedora devera entregar o Relatério de Medicdo de Obras
ao Financiador, contendo a medicdo realizada pelo Agente de Avaliacdo, mensalmente, até o 1°
(primeiro) Dia Util do més.

9.7.3. Aliberacao dos recursos do Fundo de Obras, ocorrerd mensalmente, no prazo de 5 (cinco) Dias
Uteis apds a solicitacdo pela Devedora encaminhada & Emissora, por correio eletronico (e-mail),
contendo o respectivo Relatério de Medic¢éo de Obras, validado pelo Agente de Avaliagdo, e que ateste
o cumprimento do Cronograma de Obras.

9.7.4. O valor mensal dos recursos do Fundo de Obras a ser liberado aos valores definidos no
Cronograma de Obras, anexo & CCB.

9.7.5. Caso a Emissora verifique com base no Relatério de Medi¢do de Obras de um determinado més
gue existem divergéncias na evolucdo executada da obra em relacdo a evolu¢do prevista no
Cronograma de Obras para aquele més, seja em excesso ou em falta, a Emissora compensara a
diferenca (por desconto ou por acréscimo, conforme aplicavel) na liberagédo imediatamente seguinte.

9.7.6. Sem prejuizo do disposto acima, nenhuma liberacdo de recursos do Fundo de Obras podera
ocorrer se (i) os Devedores e/ou os Garantidores estiverem inadimplentes com qualquer de suas
obrigacdes pecuniarias e ndo pecuniarias previstas no ambito dos Documentos da Operacao; e/ou (ii)
sem a confirmacéo pelo Agente de Avaliacdo, no Relatério de Medi¢do de Obras, de que a evolucdo
das obras apontadas pela Devedora correspondem ao real estdgio de desenvolvimento do
Empreendimento Destinatario.

9.7.7. Fica ainda certo e ajustado que, a qualquer tempo e a exclusivo critério da Emissora, o Agente
de Avaliacdo contratado podera ser substituido por outro dos Agentes de Avaliacdo pré-selecionados
nos termos da CCB, desde que ndo haja prejuizo na continuidade dos servigos, evitando-se atraso na
liberacdo dos recursos e andamento das obras.

9.7.8. ApGs a comprovagdo da conclusdo das obras do Empreendimento Destinatario por meio do
Relatorio de Medicao de Obras e da emissao do respectivo “Habite-se”, a Emissora devera encerrar o
Fundo de Obras. Uma vez encerado o Fundo, e sempre e quando a Devedora e os Garantidores nao
tenham deixado de cumprir qualquer obrigacdo prevista em qualquer dos Documentos da Operacao,
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9.8.

incluindo, mas ndo apenas, a Razdo de Garantia, quaisquer recursos ainda existentes no referido Fundo
serdo devolvidos a Devedora, por meio depdsito na Conta da Devedora, em até 5 (cinco) Dias Uteis
contados do referido encerramento.

Fundo de Despesas. Sera constituido, na Conta Centralizadora, o Fundo de Despesas, com recursos

deduzidos, pela Emissora, por conta e ordem da Devedora, do Valor do Principal a ser disponibilizado a
Devedora, em montante equivalente ao Valor do Fundo de Despesas, observado o disposto na clausula quinta
da CCB.

9.9.

9.8.1. Os recursos mantidos no Fundo de Despesas serdo utilizados para o pagamento de despesas
extraordinarias e eventuais oriundas da Operacao, conforme Clausula 10.4. da CCB.

9.8.2. Os recursos mantidos no Fundo de Despesas serdo investidos pela Emissora em Aplicacfes
Financeiras Permitidas, de modo que os rendimentos auferidos de tais aplicacbes integrardo o
Patrimdnio Separado do CRI, contabilizados sobre o Fundo de Despesas.

9.8.3. Observado o quanto previsto na Clausula 9.8.3. acima, caso, a qualquer tempo, 0S recursos
referentes ao Fundo de Despesas sejam inferiores ao Valor do Fundo de Despesas, a Cessionéaria
devera notificar a Devedora e as Avalistas para que estas realizem o depdsito do montante suficiente
para a recomposicao do referido limite, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis, contados do recebimento
de tal notificacéo.

9.8.4. Apds a quitagdo integral das Obriga¢Bes Garantidas da CCB e dos CRI, a Emissora devera liberar
eventual saldo remanescente do Fundo de Despesas, juntamente com os rendimentos liquidos oriundos
das AplicagBes Financeiras Permitidas, para a Devedora, na Conta da Devedora.

Fundo de Reserva. Sera constituido, na Conta Centralizadora, o Fundo de Reserva, com recursos

deduzidos, pela Emissora, por conta e ordem da Devedora, do Valor do Principal a ser disponibilizado a
Devedora, em montante equivalente ao Valor do Fundo de Reserva.

9.9.1. Os recursos do Fundo de Reserva serdo utilizados pela Emissora para cobrir eventuais
inadimpléncias da Devedora e/ou dos Garantidores.

9.9.2. Toda vez que, por qualguer motivo, os recursos do Fundo de Reserva venham a ser inferiores ao
valor do Valor do Fundo de Reserva, a Devedora estara obrigada depositar recursos na Conta
Centralizadora em montantes suficientes para a recomposicao do referido limite.

9.9.3. A recomposi¢do do Fundo de Reserva pela Devedora, na forma prevista na Clausula acima, dar-
se-a mediante envio de prévia comunicac¢do, pela Emissora, com cépia ao Agente Fiduciario,
informando o montante que a Devedora devera recompor do Fundo de Reserva, o qual devera ser
transferido pela Devedora para a Conta Centralizadora no prazo méaximo de 5 (cinco) Dias Uteis contado
a partir do envio da referida notificacdo. Caso a Devedora ndo deposite 0 montante necessario para o
cumprimento da obrigacdo aqui estipulada, no prazo previsto nesta Clausula, tal evento sera
considerado como inadimplemento de obrigagao pecuniaria da Devedora.

9.10. Constituicdo das Garantias Reais. Os Créditos Imobiliarios, até a presente data, ndo contam com as
garantias reais representadas pela Alienacdo Fiduciaria de Quotas, Alienagdo Fiduciaria de Imoveis e a
Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios, mas passardo a contar quando da evidéncia do registro dos
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instrumentos proprios de constituicao das referidas Garantias nos Cartérios de Registro de Iméveis e Cartorios
de Registro de Titulos e Documentos, bem como na Junta Comercial competente, conforme o caso, nos
termos e nos prazos estipulados na CCB e demais Documentos da Operacao.

9.11. Ordem de Execucao/Excussao. As Partes desde ja concordam que cabera unicamente a Emissora
definir a ordem de excusséo das garantias constituidas para assegurar o fiel adimplemento das Obrigacdes
Garantidas, sendo que a execuc¢édo de cada garantia outorgada sera procedida de forma independente e em
adicdo a qualquer outra execucao de garantia, real ou pessoal, concedida a Emissora, para satisfacdo das
Obrigac6es Garantidas.

CLAUSULA DECIMA — OBRIGAGOES DA EMISSORA

10.1. Fatos Relevantes. A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes acerca da Emisséo, bem
como aqueles relativos a propria Emissora, conforme a forma de publicagdo eleita pela Emissora nos termos
da lei, sem prejuizo de sempre ser publicado em sua pagina na rede mundial de computadores, assim como
prontamente informar tais fatos diretamente ao Agente Fiduciério por meio de comunicagao por escrito.

10.2. Relatério Mensal. A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatério mensal, colocé-lo a disposi¢céo
dos Titulares dos CRI e envia-lo ao Agente Fiduciario até o 20° (vigésimo) dia do respectivo més, ratificando
a vinculacgédo dos Créditos Imobiliarios aos CRI.

10.2.1. O referido relatério mensal devera incluir:

() Data base do relatorio;

(i) Dados Gerais:
(@) Securitizadora;
(b) Emisséo;
(c) Série;
(d)  Valor Nominal Unitério na Data de Emiss&o dos CRI (R$);
(e) Quantidade de CRI;
()] Valor Nominal da Série na Data de Emissao dos CRI;
(g) Data de Emisséao dos CRiI;
(h)  Data de Vencimento dos CRI;
0] Juros Remuneratorios da CCB; e
0] Juros Remuneratérios dos CRI.

(i) Valor Atual por CRI:

(@) Amortizacdo do Valor Nominal Unitério;
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(b)  Juros Remuneratérios; e
(c) Total.
(iv)  Valor Atual da Emisséo:
(&) Amortizagdo do Valor Nominal total,
(b)  Juros Remuneratérios; e
(c) Total.
(v) Lastro da Emisséo:
(@) Valor total dos Créditos Imobiliarios recebidos pela Emissora no més de referéncia,
(b) Saldo devedor da CCB;

10.3. A Emissora obriga-se a informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros e atos societarios
necessarios a realizacdo do relatério anual, conforme Instrucdo CVM 583, que venham a ser solicitados pelo
Agente Fiduciério, os quais deverdo ser devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias
antes do encerramento do prazo para disponibilizagdo do mesmo na CVM. O referido relatério do grupo
societario da Emissora devera conter, inclusive, os dados referentes aos controladores, as controladas, as
sociedades sob controle comum, as coligadas, e aos integrantes de bloco de controle, no encerramento de
cada exercicio social.

10.4. A Emissora se responsabiliza pela exatid&do das informacgdes e declaragfes prestadas, a qualquer tempo,
ao Agente Fiduciario e aos Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligentemente os Documentos da
Operacao, para verificagdo de sua legalidade, veracidade, auséncia de vicios, consisténcia, correcao e
suficiéncia das informacdes disponibilizadas ao Titulares dos CRI.

10.5. Nos termos do item 15 do Anexo lll da Instru¢do CVM 414, a Emissora responsabiliza-se pela exatidao
das informacdes e declaracdes prestadas ao Agente Fiduciario e aos Titulares dos CRI, ressaltando que
analisou diligentemente os documentos relacionados com os CRI, para verificacdo de sua legalidade,
legitimidade, existéncia, exigibilidade, validade, veracidade, auséncia de vicios, consisténcia, correcao e
suficiéncia das informacdes disponibilizadas aos Titulares dos CRI e ao Agente Fiduciario, declarando que tais
documentos encontram-se perfeitamente constituidos e na estrita e fiel forma e substancia descritas pela
Emissora neste Termo de Securitizago.

10.6. A administracdo dos Créditos Imobiliarios serd exercida pela Emissora, sujeita as disposi¢cdes do
Contrato de Cesséo e deste Termo de Securitizac¢ao.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - REGIME FIDUCIARIO E ADMINISTRACAO DO PATRIMONIO
SEPARADO

11.1. Regime Fiduciario. Na forma dos arts. 9° e 10 da Lei 9.514, a Emissora institui Regime Fiduciario sobre
os Créditos Imobiliarios, sobre a CCI representativa dos Créditos Imobiliarios, as Garantias, a Conta
Centralizadora e os Fundos.
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11.2. Separacao Patrimonial. Os Créditos Imobiliarios, a CCl, a Conta Centralizadora, as Garantias e 0s
Fundos estdo sob Regime Fiduciario e permanecerdo separados e segregados do patriménio comum da
Emissora até que se complete o resgate dos CRI.

11.3. Responsabilidade do Patriménio Separado. Na forma do art. 11 da Lei 9.514, os Créditos Imobiliarios,
a CCl, a Conta Centralizadora, as Garantias e os Fundos estdo isentos de qualquer a¢do ou execucao pelos
credores da Emissora, ndo se prestando a constituicdo de garantias ou a execucao por quaisquer dos credores
da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e s6 responderdo pelas obrigacdes inerentes aos CRI,
ressalvando-se, no entanto, o disposto no art. 76 da Medida Proviséria 2.158-35.

11.4. Administracdo do Patrimdnio Separado. A Emissora administrara ordinariamente, sujeita as disposicées
da CCB, do Contrato de Cessao e deste Termo de Securitizacdo, o Patriménio Separado, promovendo as
diligéncias necessarias a manutencédo de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento recebidos
na Conta Centralizadora, bem como das parcelas de amortizacéo do principal, Juros Remuneratorios e demais
encargos acessorios. Em relacdo aos recursos que venham a ser depositados na Conta Centralizadora fica
estabelecido que a Emissora somente poderd aplicar tais recursos nas Aplicagdes Financeiras Permitidas.

11.5. Responsabilidade da Emissora. A Emissora somente respondera por prejuizos ou por insuficiéncia do
Patrimdnio Separado em caso de descumprimento de disposi¢do legal ou regulamentar, por negligéncia ou
administragcdo temerdria ou, ainda, por desvio da finalidade do mesmo patriménio, bem como em caso de
descumprimento das disposi¢cfes previstas na CCB, no Contrato de Cesséo e no Termo de Securitizacéo,
e/ou descumprimento de diretriz expressa do Agente Fiduciario, conforme comprovado e objeto de decisao
judicial transitada em julgado.

11.6. Responsabilidade da Devedora e da Emissora. A Emissora se obriga a pagar as Despesas Iniciais e as
Despesas Recorrentes (conforme definido na CCB), cujo valor sera retido do Valor do Principal a ser
disponibilizado a Devedora, incluindo, mas néo limitando, aos custos relacionados ao deposito dos CRI
perante a B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcdo e a ANBIMA, emissao, custodia e remuneracao do Coordenador Lider.
Sendo certo que, despesas eventuais serdo de responsabilidade da Devedora, conforme listadas na CCB,
incluindo, mas néo se limitando, aos custos de registro dos Documentos da Operacéo, honorérios relativos
aos assessores e despesas com a avalicdo das Garantias.

11.7. Responsabilidade dos Titulares de CRI. Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita
ao Patrimbnio Separado, nos termos da Lei 9.514, caso o Patrimdnio Separado seja insuficiente para arcar
com as despesas mencionadas neste Termo de Securitizagdo, tais despesas serdo suportadas pelos Titulares
dos CRI, na propor¢éo dos CRI titulados por cada um deles, caso ndo sejam pagas pela Devedora, ou pelos
Garantidores, parte obrigada por tais pagamentos. Ainda que tais despesas sejam pagas pelos Titulares dos
CRI, as mesmas deverdo ser acrescidas ao conceito de Obrigacdes Garantidas, compondo 0 montante total
devido pela Devedora quando de eventual execug¢do dos Créditos Imobiliarios e das Garantias.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - AGENTE FIDUCIARIO

12.1. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciario, que formalmente aceita a sua nomeagéo, para
desempenhar os deveres e atribui¢cbes que Ihe competem, sendo-lhe devida uma remunerag&o nos termos da
lei e da CCB e deste Termo de Securitizac&o.

12.2. Atuando como representante dos Titulares dos CRI, o Agente Fiduciario declara:
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(i)

(ii)

aceitar integralmente o presente Termo de Securitizagdo, em todas as suas clausulas e
condicdes;

ter analisado, diligentemente, os documentos relacionados com a Emissao, para verificacdo de
sua legalidade e auséncia de vicios da operacao, além da veracidade, consisténcia, correcao e
suficiéncia das informagdes disponibilizadas pela Emissora no Termo de Securitizagdo sendo
certo que (i) verificou que as Garantias sdao, em conjunto, suficientes em relacédo ao saldo devedor
dos CRI na data de assinatura do presente Termo de Securitizacdo, conforme informacfes
prestadas pela Emissora e pelos valores atribuidos pela Emissora, Cedente e Garantidores; (ii)
verificard a constituicdo e exequibilidade das Garantias quando forem registradas junto aos
cartorios de registro de iméveis competentes, cartério de registros de titulos e documentos e/ou
juntas comerciais competentes, nos prazos previstos nos Documentos da Operagao; (iii) verificara,
anualmente, a suficiéncia das garantias prestadas.

12.3. Incumbe ao Agente Fiduciario ora nomeado, sem prejuizo de outras obrigacBes estabelecidas neste
Termo de Securitizacao:

(i)
(ii)

(iii)

(iv)
v)

(vi)

(Vi)

(viii)
(ix)

)

exercer suas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para com os Titulares dos CRI;

proteger os direitos e interesses dos Titulares dos CRI, empregando no exercicio da fungdo o
cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na administracéo de
seus proprios bens;

renunciar a funcao, na hipétese de superveniéncia de conflito de interesses ou de qualquer outra
modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convocacdo da Assembleia Geral para deliberar
sobre sua substituicdo;

conservar em boa guarda toda a documentacéo relativa ao exercicio de suas funcdes;

verificar, no momento de aceitar a fungéo, a veracidade das informacdes relativas as Garantias,
e a consisténcia das demais informagdes contidas neste Termo de Securitizagéo, diligenciando
no sentido de que sejam sanadas as omissoes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

diligenciar junto a Emissora para que este Termo de Securitizac@o e seus eventuais aditamentos,
sejam registrados nos 6rgdos competentes, neste caso, registrado na Instituicdo Custodiante,
adotando, no caso da omissdo da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

acompanhar a prestacdo das informacdes periddicas pela Emissora e alertar os Titulares dos CRI,
no relatdrio anual, sobre inconsisténcias ou omissées de que tenha conhecimento;

manter atualizada a relacao de Titulares dos CRI e seus enderecos;

acompanhar a atuacdo da Emissora na administracdo do Patriménio Separado por meio das
informacdes divulgadas pela Emissora;

opinar sobre a suficiéncia das informacBes prestadas nas propostas de modificacdo das
condi¢ces do CRI,
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

verificar a regularidade da constituicdo das Garantias, bem como o valor dos bens dados em
garantia, nos modelos dispostos nos Documentos da Operacdo, nos prazos previstos nos
Documentos da Operacdo, observando a manutencdo de sua suficiéncia e exequibilidade nos
termos das disposictes estabelecidas neste Termo de Securitizagao;

examinar proposta de substituicdo de bens dados em garantia, manifestando sua opinido a
respeito do assunto de forma justificada;

intimar a Cedente a reforcar a Alienacdo Fiduciaria de Quotas e/ou a Alienacdo Fiduciaria de
Iméveis, na hipétese de sua deterioracao ou depreciacao;

solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas funcdes, certides atualizadas
dos distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica, cartérios de protesto, das Varas do
Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica, da localidade onde se situe o bem dado em garantia
ou o domicilio ou a sede da Emissora, Devedora ou da Cedente, conforme o caso;

solicitar, quando considerar necesséario, auditoria externa da Emissora ou do Patriménio
Separado;

calcular, em conjunto com a Emissora, diariamente o Valor Nominal Unitario dos CRI,
disponibilizando-o aos Titulares dos CRI e aos participantes do mercado, através de sua central
de atendimento e/ou de seu website;

fornecer & Emissora declaragdo de encerramento, no prazo de 5 (cinco) dias ap0s satisfeitos os
créditos dos titulares a comprovacao de liquidacdo dos CRI em circulacdo a época da extingao
do Regime Fiduciério;

convocar, quando necessario, a Assembleia Geral, conforme prevista no Termo de Securitizacao,
respeitadas as regras relacionadas as assembleias gerais constantes da Lei 6.404;

comparecer & Assembleia Geral dos Titulares de CRI a fim de prestar informag6es que lhe forem
solicitadas;

fiscalizar o cumprimento das Clausulas constantes no Termo de Securitizagdo, especialmente
daquelas impositivas de obrigacfes de fazer e de néo fazer;

comunicar aos Titulares dos CRI, em até 7 (sete) Dias Uteis contados da sua ciéncia, qualquer
inadimplemento, pela Emissora, de obrigacdes financeiras assumidas neste Termo de
Securitizacgao, incluindo as obrigac¢des relativas as Garantias e a clausulas contratuais destinadas
a proteger o interesse dos Titulares dos CRI e que estabelecem condi¢Bes que ndo devem ser
descumpridas pela Emissora, indicando as consequéncias para os Titulares dos CRI e as
providéncias que pretende tomar a respeito do assunto; e

deveréa divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) meses apos
o fim do exercicio social da Emissora, relatério anual descrevendo os fatos relevantes ocorridos
durante o exercicio relativos a presente Emisséo, conforme o contedldo minimo abaixo:

(@) cumprimento pela Emissora das suas obrigag6es de prestacao de informacgdes periddicas,
indicando as inconsisténcias ou omissfes de que tenha conhecimento;
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(b)

()

(d)

()

()
(9)

(h)

()

(k)

12.3.1.

alteragcfes estatutarias ocorridas no exercicio social com efeitos relevantes para os
Titulares dos CRI;

comentarios sobre indicadores econémicos, financeiros e de estrutura de capital da
Emissora (se houver) relacionados a clausulas contratuais destinadas a proteger o
interesse dos Titulares dos CRI e que estabelecem condi¢cdes que ndo devem ser
descumpridas pela Emissora;

quantidade de CRI emitidos, quantidade de CRI em circulacdo e saldo cancelado no
periodo;

resgate, amortizacdo, conversao, repactuacao e pagamento de juros dos CRI realizados
no periodo;

constituicdo e aplicac6es dos Fundos ou de outros tipos fundos, quando houver;

destinacéo dos recursos captados por meio da Emisséo, conforme informag8es prestadas
pela Emissora;

relacdo dos bens e valores entregues a sua administragéo, quando houver;

cumprimento de outras obrigacdes assumidas pela Emissora, Devedora, dos Garantidores
ou Cedente, neste instrumento;

manutenc¢éo da suficiéncia e exequibilidade dos instrumentos proprios de constituicdo das
Garantias;

existéncia de outras emissdes de valores mobiliarios, publicas ou privadas, feitas pela
Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo
da Emissora em que tenha atuado no mesmo exercicio como agente fiduciario, bem como
0s seguintes dados sobre tais emissdes:

e denominacgdo da companhia ofertante;

e valor da emisséo;

e quantidade de valores mobilidrios emitidos;
e espécie e garantias envolvidas;

e prazo de vencimento e taxa de juros;

¢ inadimplemento financeiro no periodo; e

e declaracdo sobre a ndo existéncia de situacdo de conflito de interesses que impeca o
agente fiduciario a continuar a exercer a fungéo.

No caso de inadimplemento de quaisquer condicdes da Emisséo, o Agente Fiduciario deve

usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo para proteger direitos ou defender os
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interesses dos Titulares dos CRI.

12.4. O Agente Fiduciario recebera da Emissora a remuneracao estipulada na Clausula 15.1.1. o valor liquido
anual de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), equivalente a 0,0825% do valor de face da emisséo,
pagéaveis em parcelas bimestrais no valor de R$ 2.750,00 (dois mil, setecentos e cinquenta reais), sendo a
primeira no 5° (quinto) Dia Util ap6s a Data de Primeira Integralizagdo dos CRI e as demais nos bimestres
subsequentes até o final da emissao.

12.4.1. No caso de inadimplemento no pagamento dos CRI ou da Emissora, ou de reestruturacdo das
condicdes dos CRI apds a Emisséo, bem como a participacao em reunides ou contatos telefénicos e/ou
conference call, Assembleias Gerais presenciais ou virtuais, a Devedora devera pagar ao Agente
Fiduciério, o valor adicional liquido minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem dedicado
para tais atividades.

12.4.2. No caso de inadimplemento dos Créditos Imobiliarios ou da Emissora com relacdo as suas
obrigacdes assumidas neste Termo de Securitiza¢cdo, todas as despesas que o Agente Fiduciario venha
comprovadamente a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares dos CRI deverdo ser pagas
em conformidade com o Termo de Securitiza¢@o. Tais despesas incluem os gastos com honorarios
advocaticios, inclusive de terceiros, depdésitos, indenizagdes, custas e taxas judiciarias de acdes

propostas pelo Agente Fiduciario, desde que relacionadas a solucdo da inadimpléncia, enquanto
representante dos Titulares dos CRI.

12.4.3. A remuneracao referida nas Clausulas 12.4., 12.4.1. e 12.4.2., continuara sendo devida,
mesmo apdés o vencimento dos CRI, caso o Agente Fiduciario ainda esteja exercendo atividades
inerentes a sua fungéo em relacéo a este CRI, remuneracgao esta que sera calculada pro rata die.

12.4.4. Caso a Emissora atrase o pagamento de quaisquer das remunerac¢des previstas na Clausula
12.4., estard sujeita & multa moratéria de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros
moratdrios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso sujeito ao reajuste pelo
IPCA, o qual incidira desde a data de mora até a data de efetivo pagamento, calculado pro rata die, se
necessario.

12.4.5. As parcelas de remuneracéo referidas acima serdo atualizadas, anualmente, pela variacdo
acumulada do IPCA, ou ainda na impossibilidade de atualizacdo, pelo indice que vier a substitui-lo, a
partir da data do primeiro pagamento, até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se
necessario.

12.4.6. Os valores referidos acima serdo acrescidos dos impostos que incidem sobre a prestacdo
desses servicos, tais como impostos sobre servicos de qualquer natureza (ISS), CSSL (Contribuicéo
Social Sobre o Lucro Liquido), PIS (Contribuicdo ao Programa de Integracdo Social), COFINS
(Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social) e Imposto Sobre Renda e Proventos de
Qualquer Natureza — IRRF, bem como quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a
remuneracdo do Agente Fiduciario nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

12.4.7. O pagamento da remuneracdo do Agente Fiduciario sera feito mediante depdsito na conta
corrente a ser indicada por este no momento oportuno, servindo o comprovante do depdsito como prova
de quitacdo do pagamento.
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12.4.8. A remuneracdo referida nas Clausulas 12.4., 12.4.1. e 12.4.2., ndo inclui as despesas
mencionadas na Clausula Décima Quarta.

12.4.9. A remuneracgdo referida nas Clausulas 12.4., 12.4.1. e 12.4.2., ndo inclui as despesas,
ordinarias e extraordindrias, incorridas na vigéncia da prestacao dos servigos e que sejam consideradas
necessarias ao exercicio da funcéo do Agente Fiduciario, exemplificativamente, as publicagdes em geral,
como edital de convocacao de Assembleia Geral, ata da Assembleia Geral, conforme o caso, anincio
comunicando que o relatério anual do Agente Fiduciario encontra-se a disposicdo, bem como
notificacdes, extracdo de certiddes, despesas com viagens e estadias, transportes e alimentacéo de
seus agentes, contratacdo de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizacdo, entre outros, ou
assessoria legal ao Agente Fiduciario, bem como despesas com conference call e contatos telefénicos,
custas e despesas cartorarias, as quais serdo de responsabilidade da Devedora, nos termos da CCB,
ou, ainda, na sua insuficiéncia, pelos Investidores, mediante pagamento das respectivas faturas
acompanhadas dos respectivos comprovantes, ou mediante reembolso, a exclusivo critério do Agente
Fiduciario, apds, sempre que possivel, prévia aprovacdo da despesa por escrito pela Emissora, na
gualidade de administradora do Patriménio Separado, e, ainda, na insuficiéncia deste, pelos
Investidores, observando-se, neste Ultimo caso, que a Emissora e a Devedora serdo comunicadas sobre
tais despesas, sempre que possivel, previamente e por escrito, para pagamento das despesas
incorridas pelo Agente Fiduciario.

12.4.9.1. As despesas descritas na Clausula 12.4.9., serdo de responsabilidade da Devedora,
nos termos estabelecidos na Clausula Décima Quinta.

12.4.10. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente
Fiduciario venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares dos CRI deverdo ser
previamente aprovadas, se assim possivel, e adiantadas pelo Fundo de Reserva. Tais despesas a
serem adiantadas incluem também os gastos com honorarios advocaticios de terceiros, depésitos,
custas e taxas judiciarias nas ac¢des propostas pelo Agente Fiduciario, enquanto representante da
comunhao dos Titulares dos CRI. As eventuais despesas, depésitos e custas judiciais decorrentes da
sucumbéncia em acdes judiciais serdo igualmente suportadas pelo Fundo de Reserva, bem como a
remuneracdo do Agente Fiduciario na hipotese de a Emissora permanecer em inadimpléncia com
relacdo ao pagamento desta por um periodo superior a 30 (trinta) dias, sendo certo que, na hipétese de
insuficiéncia de recursos no &mbito do Fundo de Reserva, tais despesas serdo de responsabilidade dos
Titulares dos CRI, devendo ser reembolsadas pela Devedora ou com 0s recursos decorrentes da
excussdo das Garantias, quando suficientes.

12.5. O Agente Fiduciario podera ser substituido nas hipéteses de impedimento, renlncia, intervencao, ou
liguidacao extrajudicial do Agente Fiduciario, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
ocorréncia de qualquer desses eventos, Assembleia Geral, para que seja eleito o novo agente fiduciario.

12.6. A Assembleia Geral destinada a escolha de novo agente fiduciario deve ser convocada pelo Agente
Fiduciario a ser substituido, podendo também ser convocada por Titulares dos CRI que representem 10% (dez
por cento), no minimo, dos CRI em Circulagéo.

12.6.1. Se a convocacdo da Assembleia Geral ndo ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do final do
prazo referido na Clausula 12.6., acima, cabe a Emissora a imediata convocag¢do. Em casos
excepcionais, a CVM pode proceder a convocacao da Assembleia Geral para a escolha de novo agente
fiduciario ou nomear substituto provisério.
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12.7. O agente fiduciario eleito em substituicdo nos termos da Clausula 12.6., assumira integralmente os
deveres, atribuiges e responsabilidades constantes da legislacdo aplicavel e deste Termo.

12.8. Asubstituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente devera ser objeto de aditamento ao presente
Termo. A substituicdo do Agente Fiduciario deve ser comunicada & CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Uteis,
contados do registro do aditamento ao Termo.

12.8.1. Juntamente com a comunicacdo da Clausula 12.8., devem ser encaminhadas a CVM a
declaracdo e demais informacdes exigidas na Instrucdo CVM 583.

12.9. Os Titulares dos CRI poderdo nomear substituto provisério nos casos de vacancia por meio de voto da
maioria absoluta destes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — ASSUNGAO DA ADMINISTRACAO E LIQUIDAGCAO DO PATRIMONIO
SEPARADO

13.1. Caso seja verificada a insolvéncia da Emissora, com relacdo as obrigacdes assumidas neste Termo
de Securitizacdo, o Agente Fiduciario, conforme disposto na Clausula 12.3., deveréa realizar imediata e
transitoriamente a administracdo do Patrimbnio Separado constituido pelos Créditos Imobiliarios, pelas
Garantias e pela Conta Centralizadora, ou promover a liquidacao do Patriménio Separado na hipdtese em que
a Assembleia Geral venha a deliberar assunc¢ao da administracdo do Patrimdnio Separado na forma acima e
sobre tal liquidacéo.

13.2. Em até 30 (trinta) dias a contar do inicio da administracdo, pelo Agente Fiduciario, do Patrimdnio
Separado, devera ser convocada uma Assembleia Geral, na forma estabelecida na Clausula Décima Quarta,
e na Lei 9.514.

13.3. A Assembleia Geral devera deliberar pela liquidagdo do Patrimbnio Separado, ou pela continuidade
de sua administracdo por nova securitizadora, neste caso, sendo devida remuneracéo desta Ultima, conforme
disposto no item (i) da clausula 10.3. da CCB.

13.4. Além da hipétese de insolvéncia da Emissora, com relagdo as obriga¢des assumidas neste Termo de
Securitizacao, a critério da Assembleia Geral, a ocorréncia de qualquer um dos eventos abaixo podera ensejar
a liqguidacédo do Patrimbénio Separado pelo Agente Fiduciario, para fins de liquida-lo ou ndo conforme disposto
nas Clausulas 13.1. a 13.3.:

0] pedido de recuperacéo judicial, extrajudicial ou decretagéo de faléncia da Emissora, bem como a
liquidacéo, extingdo ou dissolucdo da Emissora;

(i)  inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigacdes ndo pecuniarias
previstas neste instrumento, desde que por culpa exclusiva e nao justificavel da Emissora, sendo
gue, nessa hipotese, a liquidacdo do Patrimbnio Separado podera ocorrer desde que tal
inadimplemento ou mora perdure por mais de 30 (trinta) Dias Uteis, contados do inadimplemento;
ou

(i)  inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigagdes pecuniarias previstas
neste Termo, desde que por culpa exclusiva e néo justificavel da Emissora, sendo que, nessa
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hipétese, a liquidagdo do Patrimdnio Separado podera ocorrer desde que tal inadimplemento ou
mora perdure por mais de 20 (vinte) dias corridos, contados do inadimplemento.

13.4.1. A ocorréncia (i) qualguer dos eventos acima descritos; (i) um Evento de Vencimento
Antecipado; ou (iii) eventuais eventos de inadimplemento; deverd ser prontamente comunicada, ao
Agente Fiduciario, pela Emissora, em até 20 (vinte) Dias Uteis a contar da ciéncia pela Emissora. O
descumprimento pela Emissora ndo impedira o Agente Fiduciario ou os Titulares dos CRI de, a seu
critério, exercer seus poderes, faculdades e pretensées nelas previstos ou neste Termo de Securitizacdo
e nos demais Documentos da Operacéo.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - ASSEMBLEIA GERAL

14.1. Os Titulares dos CRI poderao, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, a fim de deliberarem
sobre matéria de interesse da comunhao dos Titulares dos CRI.

14.2. Compete privativamente a Assembleia Geral, observados os respectivos quéruns de instalacdo e
deliberacéo, deliberar sobre:

@ a substituicdo do Agente Fiduciério;
(i) 0 vencimento antecipado da CCB, conforme o previsto na CCB,;
(i)  aliquidacdo do Patrimbnio Separado;
(iv) a modificacdo dos termos e condigOes estabelecidos neste Termo de Securitizacéo; e
(v) amodificacdo das caracteristicas atribuidas aos CRI.
14.3. A Assembleia Geral podera ser convocada:
0] pelo Agente Fiduciério;
(i)  pela Emissora;

(i) por Titulares dos CRI que representem, no minimo, 10% (dez por cento) dos CRI em Circulacao;
e

(iv)  pela Devedora.

14.4. A convocagdo da Assembleia Geral far-se-a mediante edital publicado por 3 (trés) vezes, com a
antecedéncia de 20 (vinte) dias e a segunda convocagado com antecedéncia minima de 8 (oito) dias contados
da data da néo instalacao da primeira convocagédo, na forma e veiculo utilizado pela Emissora para divulgacao
de suas informacgdes societarias e em sua pagina na rede mundial de computadores, sendo que instalar-se-4,
em primeira convocacdo, com a presenca dos Titulares dos CRI que representem, pelo menos, 50%
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulacdo e, em segunda convocacao, com qualquer nimero.

14.5. A presidéncia da Assembleia Geral cabera, de acordo com quem a tenha convocado, respectivamente
(exceto se convocada pela Devedora, caso em que a presidéncia da Assembleia Geral cabera a Emissora):
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() ao Agente Fiduciario;

(i)  ao representante da Emissora;

(i)  ao Titular de CRI eleito pelos Titulares dos CRI presentes; ou
(iv) apessoa designada pela CVM.

14.6. Sem prejuizo do disposto na Clausula 14.7., a Emissora e/ou os Titulares dos CRI poderdo convocar
representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das Assembleias Gerais, sempre que a
presenca de qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberacao da ordem do dia.

14.7. O Agente Fiduciario devera comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar aos Titulares dos CRI
as informacdes que Ihe forem solicitadas.

14.8. Todas e quaisquer deliberacdes a serem tomadas em Assembleia Geral, incluindo, mas né&o se limitando,
a (i) rendncias, (ii) celebracdo de aditamentos, (iii) aprovacdo de eventuais garantias adicionais, (iv) alteracédo
de quaisquer caracteristicas da CCB, (v) alteracdo dos Eventos de Vencimento Antecipado, serdo tomadas
pelos Titulares de CRI representando a maioria dos CRI em Circulacdo presentes a Assembleia Geral.

14.8.1. Caso haja alteracdo na legislagdo e/ou nas préaticas contabeis aplicaveis a elaboracdo das
demonstragdes financeiras da Devedora que possa: (i) alterar as definicdes estipuladas na CCB e/ou
(i) o resultado do calculo de tais definicbes, a Devedora (a) comunicara a Emissora e os Titulares dos
CRI, com co6pia ao Agente Fiduciario sobre a referida alteracdo no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis
contados da data da publicagdo oficial da nova regra ou pratica contdbil aplicavel; e (b)
concomitantemente, sugerira & Emissora com cOpia para o Agente Fiduciario as novas definigées.
Nessa hipétese, a Emissora devera convocar Assembleia Geral para discutir e deliberar sobre a
proposta de alteracdo das definicbes a luz das novas regras ou préticas contdbeis, observando-se que
para este caso o quérum estabelecido na Clausula 14.8.

14.9. Para efeito de célculo de quaisquer dos quéruns de instalacdo e/ou deliberagdo da Assembleia Geral,
serdo considerados apenas os CRI em Circulagdo. Os votos em branco também deverdo ser excluidos do
calculo do qudérum de deliberacdo da Assembleia Geral.

14.10.As deliberagbes tomadas pelos Titulares dos CRI no &mbito de sua competéncia legal, observados os
quéruns estabelecidos neste Termo de Securitizagdo vinculardo a Emissora, bem como obrigardo a todos os
Titulares dos CRI independentemente de terem comparecido a Assembleia Geral ou do voto proferido nas
respectivas Assembleias Gerais.

14.11.Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitizacdo, sera considerada
regularmente instalada a assembleia geral dos Titulares dos CRI a que comparecem os titulares da totalidade
dos CRI em Circulacdo, sem prejuizo das disposicBes relacionadas com os quéruns de deliberacao
estabelecidos neste Termo de Securitizag&o.

14.12.0 presente Termo de Securitizacdo, assim como os demais Documentos da Operacdo poderdo ser
alterados, sem a necessidade de qualquer aprovacéo dos Titulares dos CRI, sempre que e somente: (i) guando
tal alterac@o decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias de adequacéo a normas
legais, regulamentares ou exigéncias da CVM, ANBIMA, B3 S.A.— Brasil, Bolsa, Balcdo e/ou demais
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reguladores; (ii) quando tal alteracdo decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias
formuladas pelos cartorios de registro de titulos e documentos e/ou cartérios de registro de iméveis e/ou juntas
comerciais pertinentes aos Documentos da Operacéo; (iii) quando necessario a liberagao total e/ou parcial
das Unidades, nos termos do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Iméveis e da CCB; (iv) quando necessario
aditar o instrumentos proprios de constituicdo das Garantias, em razdo de substituicéo, reforco ou liberagéo
das garantias constituidas pelos respectivos instrumentos; (v) quando verificado erro material, de remissao,
seja ele um erro grosseiro, de digitacao ou aritmético; (vi) em virtude da atualizacéo dos dados cadastrais da
Emissora e do Agente Fiduciario, tais como alteracdo na razdo social, endereco e telefone, entre outros, desde
gue nao haja qualquer custo ou despesa adicional para os Titulares dos CRI; e ou ainda (vii) para fins de
atualizacao da porcentagem destinada ao Empreendimento Destinatario.

14.13.A Emissora ndo prestara qualquer tipo de opinido ou fara qualquer juizo sobre a orientagdo definida
pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tdo somente a manifestar-se conforme assim instruida. Neste
sentido, a Emissora ndo possui qualquer responsabilidade sobre o resultado e efeitos juridicos decorrentes da
orientacdo dos Titulares dos CRI por ela manifestado, independentemente dos eventuais prejuizos causados
aos Titulares dos CRI.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DESPESAS DO PATRIMONIO SEPARADO

15.1. Despesas do Patriménio Separado. Sao despesas de responsabilidade do Patrimbénio Separado, caso
nao sejam arcadas pela Devedora, nos termos do presente instrumento e observado o disposto na clausula
décima da CCB:

@ as despesas com a gestdo, cobranca, realizacdo, administracdo e liquidacdo do Patriménio
Separado, inclusive aquelas referentes a sua transferéncia na hipétese de o Agente Fiduciario
assumir a sua administragao;

(ii) despesas com registros e movimentagdo perante a CVM, B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcéo,
ANBIMA, Juntas Comerciais e Cartérios de Registro de Titulos e Documentos, conforme o caso,
da documentagéo societaria da Emissora relacionada aos CRI, a este Termo de Securitizagdo
e aos demais Documentos da Operagdo, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos;

(i) taxa de administracdo da emissora, se aplicavel;
(iv) remuneracdo do Agente Fiduciario;

(V) honorarios dos prestadores de servico do CRI (custodiante, escriturador, auditor independente,
agente fiduciario, instituicdo financeira, contador, dentre outros);

(vi) as despesas com contrata¢@o de servigos de auditoria, assessoria legal, fiscal, contébil e de
outros especialistas;

(vii) honorarios e demais verbas e despesas ao Agente Fiduciario e da Instituicdo Custodiante, bem
como demais prestadores de servigos eventualmente contratados mediante aprovacéo prévia
em Assembleia Geral, em razdo do exercicio de suas fun¢des nos termos deste Termo de
Securitizacao;
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(viii)  liguidagao, registro, resgate, negociacdo e custddia de operagcbes com ativos, créditos
imobiliarios, CCl etc.; e

(ix) custos inerentes a liquidagéo e resgate do CRI, se assim houver.

15.1.1. A remuneracdo devida ao Agente Fiduciario sera aquela estipulada na Clausula 12.4 e
seguintes.

15.1.2. A remuneracao devida a Instituicdo Custodiante sera aquela estipulada na clausula 4.3. da
Escritura de Emisséo de CCI, qual seja:

0] Registro e Implantacdo da CCI. Sera devido o valor Unico, a titulo de registro e implantacdo
da CCl na B3, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser pago até o 5° (quinto) Dia Util
apos a Data de Primeira Integralizacao;

(i)  Custddia da CCI. Serdo devidas, pela prestacdo de servicos de custddia da Escritura de
Emissao, parcelas anuais de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), sendo que primeira seréa paga
até o 5° (quinto) Dia Util contato da Data de Primeira Integralizacdo e as demais nas
mesmas datas dos anos subsequentes até o resgate total dos CRI; e

(i)  Aditamento. Na hipétese de aditamento a Escritura de Emissdo sera devido o valor de
R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado, pagas em 5 (cinco)
dias corridos apds comprovacgdo da entrega, pela Instituicdo Custodiante, de “relatério de
horas” e comprovacgao da efetivagao da alteragédo no sistema da B3.

15.1.2.1. Os valores dos itens (ii) e (iii) acima, seréo atualizados anualmente pelo IPCA, e na
sua auséncia pelo IGP-M, a partir da data do primeiro pagamento, ou na falta deste, ou, ainda,
na impossibilidade de sua utilizagéo, pelo indice que vier a substitui-lo, calculadas pro rata die,
Se necessario.

15.1.2.2. O pagamento dos valores devidos no &mbito da Clausula 15.1.1. sera acrescido dos
seguintes tributos: Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza — ISS, Contribuicdo ao
Programa de Integracdo Social — PIS, Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social —
COFINS, Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, Imposto de Renda Retido na Fonte
- IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneracdo da Instituicdo
Custodiante, nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

15.1.2.3. Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida a Instituicdo Custodiante,
0s débitos em atraso ficardo sujeitos & multa contratual de natureza ndo compensatéria de 2%
(dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros moratérios de 1% (um por cento) ao
més, ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualizacdo monetéria pelo IPCA, incidente
desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die.

15.1.3. Aremuneragédo devida ao escriturador sera equivalente a (i) R$ 500,00 (quinhentos reais), em
parcelas mensais, sendo que primeira sera paga até o 5° (quinto) Dia Util contato da Data de Primeira
Integralizacéo e as demais nas mesmas datas dos meses subsequentes até o resgate total dos CRI. As
parcelas serdo corrigidas anualmente pelo IPCA, e na sua auséncia pelo IGP-M, a partir da data do
primeiro pagamento, ou, ainda, na impossibilidade de sua utilizacao, pelo indice que vier a substitui-lo,

40



DocuSign Envelope ID: E9BF7281-13C9-4709-8879-6DCDA12735D4

calculadas pro rata die, se necessario. O valor das referidas parcelas ja esta acrescido dos respectivos
tributos incidentes; e (i) R$ 1.000,00 (um mil reais), em parcela Gnica, devida até o 5° (quinto) Dia Util
contado da Data de Primeira Integralizag&o.

15.2. Despesas do Patriménio Separado. Sdo despesas de responsabilidade do Patrimbnio Separado, caso

ndo sejam arcadas pela Devedora, ou ainda, pelo Fundo de Reserva, nos termos do presente instrumento e
observado o disposto na clausula décima da CCB:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(i)

(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)

as eventuais despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais relacionados
com procedimentos legais, incluindo sucumbéncia, incorridas para resguardar os interesses dos

Titulares dos CRI e realizacao dos Créditos Imobiliarios integrantes do Patriménio Separado;

as eventuais despesas, depésitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em acdes
judiciais em razdo da cobranga, realizacdo, administracéo e liquidagédo do Patrimdnio Separado;

despesas com a publicacdo de atos societarios da Emissora relacionada aos CRI e necessarias
a realizagédo de Assembleias Gerais, na forma da regulamentagé&o aplicavel;

honoréarios de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de sucumbéncia)
incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario na defesa de eventuais processos
administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o Patrimdnio Separado;

honorarios e despesas incorridas na contratacdo de servicos para procedimentos
extraordinarios especificamente previstos nos Documentos da Operagéo e que sejam atribuidos
a Emissora;

os tributos incidentes sobre a distribuicdo de rendimentos dos CRI, que, pela legislacdo entdo
em vigor, sejam ou venham a ser devidos pelo Patriménio Separado;

os tributos incidentes sobre os CRI e/ou sobre os Créditos Imobiliarios e a Garantia, desde que
os Titulares dos CRI sejam considerados responsaveis tributérios;

quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei ao Patriménio
Separado;

as custas judiciais, emolumentos e demais taxas, honordrios e despesas incorridas em
decorréncia dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais a serem propostos contra a Devedora,
a Cedente ou terceiros, objetivando salvaguardar, cobrar e/ou executar os créditos oriundos da
CCB;

as despesas com viagens e estadias incorridas pelos administradores da Emissora e/ou pelo
Agente Fiduciario, bem como pelos prestadores de servigos eventualmente contratados, desde
gue relacionados com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos
direitos e/ou cobranca dos créditos oriundos da CCB,;

eventuais indenizacdes, multas, despesas e custas incorridas em decorréncia de eventuais
condenacdes (incluindo verbas de sucumbéncia) em acdes judiciais propostas pela Emissora,
podendo a Emissora e/ou o Agente Fiduciario, conforme o caso, solicitar garantia prévia dos
Titulares dos CRI para cobertura do risco da sucumbéncia;
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(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)
(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

15.2.1.

despesas reembolsaveis do Agente Fiduciario, nos termos deste instrumento, bem como a
remuneragdo do Agente Fiduciario na hipotese de a Emissora permanecer em inadimpléncia
com relagcdo ao pagamento desta por um periodo superior a 30 (trinta) dias;

as perdas, danos, obrigacbes ou despesas, incluindo taxas e honorarios advocaticios,
arbitrados pelo juiz, resultantes, diretamente da Emissédo, exceto se tais perdas, danos,
obrigacdes ou despesas que: (a) forem resultantes de inadimplemento ou dolo por parte da
Emissora ou de seus administradores, empregados, consultores e agentes ou empresas
controladas ou coligadas; ou (b) sejam de responsabilidade da Devedora ou puderem ser a ela
atribuida como de sua responsabilidade;

taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que recaiam
sobre o0s bens, direitos e obrigacdes do Patrimdnio Separado;

registro de documentos em cartdrio, impressdo, expedicdo e publicacdo de relatérios e
informacdes periddicas previstas em regulamentacao especifica;

expedicdo de correspondéncia de interesse dos titulares dos CRI, inclusive despesas de
publicacdo em jornais de grande circulagéo;

parcela de prejuizos ndo coberta por apdlices de seguro;
prémios de seguro ou custos com derivativos, se houverem;

todo e quaisquer custos inerentes a realizacéo de assembleia geral ordinaria ou extraordinaria
dos titulares do CRI, inclusive, mas ndo exclusivamente, a necessidade de locacdo de espacgo
para sua realizacdo, bem como com a contratacdo de servigos extraordinarios para a sua
realizacéao;

honorarios de advogados, custas e despesas correlatas feitas em defesa dos interesses dos
titulares do CRI, em juizo ou fora dele, inclusive valores devidos por for¢ca de decisdo, como
sucumbéncia, inclusive os honorarios para fins de auditoria e do parecer legal dos CRI;

remuneracéo da agéncia classificadora de risco e da sua renovacao, se aplicavel;

custos de adequacéo de sistemas com o fim especifico de gerir os créditos ou o Patrimbnio
Separado dos CRI, bem como os indices e critérios de elegibilidade, se houverem, inclusive
aqueles necessarios para acompanhar as demonstracdes financeiras do patriménio separado;
e

outras despesas, mesmo que acima nao relatadas, que surjam apés a emissao dos CRI, para
a cobranca judicial ou extrajudicial dos créditos inadimplidos e todos os procedimentos
necessarios para a execucdo das garantias envolvidas.

Caso os recursos do Fundo de Despesas, sejam insuficientes para cumprimento das despesas

previstas na Clausula 15.1., a Emissora notificara a Devedora para que esta deposite recursos
necessarios para o pagamento, sem prejuizo da obrigacao da Devedora de reembolsar a Emissora os
Titulares dos CRI com relagdo a quaisquer despesas que a Emissora e os Titulares dos CRI venham
realizar o pagamento em razao da insuficiéncia de recursos do Fundo de Reserva. A Emissora néo esta
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ou estara obrigada a adiantar o pagamento de quaisquer despesas incumbidas ao Patriménio Separado.

15.2.2. Em caso de: (i) inadimplemento, pela Devedora, do disposto na Clausula 15.2.1.; e (ii)
deliberacéo, pelos Titulares dos CRI, da excusséo, parcial ou total, das Garantias da Emisséo, sendo
necessario o aporte de recursos, pelos Titulares do CRI, no Patriménio Separado para que a Emissora
possa arcar com os custos inerentes a excussao das Garantias; independentemente de outras medidas
cabiveis nos termos deste Termo de Securitizacdo e dos demais Documentos da Operacéo, a Emissora
devera convocar Assembleia Geral, para deliberacdo acerca de aporte de recursos pelos Titulares dos
CRI, na proporcdo dos CRI titulados por cada um deles, para que seja possivel o cumprimento das
despesas referidas na Clausula 15.1., cabendo a Emissora realizar a cobranca, da Devedora, dos
recursos aplicados no pagamento das referidas despesas, observado o disposto na Clausula 15.2.

15.2.3. Considerando-se que a responsabilidade da Emissora limita-se ao Patrim6nio Separado, nos
termos da Lei 9.514, caso o Patrimbnio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas
mencionadas na Clausula 15.1., tais despesas serédo suportadas pelos Titulares dos CRI, na proporcao
dos CRI titulados por cada um deles, independentemente de subordinag&o, sendo apliciveis os mesmos
procedimentos de reembolso, pela Devedora, estabelecidos na Clausula 15.2.1.

15.2.3.1. O Titular dos CRI que ndo cumprir com a sua obrigacéo de aporte, nos termos e prazos
estabelecidos na Assembleia Geral prevista na Clausula 15.2.2., perdera todos os direitos de voto
conferidos aos seus respectivos CRI, de forma que estes nio integrardo mais o termo “CRI em
Circulagdo”, para fins de quéorum de instalagdo e deliberagdo nas Assembleias Gerais. Tal
penalidade serd levantada no momento que o respectivo Titular dos CRI desembolsar,
diretamente na conta do Patrimbnio Separado, a totalidade dos recursos necessérios para o
pagamento das respectivas obrigacdes de aporte pendentes.

15.2.4. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI ndo cumpra com as obrigac6es de eventuais aportes
de recursos na Conta Centralizadora, para custear eventuais despesas necessarias a salvaguardar
seus interesses, e ndo haja recursos suficientes no Patrimdnio Separado para fazer frente a tal
obrigacao, a Emissora estara autorizada a realizar a compensacao de eventual remuneracao a que este
Titular de CRI inadimplente tenha direito com os valores gastos pela Emissora e/ou pelos demais
Titulares dos CRI adimplentes com estas despesas

15.2.5. Independentemente de terem sido atribuidas & Devedora em qualquer dos Documentos da
Operacao, as despesas da Emisséo e do Patriménio Separado que eventualmente sejam arcadas e/ou
reembolsadas, direta ou indiretamente, pelos Titulares dos CRI, tais despesas passaram a integrar o
conceito de “Obrigagdes Garantidas” da Operacdo e deverdo ser reembolsadas pela Devedora, com
recursos proprios, ou, ainda, por recursos oriundos da excussdo das Garantias, em caso de
inadimplemento pela Devedora.

15.2.6. Todos os valores eventualmente aportados pelos Titulares dos CRI, nos termos destas
Clausulas 15.1. e 15.2. e seguintes, deverdo ser reembolsados pela Devedora devidamente atualizados,
pela variagdo acumulada do IPCA, ou ainda na impossibilidade de atualizagéo, pelo indice que vier a
substitui-lo, a partir da data do respectivo aporte de recursos pelo respectivo Titular do CRI, até a data
do reembolso integral devido pela Devedora ao respectivo Titular dos CRI, calculadas pro rata die, se
necessario.

15.3. Taxa de Administracdo da Emissora pela Administracdo do Patrimdnio Separado. A Emissora recebera
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uma remuneracao pela administracdo do patriménio separado equivalente a R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos
reais) por més, sendo a primeira parcela devida em até 5 (cinco) Dias Uteis a contar da Data de Primeira
Integralizacéo dos CRI e as demais na mesma data dos meses subsequentes, atualizada anualmente pela
variagdo acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizacéo, pelo indice que
vier a substitui-lo, calculadas pro rata die, se necessario.

15.4. Remuneracao da Emissora por Reestruturacdo do CRI. No caso de inadimplemento no pagamento dos
CRI ou de reestruturacdo das condi¢cGes dos CRI apds a Emissao, bem como a participacdo em reunides ou
conferéncias telefénicas, Assembleias Gerais presenciais ou virtuais, serdo devidas a Emissora,
adicionalmente, remuneracédo adicional cujo valor devera ser previamente negociado entre a Emissora e a
Devedora, incluindo, mas nao se limitando, a (i) comentarios aos documentos da emissdo durante a
estruturagdo da mesma, caso a operacdo ndo venha se efetivar; (i) execugdo de garantias, (iii)
comparecimento em reunifes formais com a Devedora e/ou com os titulares de CRI; e (iv) implementacédo das

consequentes decisdes tomadas em tais eventos.

15.4.1. Entende-se por reestruturagéo das condigdes dos CRI os eventos relacionados a alteragéo (i)
da Garantia, (ii) prazos de pagamento e remuneracgdo; (iii) condicdes relacionadas ao vencimento
antecipado; (iv) de Assembleias Gerais presenciais ou virtuais e aditamentos aos documentos da
operacdo. Os eventos relacionados a amortizacdo dos CRI ndo sédo considerados reestruturacéo dos
CRI. No caso de celebracao de aditamentos ao Termo de Securitizagdo, sera devido a Emissora,
adicionalmente, o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais
alteracoes.

15.5. Despesas de Responsabilidade dos Titulares de CRI. Observado o disposto nas Clausulas 15.1. a 15.3.,
séo de responsabilidade dos Titulares dos CRI:

@ eventuais despesas e taxas relativas a negociacdo e custédia dos CRI ndo compreendidas na
descricao da Clausula 15.1.;

(i)  todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos Titulares
dos CRI, quando houver insuficiéncia do Patrimdnio Separado, sem a devida recomposi¢éo por
parte da Devedora; e

(i)  tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRI que lhes sejam atribuidos
como responsavel tributério.

15.5.1. No caso de destituicdo da Emissora nas condi¢cdes previstas neste Termo, 0S recursos
necessarios para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessérias a salvaguarda
dos direitos e prerrogativas dos Titulares dos CRI deverdo ser previamente aprovadas pelos Titulares
dos CRI e adiantadas ao Agente Fiduciario utilizando-se o Patriménio Separado ou, caso insuficiente,
pelos Titulares dos CRI, na proporcdo de CRI detida pelos mesmos, na data da respectiva aprovacao.

15.5.2. Em razao do quanto disposto no item (ii) da Clausula 15.4., as despesas a serem adiantadas
pelos Titulares dos CRI a Emissora e/ou ao Agente Fiduciario, conforme o caso, na defesa dos
interesses dos Titulares dos CRI, incluem, exemplificativamente: (i) as despesas com contratacdo de
servicos de auditoria, assessoria legal, fiscal, contabil e de outros especialistas; (ii) as custas judiciais,
emolumentos e demais taxas, honorarios e despesas incorridas em decorréncia dos procedimentos
judiciais ou extrajudiciais a serem propostos contra a Devedora, a Cedente ou terceiros, objetivando
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salvaguardar, cobrar e/ou executar os créditos oriundos das CCB; (iii) as despesas com viagens e
estadias incorridas pelos administradores da Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario, bem como pelos
prestadores de servigos eventualmente contratados, desde que relacionados com as medidas judiciais
e/ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos e/ou cobranc¢a dos créditos oriundos das CCB;
(iv) eventuais indeniza¢des, multas, despesas e custas incorridas em decorréncia de eventuais
condenacdes (incluindo verbas de sucumbéncia) em acées judiciais propostas pela Emissora, podendo
a Emissora e/ou o Agente Fiduciario, conforme o caso, solicitar garantia prévia dos Titulares dos CRI
para cobertura do risco da sucumbéncia; ou (v) a remuneracéo e as despesas reembolsaveis do Agente
Fiduciario, nos termos deste instrumento, bem como a remuneracao do Agente Fiduciario na hip6tese
de a Emissora permanecer em inadimpléncia com relacdo ao pagamento desta por um periodo superior
a 30 (trinta) dias.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — TRATAMENTO TRIBUTARIO APLICAVEL AOS TITULARES DOS CRI

16.1. Tratamento Tributério. Serdo de responsabilidade dos investidores todos os tributos diretos e indiretos
mencionados abaixo, ressaltando-se que os investidores ndo devem considerar unicamente as informacdes
contidas a seguir para fins de avaliar o investimento em CRI, devendo consultar seus proprios consultores
guanto a tributacéo especifica que sofrerdo enquanto Titulares dos CRI:

@ Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF:

Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos relativos a
certificados de recebiveis imobiliarios € o mesmo aplicado aos titulos de renda fixa, sujeitando-
se, portanto, a incidéncia do IRRF a aliquotas regressivas que variam de 15% (quinze por cento)
a 22,5% (vinte e dois e meio por cento), dependendo do prazo dos investimentos. As aliquotas
diminuem de acordo com o prazo de investimento, sendo de 22,5% (vinte e dois e meio por cento)
para a aplicagdo com prazo de até 180 (cento e oitenta) dias; 20% (vinte por cento) para a
aplicacdo com prazo de 181 (cento e oitenta e um) dias até 360 (trezentos e sessenta) dias;
17,5% (dezessete e meio por cento) para a aplicacdo com prazo de 361 (trezentos e sessenta e
um) a 720 (setecentos e vinte) dias; e 15% (quinze por cento) para a aplicagdo com prazo de
mais de 720 (setecentos e vinte) dias (artigo 1° da Lei 11.033, e artigo 65 da Lei 8.981). Estes
prazos de aplicagdo devem ser contados da data em que os investidores efetuaram o
investimento, até a data do resgate.

Nao obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua
qualificagcdo como pessoa fisica, pessoa juridica, fundo de investimento, instituicdo financeira,
sociedade de seguro, de previdéncia privada, de capitalizagdo, corretora de titulos, valores
mobiliarios e cambio, distribuidora de titulos e valores mobiliarios, sociedade de arrendamento
mercantil ou investidor estrangeiro, residente ou domiciliado no exterior, inclusive em paises com
tributagao favorecida.

Os investidores pessoas fisicas estdo isentos do IRRF e do imposto de renda na declaragéo de
ajuste anual com relacdo a remuneragéo produzida por CRI a partir de 1° de janeiro de 2005
(artigo 39, II, da Lei 11.033). Essa isengéo, se estende ao ganho de capital auferido na alienagao
ou cessao deste ativo (paragrafo unico do artigo 55 da Instrugdo Normativa 1.585).

Os investidores, quando forem pessoas juridicas isentas, terdo seus rendimentos tributados
exclusivamente na fonte, ndo sendo compensavel com o imposto devido no encerramento de
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cada periodo de apuracao (artigo 76, Il, da Lei 8.981). As entidades imunes estdo dispensadas
da retengao do IRRF desde que declarem por escrito esta sua condi¢ao de entidade imune a
fonte pagadora (artigo 71 da Lei 8.981, na redacao dada pela Lei 9.065).

O IRRF, as aliquotas regressivas acima mencionadas, pago por investidores pessoas juridicas
tributadas pelo lucro presumido ou real é considerado antecipagdo, gerando o direito a
compensagao do montante retido com o imposto de renda devido no encerramento de cada
periodo de apuragéo (artigo 76, I, da Lei 8.981). O rendimento também devera ser computado na
base de calculo do IRPJ e da CSLL.

As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento),
sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro real que exceder o equivalente a
R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano; a aliquota da CSLL, para pessoas
juridicas, corresponde a 9% (nove por cento).

As carteiras dos fundos de investimento estao isentas do imposto de renda (artigo 28, paragrafo
10, da Lei 9.532) e, para os fundos de investimento imobiliario, nos termos do artigo 16-A,
paragrafo 1°, da Lei 8.668, a isengao nao abrange as aplicagbes financeiras, que estdo sujeitas
a imposto de renda na fonte, compensavel com o imposto devido pelo investidor no momento das
distribuicoes feitas pelo fundo. As aplicagbes de fundos de investimento imobiliario em CRI ndo
estdo sujeitas ao imposto de renda na fonte. Na hipétese de aplicagao financeira em CRI realizada
por instituicbes financeiras, sociedades de seguro, entidades de previdéncia complementar
abertas, entidades de previdéncia privada fechadas, sociedades de capitalizagao, sociedades
corretoras de titulos, valores mobiliarios e cdmbio, sociedades distribuidoras de titulos e valores
mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil, ha dispensa de retencado na fonte e do
pagamento em separado do imposto de renda sobre os rendimentos ou ganhos liquidos auferidos
(artigo 77, I, da Lei 8.981, na redagao da Lei 9.065 e artigo 5° da Lei 11.053). N&o obstante a
isengéo de retencdo na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI por essas
entidades, via de regra e a excecédo dos fundos de investimento, serao tributados pelo IRPJ, a
aliquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento) e pela CSLL, a aliquota
de 20% (vinte por cento).

Em relagédo aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, aplica-se, como
regra geral, o mesmo tratamento tributario cabivel em relagdo aos investidores residentes ou
domiciliados no Pais (artigo 78 da Lei 8.981). Por sua vez, ha um regime especial de tributagédo
aplicavel aos investidores externos cujos recursos adentrarem o Pais de acordo com as normas
e condicbes da Resolucdo CMN 4.373, e que ndo sejam residentes em pais ou jurisdicdo com
tributacao favorecida. Nessa hipotese, os rendimentos auferidos pelos investidores estrangeiros
estdo sujeitos a incidéncia do imposto de renda a aliquota maxima de 15% (quinze por cento)
(artigo 81 da Lei 8.981, artigo 11 da Lei no 9.249, artigo 16 da Medida Proviséria 2.189-49).

Com base na legislacdo em vigor, sera considerado pais ou jurisdicdo com tributagéo favorecida:
(i) aquele que nao tribute a renda ou que a tributam a aliquota inferior a 20% (vinte por cento),
atualmente reduzido para 17% (dezessete por cento) para os paises que estejam alinhados com
0os padrbes internacionais de transparéncia fiscal conforme definido pela Instrugéo
Normativa 1.530; e (ii) aquele cuja legislagdo ndo permita o acesso a informacdes relativas a
composigao societaria de pessoas juridicas, a sua titularidade ou a identificagdo do beneficiario
efetivo de rendimentos atribuidos a nao residentes. A Instrugdo Normativa 1.037 lista as
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jurisdicdes consideradas pais ou jurisdicdo com tributacdo favorecida.Com relacdo aos
investidores estrangeiros 4.373, estes ficam isentos do imposto de renda sobre os ganhos de
capital auferidos: (i) em operagdes realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros
e assemelhadas, com excegao dos resultados positivos auferidos nas operagdes conjugadas que
permitam a obtenc&do de rendimentos predeterminados, e (ii) nas operagbes com ouro, ativo
financeiro, fora de bolsa (artigo 81, paragrafos 1° e 2°, “b”, da Lei 8.981). Outros rendimentos
auferidos pelos investidores estrangeiros, ndo definido como ganho de capital (a excegédo de
dividendos, atualmente isentos no Brasil), sujeitam-se a incidéncia do imposto de renda a aliquota
de (i) 10% (dez por cento), em relagdo a aplicagbes nos fundos de investimento em agoes,
operacodes de “swap” e operagoes realizadas em mercados de liquidacao futura, fora de bolsa; e
(i) 15% (quinze por cento), nos demais casos, inclusive aplicagbes/operagdes financeiras de
renda fixa, realizadas no mercado de balcao ou em bolsa (artigo 81 da Lei 8.981 e artigo 11 da
Lei 9.249).

E prevista, ainda, aliquota zero de imposto de renda a esses investidores estrangeiros 4.373
sobre rendimentos proporcionados por CRI, a depender de alguns requisitos, todos cumulativos,
a saber: (i) remuneragéo por taxa de juros prefixada, vinculada a indice de prego ou a Taxa
Referencial — TR, vedada pactuagéo total ou parcial de taxa de juros pés-fixada; e (ii) prazo médio
ponderado superior a 4 (quatro) anos (férmula a ser definida pelo Conselho Monetario Nacional);
(iii) vedagao a recompra dos CRI pelo emissor (i.e., pela companhia securitizadora) ou parte a ele
relacionada e o cedente ou originador (p.ex., instituigdo financeira) nos 2 (dois) primeiros anos
apos a emissao (salvo conforme regulamentagao do Conselho Monetario Nacional); (iv) vedagao
a liquidagdo antecipada dos CRI por meio de resgate ou pré-pagamento (salvo conforme
regulamentacdo do Conselho Monetario Nacional); (v) inexisténcia de compromisso de revenda
assumido pelo comprador; (vi) se existente o pagamento peridédico de rendimentos, realizagdo no
prazo de, no minimo, 180 (cento e oitenta) dias; (vii) comprovacdo de que os CRI estejam
registrados em sistema de registro, devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela
CVM, nas respectivas areas de competéncia (viii) procedimento simplificado que demonstre o
compromisso de alocar os recursos captados no pagamento futuro ou no reembolso de gastos,
despesas ou dividas relacionados a projetos de investimento, inclusive os voltados a pesquisa,
desenvolvimento e inovagéo (em forma a ser definida pelo Conselho Monetario Nacional); e (ix)
o projeto de investimento deve ser capaz de demonstrar que os gastos, despesas ou dividas
passiveis de reembolso ocorreram em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data
de encerramento da oferta publica (artigo 1° e paragrafo 1°-B, da Lei n° 12.431).

A mesma aliquota zero se estende também as cotas de fundos de investimento exclusivos para
investidores n&o residentes que possuam no minimo 85% (oitenta e cinco por cento) do valor do
patriménio liquido do fundo aplicado em CRI e outros titulos previstos no artigo 1° da Lei 12.431.
O percentual podera ser de 67% (sessenta e sete por cento) nos dois primeiros anos a partir da
oferta publica inicial das cotas constitutivas do patrimdnio inicial do fundo.

Os fundos também deverdao obedecer a requisitos adicionais, a merecer mengao o requisito
concernente a necessidade do fundo se enquadrar a composigao de carteira em até 180 (cento
e oitenta dias) dias apds sua constituicdo, ou em 90 (noventa) dias se apenas decidir se
reenquadrar para gozar do tratamento tributario.
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(ii)

O regime privilegiado indicado acima n&o se aplica aos investimentos estrangeiros (Resolugéo
CMN 4.373) oriundos de pais ou jurisdigdo com tributagéo favorecida (conforme descrito acima),
hipétese em que os investidores externos sujeitar-se-ao as mesmas regras de tributagao
previstas para investidores residentes ou domiciliados no Brasil (artigo 29, paragrafo 1°, da
Medida Provisdria 2.158-35, artigo 16, paragrafo 2°, da Medida Provisoria 2.189-49, artigo 24 da
Lei 9.430 e artigo 8° da Lei 9.779, artigo 1°, Lei 12.431 e artigo 17, Lei 12.844). Havera também
incidéncia do IRRF a aliquota de 0,005% (cinco milésimos por cento), como antecipagéo, no caso
de operagdes realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas, no
Brasil (artigo 78 da Lei 8.981 c/c artigo 2°, “caput” e paragrafo 1°, da Lei 11.033 e artigo 85, | e Il,
da Instrucao Normativa 1.585).

E responsavel pela retencdo do IRRF a pessoa juridica que efetuar o pagamento dos rendimentos
ou a instituigdo ou entidade que, embora ndo seja fonte pagadora original, faga o pagamento ou
crédito dos rendimentos ao beneficiario final (artigo 6° do Decreto-Lei 2.394, e artigo 65, paragrafo
8°, da Lei 8.981).

No caso de CRI relacionados a captagéo de recursos destinados a implementagédo de projetos
de investimento na area de infraestrutura, ou de produgdo econdmica intensiva em pesquisa,
desenvolvimento e inovagao, considerados como prioritarios na forma regulamentada pelo Poder
Executivo federal, os rendimentos auferidos por pessoas fisicas ou juridicas residentes ou
domiciliadas no Pais sujeitam-se a incidéncia do imposto sobre a renda, exclusivamente na fonte,
as seguintes aliquotas: (i) 0% (zero por cento), quando auferidos por pessoa fisica; e (ii) 15%
(quinze por cento), quando auferidos por pessoa juridica tributada com base no lucro real,
presumido ou arbitrado, pessoa juridica isenta ou optante pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadacao de Tributos e Contribuigcdes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (Simples Nacional) (artigo 2° da Lei 12.431 e artigo 17, Lei 12.844). Nos termos do
paragrafo 7°, do artigo 2°, da Lei 12.431, os rendimentos produzidos pelo CRI sujeitam-se a
aliquota reduzida acima, mesmo que o valor captado ndo seja alocado no projeto de investimento
relacionado, sem prejuizo das multas aplicaveis ao emissor e ao cedente dos créditos originarios
(artigo 49, paragrafo 9°, da Instrucdo Normativa 1.585).

Imposto Sobre Operacfes Financeiras — IOF:

Imposto sobre Operagdes relativas a Titulos e Valores Mobilidrios (IOF/Titulos): As operacdes
com Certificados de Recebiveis Imobiliarios estéo sujeitas a aliquota zero de IOF, na forma do
artigo 32, paragrafo 2°, VI do Decreto 6.306, com sua redacao alterada pelo Decreto 7.487.

Porém, a aliquota do IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo,
até o percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente a
operacgBes ocorridas apos este eventual aumento.

Imposto sobre Operacdes de Cambio (IOF/Cambio): Investimentos estrangeiros realizados nos
mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condicdes do Conselho Monetario
Nacional (Resolucdo CMN 4.373) estdo sujeitos a incidéncia do IOF/Cambio a aliquota zero no
ingresso e no retorno dos recursos (artigo 15-B, inciso XVI e XVII do Decreto 6.306). Porém, a
aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), a
gualguer tempo, por ato do Poder Executivo, relativamente a operacdes de cambio ocorridas apos
esta eventual alteracao.
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(i)  Contribuicao ao Programa de Integracéo Social - PIS e Contribui¢cdo para o Financiamento
da Seguridade Social — COFINS:

As contribui¢Bes para o PIS e COFINS incidem sobre o valor do faturamento mensal das pessoas
juridicas, assim entendido, o total das receitas na sistematica ndo-cumulativa, por estas auferidas,
independentemente de sua denominacéo ou classificacéo contabil.

O total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e servigcos nas operagdes em
conta prépria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica, ressalvadas
algumas excec¢bes, como as receitas ndo-operacionais, decorrentes da venda de ativo ndo
circulante, classificados nos grupos de investimento, imobilizado ou intangivel (artigos 2° e 3° da
Lei 9.718, e artigo 1° da Lei 10.637, e da Lei 10.833).

Os rendimentos em CRI auferidos por pessoas juridicas nado-financeiras, sujeitas a tributacao
pelo PIS e COFINS na sistematica ndo-cumulativa, por forca do Decreto 8.426, estéo sujeitas a
aplicag&o das aliquotas de 0,65% para PIS e 4% para COFINS, sobre receitas financeiras (como
0 seriam as receitas reconhecidas por conta dos rendimentos em CRI). Se a pessoa juridica for
optante pela sistemética cumulativa, ndo havera a incidéncia do PIS e da COFINS sobre os
rendimentos em CRI, pois, nessa sistematica, a base de calculo é a receita bruta, e ndo a
totalidade das receitas auferidas (0 que exclui a receita financeira). Sobre os rendimentos
auferidos por investidores pessoas fisicas, ndo ha incidéncia dos referidos tributos.

Na hipotese de aplicacéo financeira em CRI realizada por institui¢des financeiras, sociedades de
seguro, entidades de previdéncia complementar abertas, entidades de previdéncia privada
fechadas, sociedades de capitalizacdo, sociedades corretoras de titulos, valores mobiliarios e
cambio, sociedades distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades de arrendamento
mercantil, & excecao dos fundos de investimento, os rendimentos poderdo ser tributados pela
COFINS, a aliquota de 4% (quatro por cento); e pelo PIS, & aliquota de 0,65% (sessenta e cinco
centésimos por cento).

CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICIDADE

17.1. Local de Publicacdo. Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI, bem como as
convocacdes para as respectivas Assembleias Gerais, serdo objeto de publicagdo na forma adotada pela
Emissora, nos termos da lei, sendo sempre publicada em sua pégina da rede mundial de computadores,
obedecidos os prazos legais e/ou regulamentares, assim como prontamente informar tais convocacdes
(quando realizadas por sua iniciativa), fatos e atos diretamente ao Agente Fiduciario por meio de comunicagéo
por escrito.

17.1.1. As despesas decorrentes do acima disposto serdo pagos pela Emissora com recursos do
Patriménio Separado.

17.2. Local de Divulgacdo Demais Informacdes. As demais informacdes peridédicas da Emissao e/ou da
Emissora serdo disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema de
envio de Informacdes Periddicas e Eventuais - IPE da CVM.
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CLAUSULA DECIMA OITAVA - REGISTRO DO TERMO DE SECURITIZACAO

18.1. Reaqistro da Instituicdo Custodiante. O Termo de Securitizagdo sera registrado na Instituicdo Custodiante
da CCI, nos termos do paragrafo Unico do art. 23 da Lei 10.931.

CLAUSULA DECIMA NONA — FATORES DE RISCO

19.1. Fatores de Risco. O investimento em CRI envolve uma série de riscos que deverédo ser observados pelo
potencial Investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade,
regulamentacdo especifica, entre outros, que se relacionam tanto a Emissora, quanto a Devedora e aos
préprios CRI objeto desta Emissédo. O potencial investidor deve ler cuidadosamente todas as informacées que
estdo descritas neste Termo de Securitizacdo, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros
profissionais que julgar necessario antes de tomar uma deciséo de investimento. Estao descritos a seguir os
riscos, ndo exaustivos, relacionados, exclusivamente, aos CRI e a estrutura juridica da presente Emissao.

Riscos Relacionados Ao Ambiente Macroecondmico

Politica Econdmica do Governo Federal

A economia brasileira tem sido marcada por frequentes, e por vezes, significativas intervencdes do Governo
Federal, que modificam as politicas monetarias, de crédito, fiscal e outras para influenciar a economia do Brasil.

As acbes do Governo Federal para controlar a inflagao e efetuar outras politicas, envolveram no passado,
controle de salarios e prec¢os, desvalorizagdo da moeda, controles no fluxo de capital e determinados limites
sobre as mercadorias e servi¢os importados, dentre outras.

N&o existe possibilidade de controle ou previséo, com significativo grau de certeza, das medidas ou politicas
gue o Governo poderd adotar no futuro. Os negécios, os resultados operacionais e financeiros e o fluxo de
caixa da Devedora podem ser adversamente afetados em razdo de mudancas nas politicas publicas e por
fatores como:

* variagao nas taxas de cambio;

« controle de cambio;

* indices de inflagao;

« flutuagdes nas taxas de juros;

« falta de liquidez nos mercados, financeiro e de capitais brasileiros;

* racionamento de energia elétrica;

* instabilidade de precos;

* mudanca na politica fiscal e no regime tributario; e

» medidas de cunho politico, social e econdmico que ocorram ou possam afetar o Pais.

Adicionalmente, o Presidente da Republica tem poder consideravel para determinar as politicas
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governamentais e atos relativos a economia brasileira e, consequentemente, afetar as operagcdes e o
desempenho financeiro de empresas brasileiras. A incerteza quanto a modificagBes por parte do Governo
Federal nas politicas ou normas que venham a afetar esses ou outros fatores pode contribuir para a incerteza
econdmica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliarios brasileiro. Sendo assim,
tais incertezas e outros acontecimentos futuros na economia brasileira poder&o prejudicar as atividades e os
resultados operacionais da Devedora, e por consequéncia, o desempenho financeiro dos CRI.

Efeitos da Politica Anti-Inflacionaria

Historicamente, o Brasil teve altos indices de inflagdo. A inflacdo e as medidas do Governo Federal para
combaté-la, combinadas com a especulacédo de futuras politicas de controle inflacionario, contribuiram para a
incerteza econdmica e aumentaram a volatilidade do mercado de capitais brasileiro. As medidas do Governo
Federal para controle da inflagdo frequentemente tém incluido a manutencéo de politica monetaria restritiva
com altas taxas de juros, restringindo, assim, a disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento
econdmico. Futuras medidas tomadas pelo Governo Federal, incluindo ajustes na taxa de juros, intervencéo
no mercado de cambio e a¢des para ajustar ou fixar o valor do real, podem ter um efeito material desfavoravel
sobre a economia brasileira e sobre os ativos que lastreiam esta Emisséo.

Caso o Brasil venha a vivenciar uma significativa inflagdo no futuro, é possivel que os Créditos Imobiliarios e
os Contratos de Garantia ndo sejam capazes de acompanhar estes efeitos da inflagdo. Como o pagamento
dos Investidores estd baseado na realizacdo destes ativos, isto pode alterar o retorno previsto pelos
Investidores.

Instabilidade da taxa de cambio e desvalorizacdo do real

A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizagbes. No passado, o Governo Federal
implementou diversos planos econémicos e fez uso de diferentes politicas cambiais, incluindo desvaloriza¢des
repentinas, pequenas desvaloriza¢gdes periddicas (durante as quais a frequéncia dos ajustes variou de diaria
a mensal), sistemas de cambio flutuante, controles cambiais e dois mercados de cambio. As desvalorizagfes
cambiais em periodos mais recentes resultaram em flutuagdes significativas nas taxas de cambio do real frente
ao délar dos Estados Unidos da América. Nao é possivel assegurar que a taxa de cambio entre o real e o
dolar dos Estados Unidos da América irA permanecer nos niveis atuais.

As deprecia¢fes do Real frente ao Délar também podem criar pressdes inflaciondrias adicionais no Brasil que
podem afetar negativamente a liquidez da Devedora.

Mudancas na economia global e outros mercados emergentes

O mercado de titulos e valores mobilidrios nacional é influenciado, em varios graus, pela economia e condi¢des
dos mercados globais, e especialmente pelos mercados dos paises da América Latina e de outros emergentes.
A reacdo dos Investidores ao desenvolvimento em outros paises pode ter um impacto desfavoravel no valor
de mercado dos titulos e valores mobiliarios de companhias brasileiras. Crises em outros paises emergentes
ou politicas econémicas de outros paises, dos Estados Unidos em particular, podem reduzir a demanda do
investidor por titulos e valores mobiliarios de companhias brasileiras. Qualquer dos acontecimentos
mencionados acima pode afetar desfavoravelmente a liquidez do mercado e até mesmo a qualidade do
portfélio dos Créditos Imobiliarios que lastreiam o CRI.
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Efeitos da Elevacdo Subita da Taxa de juros

A elevacdo subita da taxa de juros pode reduzir a demanda do investidor por titulos e valores mobiliarios de
companhias brasileiras e por titulos que tenham seu rendimento pré-fixado em niveis inferiores aos praticados
no mercado apés a elevacdo da taxa de juros. Neste caso, a liquidez dos CRI pode ser afetada
desfavoravelmente.

Efeitos da Retracdo no Nivel da Atividade Econfmica

Nos ultimos anos o crescimento da economia brasileira, aferido por meio do Produto Interno Bruto tem
desacelerado. Mais recentemente, pode-se verificar que o indice anual do Produto Interno Bruto,
percentualmente foi de 7,5% no ano de 2010, 2,7% no ano de 2011, 1,00% no ano de 2012, 2,7% no ano de
2013, 0,10% no ano de 2014 e -2,50% no ano de 2015; -3,5% no ano de 2016; 1,0% no ano de 2017; e, 1,1%
no ano de 2018. A retragdo no nivel da atividade econdmica podera significar uma diminuigédo na securitizacéo
dos recebiveis imobilidrios, trazendo, por consequéncia, uma ociosidade operacional & Emissora.

Alteracdes na legislacéo tributaria do Brasil poderdo afetar adversamente os resultados operacionais da
Emissora

O Governo Federal regularmente implementa altera¢cdes no regime fiscal, que afetam os participantes do setor
de securitizagdo, a Emissora e seus clientes. Essas alteracdes incluem mudancas nas aliquotas e,
ocasionalmente, a cobranca de tributos temporarios, cuja arrecadacéo é associada a determinados propdsitos
governamentais especificos. Algumas dessas medidas poderdo resultar em aumento da carga tributaria da
Emissora, que poderd, por sua vez, influenciar sua lucratividade e afetar adversamente os pre¢os de servi¢os
e seus resultados. Nao ha garantias de que a Emissora sera capaz de manter seus precos, o fluxo de caixa
ou a sua lucratividade se ocorrerem alteracdes significativas nos tributos aplicaveis as suas operacoes.

Fatores de Risco Relacionados ao Setor de Securitizagdo Imobiliaria

Recente desenvolvimento da securitizacdo imobilidria pode gerar risco judiciais aos Investidores.

A securitizacao de créditos imobiliarios € uma operacéo recente no mercado de capitais brasileiro. A Lei 9.514,
gue criou os certificados de recebiveis imobiliarios, foi editada em 1997. Entretanto, sé houve um volume maior
de emissdes de certificados de recebiveis imobilidrios nos ultimos 10 anos. Além disso, a securitizagdo é uma
operacdo mais complexa que outras emissdes de valores mobiliarios, j& que envolve estruturas juridicas de
segregacao dos riscos da Emissora.

Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no Brasil, com aproximadamente vinte anos de existéncia
no Pais, ele ainda ndo se encontra totalmente regulamentado, podendo ocorrer situagdes em que ainda nao
existam regras que o direcione, gerando assim um risco aos Investidores, uma vez que o Poder Judiciario
podera, ao analisar a Emisséo e interpretar as normas que regem o assunto, proferir decisées desfavoraveis
aos interesses dos Investidores.

Nao existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizacdo, o gue pode acarretar perdas por parte dos
Investidores

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico acerca da securitiza¢do considera um conjunto
de direitos e obrigagbes de parte a parte estipuladas através de contratos publicos ou privados tendo por
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diretrizes a legislacdo em vigor. Entretanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e
jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro em relagdo as estruturas de securitizacdo, em situagoes
adversas podera haver perdas por parte dos Titulares de CRI em razédo do dispéndio de tempo e recursos
para execucdo judicial desses direitos.

Fatores de Risco Relacionados a Emissora
Os principais fatores de risco aplicaveis a Emissora séo:

Riscos Relacionados ao Emissor

A Emissora foi constituida em 30 de junho de 2010. Em janeiro de 2016, o objeto social da Emissora foi
alterado para incluir a aquisicdo e securitizacdo de direitos creditérios hipotecarios, imobilidrios com a
consequente emissao e colocacao dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios. Entre as atividades realizadas
pela Emissora incluem-se a aquisicdo de titulos que seréo lastro de CRAs, bem como o controle, alienacao e
cobranca dos créditos relativos aos CRAs. N&o existe garantia de conseguirmos ativos disponiveis para
compra.

Companhia de Capital Aberto

A atuacdo da Emissora como securitizadora de créditos do agronegdcio e imobiliario, por meio da emissédo de
CRAs e CRIs depende da manutencéo de seu registro de companhia aberta junto a CVM e das respectivas
autorizagfes societarias. Caso a Emissora ndo atenda aos requisitos exigidos pela CVM em relagdo as
companhias abertas, sua autorizacdo podera ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim as suas
emissdes de CRAs e CRiIs.

Riscos relacionados ao seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle

A Controladora da Emissora nao possui participacdo societaria em empresas com objetos sociais similares ao
da Emissora, ndo existindo atualmente conflito de interesses ou outros riscos que possam afetar as atividades
da Emissora.

Riscos relacionados aos seus acionistas

A Emissora pode necessitar de capital adicional no futuro, que seria obtido por meio de emisséo de valores
mobiliarios. Nao ha garantia de que a Unica acionista aporte capital.

Riscos relacionados as suas controladas e coligadas

A Emissora ndo possui empresas controladas ou coligadas.

Riscos relacionados aos seus fornecedores

Durante o processo de originacdo, estruturacdo, distribuicdo e monitoramento de suas operacdes de
securitizagdo, a Emissora contrata fornecedores especializados em varios servicos. Os fornecedores
contratados sdo basicamente: assessores legais, custodiantes de titulos, empresas terceirizadas de
monitoramento e cobranca de pagamentos, agentes fiduciarios, distribuidores de titulos e valores mobiliarios
autorizados pela CVM a comercializar os titulos de emissdo da Emissora, agéncias de rating, empresa de
contabilidade e de tecnologia, auditoria, entre outros. A Emissora avalia os riscos relacionados a seus
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fornecedores de servicos com base em histérico profissional e relacionamento com mercado, além de
pesquisar referéncias, restricoes e precos. A relacdo da Emissora com seus fornecedores ndo esta sujeita a
regulamentacdo governamental. Sobre seus potenciais clientes, a Emissora depende da originacdo de novos
negocios de securitizagdo imobiliaria e do agronegocio, bem como da demanda de investidores pela aquisi¢éo
dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios e certificado de recebiveis do agronegdcio de sua emissdo. No
gue se refere a originacdo a Emissora busca sempre identificar oportunidades de neg6cios que podem ser
objeto de securitizacao.

Riscos relacionados aos seus clientes

A principal fonte de receita da Emissora é a que decorre de servicos relacionados a securitizacdo de direitos
creditérios. Sendo assim, a saude financeira dos clientes que contratam a Emissora tem papel relevante na
formacao do resultado da Emissora. Nao existem garantias de que a Emissora mantenha sua atual carteira
de clientes ou que possa expandi-la no futuro.

Riscos relacionados aos setores da economia nos gquais a Emissora atue

Efeitos relacionados ao Setor de Securitizac&do Imobiliaria. Ja os investidores do CRI estdo sujeitos aos riscos
associadas a incorporagdo imobiliaria, construcéo e locagéo e venda de iméveis dependendo da natureza do
crédito imobiliario lastro dos CRI, e podem incluir, sem limitagcdo, inadimpléncia pelo devedor do crédito
imobiliario, risco de obras que podem variar desde atraso na obra até em estouro no orgamento. Outro fator
gue pode gerar risco ao investidor séo operac¢des com concentragdo de locatario ou vacancia desses imoéveis.
O setor imobiliario também esta sujeito ao declinio da atividade econdmica do Brasil, ja que isto pode prejudicar
o crescimento do setor imobiliario como um todo, por meio da desaceleracdo da economia, aumento da taxa
de juros, flutuagdo da moeda e instabilidade politica, além de outros fatores. A verificagdo de um ou mais
desses fatores poderd impactar negativamente o setor, afetando a emissdo de CRIs pela Emissora e
consequentemente, sua rentabilidade. Alguns riscos das operacdes imobiliarias devem ser analisados, como
por exemplo, falhas na constituicdo da garantia real ou insuficiéncia das garantias reais prestadas, revisdo
judicial ou rescisdo de contrato que da origem ao direito creditério e pagamento antecipado dos direitos
creditérios. Politicas e regulamentagdes que afetem o setor agricola e setores relacionados podem afetar de
maneira adversa as operagoes e a lucratividade do setor agropecuario. A securitizagao de créditos imobiliarios
€ uma operacao recente no mercado de capitais brasileiro. A Lei 9.514, que criou os certificados de recebiveis
imobiliarios, foi editada em 1997. Entretanto, s6 houve um volume maior de emissdes de certificados de
recebiveis imobilidrios nos ultimos anos. Além disso, a securitizagdo é uma operacdo mais complexa que
outras emissfes de valores mobiliarios, j& que envolve estruturas juridicas de segregacdo dos riscos da
Emissora. Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no Brasil, com aproximadamente dezenove anos
de existéncia no pais, ele ainda ndo se encontra totalmente regulamentado, podendo ocorrer situacées em
gue ainda ndo existam regras que o direcione, gerando assim um risco aos Investidores, uma vez que o Poder
Judiciario podera, ao analisar a Emissao e interpretar as normas que regem 0 assunto, proferir decisGes
desfavoraveis aos interesses dos Investidores. N&o existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizagao, o
gue pode acarretar perdas por parte dos Investidores. Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e
juridico acerca da securitizagdo considera um conjunto de direitos e obrigacdes de parte a parte estipuladas
por meio de contratos publicos ou privados tendo por diretrizes a legislacdo em vigor. Entretanto, em razao da
pouca maturidade e da falta de tradicdo e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro em relacdo as
estruturas de securitizacdo, em situacfes adversas podera haver perdas por parte dos Investidores em razéo
do dispéndio de tempo e recursos para execucao judicial desses direitos.
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Fatores de Risco Relacionados a Devedora

A capacidade da Devedora de honrar suas obrigacées

A Emissora néo realizou qualquer analise ou investigacéo independente sobre a capacidade da Devedora de
honrar com as suas obrigacdes. N&o obstante ser a presente emissdo de CRI realizada com base em uma
operacao estruturada, a existéncia de outras obrigacdes assumidas pela Devedora podera comprometer a
capacidade da Devedora de cumprir com o fluxo de pagamentos dos Créditos Imobiliarios.

Perda de pessoal importante

A Devedora depende dos servigos continuos de seus diretores e outros funcionarios-chave, cuja perda poderia
resultar na ineficiéncia de suas operacdes, perda de oportunidades comerciais ou perda de um ou mais
clientes. Grande parte dos membros da administracdo atua na Devedora ha diversos anos, apresentando
ainda experiéncia anterior no setor, e a perda de um ou mais membros da administracdo podera afetar
negativamente a Devedora.

Risco de Concentracao.

Os Créditos Imobiliarios sdo devidos em sua totalidade pela Devedora e pelos Avalistas. Nesse sentido, o
risco de crédito do lastro dos CRI esta concentrado na Devedora e nos Avalistas, sendo que todos os fatores
de risco a ela aplicaveis, potencialmente capazes de influenciar adversamente a capacidade de pagamento
dos Créditos Imobiliarios e, consequentemente, dos CRI, uma vez que os pagamentos dos CRI dependem do
pagamento integral e tempestivo, pela Devedora e/ou pelos Avalistas, dos valores devidos no ambito da CCB.
N&o ha garantia que a Devedora e/ou os Avalistas terdo recursos suficientes para o cumprimento das
obrigacdes assumidas no &mbito da CCB. Sendo assim, caso a Devedora ndo cumpra com qualquer obrigacéo
assumida no ambito da CCB, a Emissora podera ndo dispor de quaisquer outras fontes de recursos para
efetuar o pagamento dos CRI aos titulares dos CRI.

Fatores de Risco Relacionados aos CRI e a Oferta

Risco de liquidez dos Créditos Imobiliarios

A Emissora podera passar por um periodo de falta de liquidez na hip6tese de descasamento entre o
recebimento dos Créditos Imobiliarios em relacéo aos pagamentos derivados dos CRI.

Risco de crédito

A Emissora esta exposta ao risco de crédito decorrente do ndo recebimento dos Créditos Imobiliarios que
lastreiam os CRI. Essa impontualidade, se reiterada, podera importar a insolvéncia da Emissora.

Riscos Relativos ao Pagamento Condicionado e Descontinuidade

As fontes de recursos da Emissora para fins de pagamento aos Investidores decorrem direta ou indiretamente
dos pagamentos dos Créditos Imobiliarios e/ou da liquidagdo da Garantia prevista no Termo de Securitizacao.
Os recebimentos de tais pagamentos ou liquidacdo podem ocorrer posteriormente as datas previstas para
pagamento de juros e amortizacdes dos CRI, podendo causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado
dos CRI. Apés o recebimento dos referidos recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios
legais cabiveis para a cobranca judicial ou extrajudicial dos Créditos Imobilidrios e da Garantia, caso o valor

55



DocuSign Envelope ID: E9BF7281-13C9-4709-8879-6DCDA12735D4

recebido ndo seja suficiente para saldar os CRI, a Emissora ndo dispora de quaisquer outras fontes de
recursos para efetuar o pagamento de eventuais saldos aos Investidores.

Adicionalmente, a realiza¢éo de pré-pagamentos podera resultar em dificuldades de reinvestimentos por parte
do Investidor 8 mesma taxa estabelecida como remuneragéo dos CRI.

Risco relacionado a garantia fidejusséria outorgada em garantia dos Créditos Imobiliarios.

A garantia fidejussoéria prestada no ambito da CCB, podera ser considerada insuficiente, uma vez que, Caso
venha ocorrer o falecimento de algum dos Avalistas, a responsabilidade pelo pagamento das Obrigacdes
Garantidas, pelos sucessores, estara limitada a heranca. De forma que, ndo ha garantia de tais recursos sejam
suficientes para o cumprimento das obrigacfes assumidas no ambito da CCB, o que podera afetar o
pagamento dos CRI aos titulares dos CRI.

Risco Referente a garantia de Alienacéo Fiduciaria de Quotas outorgada em garantia dos Créditos Imobiliarios

A Alienacdo Fiduciaria de Quotas prestada em favor dos Créditos Imobiliarios podera nédo estar constituida
guando da liquidacao da Oferta. Caso a Alienacdo Fiduciaria de Quotas ndo venha a ser constituida no prazo
estipulado no Contrato de Alienagdo Fiduciaria de Quotas, havera o vencimento antecipado da CCB com a
consequente amortizacéo antecipada dos CRI. Caso isso ocorra, os Titulares de CRI poder&o ndo contar com
garantias suficientes para adimplir com o saldo devedor dos CRI.

Risco Referente a garantia de Alienacao Fiduciaria de Imoéveis outorgada em garantia dos Créditos Imobiliarios

A Alienacao Fiduciaria de Imoveis prestada em favor dos Créditos Imobiliarios podera ndo estar constituida
guando da liquidacao da Oferta. Caso a Alienagéo Fiduciéria de Imoveis ndo venha a ser constituida no prazo
estipulado no Contrato de Alienacdo Fiduciéria de Iméveis, havera o vencimento antecipado da CCB com a
consequente amortizagéo antecipada dos CRI. Caso isso ocorra, os Titulares de CRI poder&o ter dificuldades
de reinvestimentos & mesma taxa estabelecida como remunerac¢éo dos CRI. Adicionalmente, recai sobre o
Imével o Onus, conforme definido no item 9.4.4., acima, sendo que, nos termos do Contrato de Alienacéo
Fiduciaria de Imével, o cancelamento do Onus sobre o Imével seré realizado de forma concomitante com o
registro da Alienacao Fiduciaria de Imével.

Risco relacionado ao quérum de deliberacdo em Assembleia Geral

As deliberacdes a serem tomadas em Assembleias Gerais sdo aprovadas por qudruns especificos
estabelecidos neste Termo de Securitizagdo. As seguintes matérias precisam ser aprovadas por Titulares dos
CRI que representem, no minimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em presentes na Assembleia
Geral: (i) insolvéncia da Emissora; (ii) ocorréncia dos eventos mencionados na Clausula 13.4.; (iii) as
alteracdes e rendncias feitas pela Emissora em relacdo a Ordem de Prioridade de Pagamentos prevista neste
Termo de Securitizacao; (iv) declaracdo do vencimento antecipado dos Créditos Imobiliarios, nos termos da
Clausula 8.1.. Sendo assim, caso o referido quérum néo seja obtido nas delibera¢des das Assembleias Gerais,
as matérias acima referidas ndo poderao ser aprovadas. Caso isso ocorra, os Titulares dos CRI poderéo ser
afetados.

Riscos Financeiros

Ha trés espécies de riscos financeiros geralmente identificados em operacdes de securitizagdo no mercado
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brasileiro: (i) riscos decorrentes de possiveis descompassos entre as taxas de remuneragdo de ativos e
passivos; (ii) risco de insuficiéncia de garantia por acumulo de atrasos ou perdas; e (iii) risco de falta de
liquidez;

Risco da ocorréncia de eventos gue possam ensejar o inadimplemento ou determinar a antecipacdo dos
pagamentos

A ocorréncia de qualquer Eventos de Vencimento Antecipado, bem como qualquer outra forma de amortizacao
extraordinaria e/ou resgate antecipado da CCB e, consequentemente, dos CRI, acarretara o pré-pagamento
total da operacéo, podendo gerar dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos Investidores a
mesma taxa estabelecida para os CRI.

Risco Estrutural

A presente Emissao tem o carater de “operagao estruturada”; desta forma e pelas caracteristicas inerentes a
este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico considera um conjunto de rigores e
obrigacdes de parte a parte, estipulados através de contratos publicos ou privados tendo por diretriz a
legislacdo em vigor. No entanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e jurisprudéncia no
mercado de capitais brasileiro, no que tange a operagdes de CRI, em situacdes de stress, podera haver perdas
por parte dos Investidores em razdo do dispéndio de tempo e recursos para eficicia do arcabouco contratual;

Os Titulares dos CRI nédo tém qualquer direito sobre os imoveis.

Os CRI ndo asseguram aos seus titulares qualquer direito sobre os iméveis relacionadas a Emisséo.

Risco em Funcao da Dispensa de Registro

A Oferta Restrita, distribuida nos termos da Instrugcdo CVM 476, estd automaticamente dispensada de registro
perante a CVM, de forma que as informacdes prestadas pela Emissora e pelo Coordenador Lider ndo foram
objeto de andlise pela referida autarquia federal;

Risco de amortizacdo extraordinaria ou resgate antecipado

A Devedora podera manifestar a Emissora a sua intencdo de amortizar extraordinariamente parte ou a
totalidade da CCB mediante notificacdo enviada a Emissora. Adicionalmente, os CRI vencerao
antecipadamente na ocorréncia de um Eventos de Vencimento Antecipado. A ocorréncia dos eventos
mencionados neste item acarretara o pré-pagamento parcial ou total, conforme o caso, dos CRI, podendo
gerar perdas financeiras, tendo em vista a ndo obtencdo do retorno integralmente esperado para o
investimento realizado, bem como dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos investidores a
mesma taxa estabelecida para os CRI.

Baixa Liquidez no Mercado Secundario

O mercado secundério de certificados de recebiveis imobilidrios no Brasil apresenta baixa liquidez e ndo ha
nenhuma garantia de que existira, no futuro, um mercado para negocia¢cédo dos CRI que permita sua alienacao
pelos subscritores desses valores mobiliarios caso estes decidam pelo desinvestimento. O Investidor que
adquirir os CRI podera encontrar dificuldades para negocia-los no mercado secundario, devendo estar
preparado para manter o investimento nos CRI por todo o prazo da Emisséo.
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Restricdo a negociacdo

Os CRI sdo objeto de esforcos restritos de distribuicdo, nos termos da Instru¢do CVM 476, ficando sua
negociagdo no mercado secundario sujeita ao periodo de vedacgéo previsto no art. 13 da citada instrucao.

Risco da existéncia de Credores Privilegiados

A Medida Provisoria 2.158-35, ainda em vigor, em seu art. 76, estabelece que “as normas que estabelegam a
afetacdo ou a separacao, a qualquer titulo, de patrimdnio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos
com relacdo aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e
aos privilégios que lhes sdo atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo Unico, ela prevé que “desta forma
permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo,
seu espdlio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separacdo ou afetacdo”.

Por forca da norma acima citada, os Créditos Imobiliarios e os recursos dele decorrentes, inclusive a Garantia,
nao obstante serem objeto do Patrim6nio Separado, poderao ser alcangados por credores fiscais, trabalhistas
e previdenciarios da Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas
fisicas e juridicas pertencentes ao mesmo grupo econémico da Emissora, tendo em vista as normas de
responsabilidade solidaria e subsidiaria de empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico existentes em
tais casos. Caso isso ocorra, concorrerdo os detentores destes créditos com os detentores dos CRI, de forma
privilegiada, sobre o produto de realizagédo dos Créditos Imobilidrios, em caso de faléncia. Nesta hipotese, é
possivel que Créditos Imobiliarios ndo venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRI ap6s o
pagamento daqueles credores.

Riscos relacionados a Tributacdo dos CRI

Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas fisicas residentes no pais Titulares de CRI estdo isentos
de IRRF — Imposto de Renda Retido na Fonte e de declaracédo de ajuste anual de pessoas fisicas. Porém, tal
tratamento tributario tem o intuito de fomentar o mercado de CRI e pode ser alterado ao longo do tempo.
Eventuais alteragdes na legislacao tributaria, eliminando tal isencgéo, criando ou elevando aliquotas do imposto
de renda incidente sobre os CRI, ou ainda a criagcdo de novos tributos aplicaveis aos CRI, poderdo afetar
negativamente o rendimento liquido dos CRI esperado pelos Investidores.

Risco da ocorréncia de eventos gue possam ensejar o0 inadimplemento ou determinar a antecipacao dos
pagamentos

A ocorréncia de qualquer evento de pagamento antecipado ou vencimento antecipado dos Créditos
Imobiliarios, bem como de amortizacdo extraordinaria ou resgate antecipado dos CRI, acarretard o pre-
pagamento parcial ou total, conforme o caso, dos CRI, podendo gerar dificuldade de reinvestimento do capital
investido pelos investidores & mesma taxa estabelecida para os CRI.

Riscos Relativos a Responsabilizacdo da Emissora por prejuizos ao Patriménio Separado

Nos termos do paragrafo Unico do art. 12 da Lei 9.514, a totalidade do patrim6nio da Emissora respondera
pelos prejuizos que esta causar por descumprimento de disposi¢éo legal ou regulamentar, por negligéncia ou
administragcdo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrim6nio Separado. No entanto, o capital
social da Emissora é de R$ 992.106,00 (novecentos e noventa e dois mil, cento e seis reais) que corresponde
a pouco menos de 3,42% (trés virgula, quarenta e dois por cento) do total desta Emissdo. Sendo assim, caso
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a Emissora seja responsabilizada pelos prejuizos ao Patrimdnio Separado, o patriménio da Emissora néo sera
suficiente para indenizar os Titulares dos CRI.

Risco relacionado a dependéncia de deliberacdo em Assembleia Geral de investidores para decretacdo do
vencimento antecipado

Os Eventos de Vencimento Antecipado sdo hipéteses nao automaticas de vencimento, de forma que a
decretacdo do vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, dos CRI, dependera de deliberacdo dos
Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Geral e, pode ser necessario realizar diversas Assembleia Gerais
para que o vencimento antecipado seja finalmente decretado. Nesse sentido, até que a deliberacéo ocorra, as
Garantias, bem como a capacidade da Devedora e/ou das Fiduciantes em cumprir suas obrigacdes dispostas
nos Documentos da Operacao, podem sofrer deterioracdo ou, ainda, perecer e, caso isso ocorra, os Titulares
dos CRI poderéo ser afetados.

Riscos decorrentes dos critérios adotados pelo originador ou cedente para concessdo do crédito

O pagamento dos CRI esté sujeito aos riscos hormalmente associados a concesséo de empréstimos, incluindo,
mas nao se limitando a tanto, deficiéncias na andlise de risco da Devedora, aumento de custos de outros
recursos que venham a ser captados pela Devedora e que possam afetar os seus respectivos fluxos de caixa,
bem como riscos decorrentes da auséncia de garantia quanto ao pagamento pontual ou total do principal e
juros pela Devedora. Portanto, a inadimpléncia da Devedora pode ter um efeito material adverso no pagamento
dos CRI.

Riscos de Insuficiéncia das Garantias.

No caso de inadimplemento dos Créditos Imobiliarios por parte da Devedora, a Emissora tera que iniciar o
procedimento de execuc¢do das Garantias. Ndo ha como assegurar que as Garantias, quando executadas,
serdo suficientes para recuperar o valor necessario para amortizar integralmente os CRI, observado que os
valores declarados das referidas garantias ndo foram objeto de laudo de avaliacdo por empresa especializada
na Data de Emisséo, sendo utilizado o valor equivalente as Ultimas vendas realizadas. Caso isso ocorra, 0s
Titulares dos CRI poderao ser afetados.

Risco de ndo Formalizacdo dos instrumentos de constituicdo das Garantias

As garantias estipuladas nos respectivos instrumentos de constituicdo das Garantias ndo estdo devidamente
constituidas na data de assinatura do Termo de Securitizagdo, o que implica, que, caso durante o periodo em
gue nao houver o devido registro no cartério de registro de iméveis e/ou titulos e/ou juntas comerciais
competentes (conforme o caso), recaia qualquer gravame sobre as Garantias, esses gravames privilegiardo
0s seus respectivos credores em relagéo aos Titulares dos CRI. Esses fatos podem acarretar eventuais perdas
aos investidores, caso os Créditos Imobiliarios ndo sejam suficientes para liquidacdo do saldo devedor dos
CRI.

Risco de recebimento dos direitos creditérios envolvidos na Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios.

A existéncia dos direitos creditérios envolvidos na Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditdrios depende da efetiva
alienacéo das Unidades pela Devedora, e da posterior celebracdo e registro de instrumento aditivo para que
sejam cedidos fiduciariamente os direitos creditérios oriundos de tal venda. No entanto, nesta data ndo é
possivel estimar quando serdo realizadas as eventuais vendas, motivo pelo qual o recebimento de direitos
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creditérios podera ndo se concretizar durante a vigéncia da emissédo de CRI e a expectativa de recebimento
de recursos envolvidos na Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios podera ser impactada negativamente.

Risco de Auditoria Legal com Escopo Limitado

A auditoria legal esta sendo conduzida por escritério especializado, e tera escopo limitado a Devedora,
Garantidores, Imével e a Emissora, envolvendo os documentos por eles disponibilizados, visando a: (i)
identificar as autorizac@es societarias e os poderes de representacédo dos representantes da Devedora e da
Emissora para celebrar os Documentos da Operacao; (ii) analisar seus respectivos documentos societarios
necessarios para a celebracdo dos Documentos da Operacéo; (iii) analisar as principais certiddes expedidas
em nome dos Garantidores e Imével, sendo certo que a referida auditoria sera concluida posteriormente a
liquidacdo dos CRI, como condicdo para liberacdo de recursos a Devedora.

Riscos decorrentes da Auditoria Juridica

Foram abrangidos como escopo da auditoria juridica da Operagéo a andlise do Imével, dos antecessores do
na propriedade imobiliarias, da Devedora e dos Garantidores. Deste modo, no &mbito da auditoria juridica foi
identificada a existéncia de a¢fes relevantes que podem eventualmente ocasionar riscos a Emisséo, conforme
abaixo elencado:

0] Procedimentos do Ministério Publico Federal n° 2007.61.81.001285-2 e 2007.61.81.011419-3, ambos
vinculados as investigacbes da “Operacdo Satiagraha”: Deflagrada em 2008, tendo dentre os objetos de
investigacao partes relacionadas ao grupo econémico da Devedora e das Avalistas, a Operacédo Satiagraha
gue investigava suposto esquema de corrupgdo, lavagem de dinheiro, evaséo de divisas e sonegacéo fiscal
comandado pelo banqueiro Daniel Dantas e Naji Nahas. Em 2011, por meio do Habeas Corpus n°149.250/SP,
julgado pelo Superior Tribunal de Justi¢a, foi julgada a ilicitude das provas colhidas no &mbito da Operacéo
Satiagraha, baseado na Teoria do Frutos da Arvore Envenenada para determinar que todas as provas obtidas
por meios ilicitos ndo figurassem mais os autos dos procedimentos n° 2007.61.81.010208-7 (monitoramento
telefénico), 2007.61.81.011419-3 (monitoramento telematico) e 2008.61.81.008291-3 (agdo controlada).
Posteriormente, em 2015, o ministro do STF, Luiz Fux, manteve a decisdo do STJ que anulou a Operacéao,
por entender que a matéria ndo é considerada constitucional, portanto, ndo seria cabivel recurso especial, e
ainda o recurso teria sido impetrado fora do prazo legal. Diante do julgamento do Habeas Corpus n°149.250/SP,
0os Procedimentos do Ministério Publico Federal n® 2007.61.81.001285-2 e 2007.61.81.011419-3 néo
prosperaram na esfera criminal. No entanto, ndo h& garantia que a Devedora, as Avalistas e as partes
relacionadas ao grupo econémico ndo serdo alvo de novas investiga¢des. O desenvolvimento de novos casos
pode afetar negativamente os negécios, condi¢cdes financeiras e resultados operacionais da Devedora,
portanto sua capacidade de pagar os Créditos Imobilidrios e, consequentemente, a capacidade da Emissora
de pagamento dos CRI.

(i) Acédo de Cobranca n® 006151011-11.1989.8.26.0100: A sociedade empresaria Rofer Administragdo e
Construgdes Ltda., inscrita no CNPJ n° 02.294.282/0001-02, é objeto de investida da sociedade empreséria
Ribas Consultoria Empresarial Ltda., no ambito de Acdo de Cobranca em fase da Selecta Participacdes,
processo n® 0002152-24.2016.4.03.6181, baseada na alegacao de que a empresa é utilizada pelo Naji Robert
Nahas, por intermédio de sua offshore High Cedar, na realizacdo de aportes de valores e doacfes aos seus
filhos, dentre eles Fernando Naji Nahas. Desta forma, a Ribas busca o redirecionamento da execucédo
alegando que os bens, sobre os quais pretende que recaia eventual execucéo, teriam sido alienados de
maneira fraudulenta. O pedido de desconsideracao inversa da personalidade juridica foi deferido com a
determinacéo de bloqueio online dos bens da Rofer Administracdo e Constru¢cdes Ltda. a titulo de tutela de
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urgéncia. Ndo ha garantia que a Devedora, a Rofer Incorporadora Ltda., o Sr. Fernando Naji Nahas e/ou
demais empresas vinculadas a Rofer Incorporadora Ltda. e ao Sr. Fernando Naji Nahas nao serdo objeto de
investiduras judiciais para desconsideracdo da personalidade juridica no ambito da presente Acdo de
Cobranca, de modo que, a incidéncia de execucdes sobre o patriménio da Devedora, bem como dos Avalistas
mencionados possam afetar negativamente os negaocios, condi¢bes financeiras e resultados operacionais da
Devedora e dos Avalistas, portanto, sua capacidade de pagar os Créditos Imobiliarios e, consequentemente,
a capacidade da Emissora de pagamento dos CRI.

Risco Decorrente de Discussdes Judiciais

A Devedora e os Garantidores podem, a qualquer tempo, no ambito de discussdes judiciais, alegar matérias
gue impecam ou prejudiqguem a cobranca/execucdo da CCB e das Garantias. Tais matérias podem ou nao
serem acatadas pelos respectivos magistrados, sendo certo que, caso acatadas, pode haver prejuizos em
relacdo a cobranca da CCB e das Garantias, o que pode impactar negativamente os CRI. E possivel, ainda,
gue outras pessoas possam questionar a validade dos contratos de garantia ou a sua oponibilidade contra
terceiros de boa-fé, o que pode inviabilizar ou prejudicar a sua execuc¢do e, consequentemente, afetar
negativamente os CRI.

Riscos relacionados a auséncia de Habite-se das Unidades.

As Unidades estardo situadas no Empreendimento Destinatario, para o qual ainda ndo foi obtido os
Certificados de Vistoria e Conclusédo de Obras (“Habite-se”). Referido documento é obtido a partir de vistoria
realizada pelo 6rgdo competente e visa a atestar que as obras foram realizadas de acordo com os parametros
e diretrizes aprovados pela Municipalidade, sempre e quando o respectivo imével esteja em condicdes
adequadas de habitabilidade. A inexisténcia deste documento podera levar a interdicdo das Unidades, o que
podera prejudicar sua venda na hip6tese de execucdo dessas Garantias e, caso isso aconteca, os Titulares
dos CRI poderéao ser prejudicados.

Risco de Atraso de Obras

Podera haver atrasos ou imprevistos durante a construcdo do Empreendimento Destinatario, sendo que o
prazo estimado para a conclusao das obras civis, com a expedi¢cdo do “Habite-se”, podera se estender além
do prazo de tolerancia de 180 dias, por motivos de caso fortuito ou forca maior, desde que alegados e
comprovados pela incorporadora, tais como greves parciais ou gerais da industria da construcgao civil ou de
setores que a afetem diretamente; suspensédo ou falta de transportes; falta de materiais na praca; chuvas
prolongadas que impecam ou dificultem etapas importantes da obra; eventuais embargos da obra, provocados
pelos proprietarios dos terrenos vizinhos, ndo resultantes da incuria ou erro técnico da Incorporadora; demora
na execucdo dos servicos que sdo proprios das empresas concessionarias; demora dos poderes publicos na
concessdo do "Habite-se" definitivo, por razdes independentes dos servicos de responsabilidade da
Incorporadora; problemas consequentes da eventual demora na execucédo das fundagfes e no escoramento
de prédios vizinhos; falta ou racionamento de agua, energia elétrica ou combustivel; guerras, revolucdes,
epidemias ou quaisquer calamidades publicas que impecam ou reduzam o andamento ou ritmo da obra;
embargos das obras por terceiros ou pelos poderes publicos; exigéncia dos poderes publicos decorrentes de
legislagéo superveniente que retardem direta ou indiretamente a execucdo dos servigos, falta de materiais
essenciais, paralisacdo dos meios de transportes e falta de combustivel, deficiéncia no fornecimento dos
servigos publicos, bem como os resultantes de embargos judiciais das obras, causas essas que impdem
prorrogacdo no prazo de entrega das Unidades. Os atrasos na entrega das Unidades podem prejudicar sua
venda e, caso isso aconteca, os Titulares dos CRI poderao ser prejudicados.
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Risco dos Efeitos da Pandemia de COVID-19 sobre a Atividade Econdmica Brasileira

A Organizacdo Mundial de Saude (OMS) declarou a pandemia de COVID-19, doenca causada pelo novo
coronavirus, em 11 de marco de 2020. Para conter seu avango, governos ao redor do mundo, inclusive no
Brasil, tém adotado, em diferentes niveis, medidas que incluem a restricdo, total ou parcial, a circulagdo de
pessoas, bens e servigos (publicos e privados, inclusive jurisdicionais), bem como ao desenvolvimento de
determinadas atividades econdmicas, inclusive com o fechamento de determinados estabelecimentos
privados e reparticbes publicas. Adicionalmente, os governos tém atuado, mais fortemente, em suas
economias, inclusive por meio de regulaces e disponibilidade de liquidez, em resposta aos impactos
econdmicos derivados do avanco da pandemia. Esses eventos tém efeitos negativos sobre a economia
mundial e, em especial, a brasileira, e incluem ou podem incluir (i) reducdo no nivel de atividade econémica;
(i) desvalorizagcao cambial; (iii) aumento do déficit fiscal e reducdo da capacidade da Administragdo Publica
de realizar investimentos, pagamentos e contratar servicos ou adquirir bens; (iv) diminuicdo da liquidez
disponivel no mercado internacional e/ou brasileiro; (v) atrasos em processos judiciais, arbitrais e/ou
administrativos, sobretudo aqueles que ndo sdo eletrbnicos. Estes eventos, se ocorrerem, e pelo prazo que
perdurarem podem impor dificuldades aos investimentos e opera¢des contratadas.

Demais riscos

Os CRI estéo sujeitos as variagfes e condigfes dos mercados de atuagdo da Devedora, que sédo afetados
principalmente pelas condi¢Bes politicas e econémicas nacionais e internacionais. O investimento nos CRI
podera estar sujeito a outros riscos advindos de fatores exdgenos, tais como moratdria, guerras, revolucgodes,
mudancas nas regras aplicaveis aos valores mobilirios de modo geral.

CLAUSULA VIGESIMA - DISPOSICOES GERAIS

20.1. Relatério de Gestdo. Sempre que solicitada pelos Titulares dos CRI, a Emissora lhes dara acesso aos
relatérios de gestdo dos Créditos Imobilidrios vinculados ao presente Termo de Securitizagéo.

20.2. Prevaléncia das Disposicbes do Termo de Securitizacdo. Na hip6tese de qualquer disposicdo do
presente Termo de Securitizagao ser julgada ilegal, ineficaz ou invalida, prevalecerdo as demais disposi¢des
ndo afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as partes a substituirem a disposicao afetada por outra
gue, na medida do possivel, produza efeitos semelhantes.

20.2.1. Na hipétese de conflito entre as disposicdes ou regras estabelecidas neste Termo de
Securitizacdo e aquelas estabelecidas na CCB, prevalecerdo aquelas estabelecidas na CCB.

20.3. Mora. Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos titulares
de CRI e n&o sanada no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis ap6s o efetivo recebimento dos Créditos Imobiliarios,
os débitos em atraso vencidos e ndo pagos pela Emissora devidamente acrescidos da remuneracao respectiva,
ficardo, desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de
aviso, notificagdo ou interpelacao judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutivel e néo
compensatoria, de 1% (um por cento), e (ii) juros moratdrios a razao de 1% (um por cento) ao més.

20.4. Assinatura Eletrénica. As Partes concordam que serd permitida a assinatura eletrénica do presente
instrumento e de quaisquer aditivos ao presente, mediante na folha de assinaturas eletrdnicas, com 2 (duas)
testemunhas instrumentérias, para que esses documentos produzam os seus juridicos e legais efeitos. Nesse
caso, a data de assinatura deste instrumento (ou de seus aditivos, conforme aplicavel), sera considerada a
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mais recente das dispostas na folha de assinaturas eletronicas, devendo, em qualquer hip6tese, ser emitido
com certificado digital nos padrdes ICP-BRASIL, conforme disposto pelo art. 10 da Medida Provisoria n.
2.200/2001 em vigor no Brasil. As Partes reconhecem que, independentemente da forma de assinatura, esse
instrumento (e seus respectivos aditivos) tem natureza de titulo executivo judicial, nos termos do art. 784 do
Cadigo de Processo Civil.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — NOTIFICAGOES

21.1. Comunicacdes. Todos os documentos e as comunicacdes, sempre feitos por escrito, assim como os
meios fisicos que contenham documentos ou comunicacdes, a serem enviados nos termos deste Termo de
Securitizacao deverdo ser encaminhados para o0s seguintes enderecos:

OURINVEST SECURITIZADORA S.A.

Avenida Paulista, n° 1.728, 5° andar, Bela Vista,

CEP 01.451-011, Séo Paulo, SP,

At.: José Eduardo Queiroz de Freitas e/ou Priscila Bianchi Saloméo
Telefone: (11) 3146-8611 / 3146-8613

E-mail: operacao@ourinvest-re.com.br

H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Rua Joaquim Floriano, n°°960, 14° andar, conjuntos 141 e 142, Itaim Bibi

CEP 04534-0004, Sao Paulo, SP

At: Nelson Santucci Torres e Amanda Mansur de Paula

Telefone: (11) 2127-2727

E-mail: fiduciario@commcor.com.br / juridico@commcor.com.br

21.1.1. Todas as comunica¢des decorrentes deste Termo de Securitizacdo serdo consideradas
eficazes quando entregues pessoalmente a pessoa a ser notificada, mediante protocolo ou “aviso de
recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA — FORO

22.1. Foro. As partes elegem o Foro da Comarca de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, como o Unico
competente para dirimir todo litigio ou controvérsia originéria ou decorrente deste Termo de Securitizacéo,
com renuncia a qualquer outro, por mais especial que seja.

O presente Termo de Securitizacao é firmado de forma eletrdnica, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

Sao Paulo, 21 de janeiro de 2021.

(o restante da pagina foi intencionalmente deixado em branco)
(seguem paginas de assinaturas)
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(Pagina de assinaturas do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissdo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

OURINVEST SECURITIZADORA S.A.

Nome: José Eduardo Queiroz de Freitas Nome: Priscila Bianchi Saloméo
Cargo: Diretor Cargo: Procuradora
CPF: 197.173.158-76 CPF: 369.968.598-59

H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Nome: Eduardo Ippolito Nome: Everaldo Araljo de Oliveira
Cargo: Diretor Cargo: Diretor

CPF: 022.111.178-64 CPF: 087.766.618-06

Testemunhas:

1 2.
Nome: Sarah Balestero Nome: Vanessa Furlan Jueli Ferreira
CPF: 313.279.398-19 CPF: 314.805.818-60
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(Anexo | do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emisséo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

Cronograma de Pagamentos

N° do Pgto. D_ata d,e_ Data de Pagamento | Data de Pagamento | Amortizacdo |Pagamento de
Aniversario da CCB dos CRI (%) Juros
1 15/02/2021 17/02/2021 18/02/2021 néo Sim
2 15/03/2021 15/03/2021 16/03/2021 néo Sim
3 15/04/2021 15/04/2021 16/04/2021 néo Sim
4 15/05/2021 17/05/2021 18/05/2021 néo Sim
5 15/06/2021 15/06/2021 16/06/2021 néao Sim
6 15/07/2021 15/07/2021 16/07/2021 nao Sim
7 15/08/2021 16/08/2021 17/08/2021 nao Sim
8 15/09/2021 15/09/2021 16/09/2021 nédo Sim
9 15/10/2021 15/10/2021 18/10/2021 nédo Sim
10 15/11/2021 16/11/2021 17/11/2021 nao Sim
11 15/12/2021 15/12/2021 16/12/2021 nao Sim
12 15/01/2022 17/01/2022 18/01/2022 5,8823% Sim
13 15/02/2022 15/02/2022 16/02/2022 nédo Sim
14 15/03/2022 15/03/2022 16/03/2022 nédo Sim
15 15/04/2022 18/04/2022 19/04/2022 6,2499% Sim
16 15/05/2022 16/05/2022 17/05/2022 nédo Sim
17 15/06/2022 15/06/2022 17/06/2022 nédo Sim
18 15/07/2022 15/07/2022 18/07/2022 6,6666% Sim
19 15/08/2022 15/08/2022 16/08/2022 nédo Sim
20 15/09/2022 15/09/2022 16/09/2022 nédo Sim
21 15/10/2022 17/10/2022 18/10/2022 7,1428% Sim
22 15/11/2022 16/11/2022 17/11/2022 nao Sim
23 15/12/2022 15/12/2022 16/12/2022 nao Sim
24 15/01/2023 16/01/2023 17/01/2023 7,6922% Sim
25 15/02/2023 15/02/2023 16/02/2023 nao Sim
26 15/03/2023 15/03/2023 16/03/2023 nao Sim
27 15/04/2023 17/04/2023 18/04/2023 8,3332% Sim
28 15/05/2023 15/05/2023 16/05/2023 nao Sim
29 15/06/2023 15/06/2023 16/06/2023 nao Sim
30 15/07/2023 17/07/2023 18/07/2023 9,0908% Sim
31 15/08/2023 15/08/2023 16/08/2023 nédo Sim
32 15/09/2023 15/09/2023 18/09/2023 nédo Sim
33 15/10/2023 16/10/2023 17/10/2023 9,9999% Sim
34 15/11/2023 16/11/2023 17/11/2023 nédo Sim
35 15/12/2023 15/12/2023 18/12/2023 nao Sim
36 15/01/2024 15/01/2024 16/01/2024 11,1110% Sim
37 15/02/2024 15/02/2024 16/02/2024 nao Sim
38 15/03/2024 15/03/2024 18/03/2024 nao Sim
39 15/04/2024 15/04/2024 16/04/2024 12,4998% Sim
40 15/05/2024 15/05/2024 16/05/2024 nao Sim
41 15/06/2024 17/06/2024 18/06/2024 nao Sim
42 15/07/2024 15/07/2024 16/07/2024 14,2855% Sim
43 15/08/2024 15/08/2024 16/08/2024 nédo Sim
44 15/09/2024 16/09/2024 17/09/2024 nédo Sim
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45 15/10/2024 15/10/2024 16/10/2024 16,6664% Sim
46 15/11/2024 18/11/2024 19/11/2024 néo Sim
47 15/12/2024 16/12/2024 17/12/2024 néo Sim
48 15/01/2025 15/01/2025 16/01/2025 19,9996% Sim
49 15/02/2025 17/02/2025 18/02/2025 néo Sim
50 15/03/2025 17/03/2025 18/03/2025 néo Sim
51 15/04/2025 15/04/2025 16/04/2025 24,9994% Sim
52 15/05/2025 15/05/2025 16/05/2025 néo Sim
53 15/06/2025 16/06/2025 17/06/2025 néo Sim
54 15/07/2025 15/07/2025 16/07/2025 33,3323% Sim
55 15/08/2025 15/08/2025 18/08/2025 néo Sim
56 15/09/2025 15/09/2025 16/09/2025 néo Sim
57 15/10/2025 15/10/2025 16/10/2025 49,9977% Sim
58 15/11/2025 17/11/2025 18/11/2025 néo Sim
59 15/12/2025 15/12/2025 16/12/2025 néo Sim
60 15/01/2026 15/01/2026 16/01/2026 100,0000% Sim
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(Anexo Il do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emisséo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

Declaracdo da Emissora Prevista no Item 15 do Anexo lll da Instrucdo da Comissédo de Valores
Mobiliarios - CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004

OURINVEST SECURITIZADORA S.A., sociedade por acdes com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de
Sdo Paulo, na Avenida Paulista, n®1.728, 5° andar, CEP 01.310-919, inscrita no CNPJ sob o
n° 12.320.349/0001-90, neste ato representada na forma de seus atos societarios constitutivos (“Emissora”),
na qualidade de companhia emissora dos Certificados de Recebiveis Imobilidarios da 332 Série de sua 12
Emissao (“CRI” e “Emisséo”, respectivamente), que serdo objeto de oferta publica de distribuicdo, nos termos
da Instrucdo da Comisséo de Valores Mobiliarios - CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada,
em que a ATIVA INVESTIMENTOS S.A. CORRETORA DE TITULOS, CAMBIO E VALORES, instituic&o
financeira integrante do sistema de distribuigdo de valores mobiliarios com sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.500, Salas 314 a 318, Barra da Tijuca, CEP 22.640-
102, inscrita no CNPJ sob o n°® 33.775.974/0001-04, atua como instituicdo intermediaria lider (“Coordenador
Lider”) e a H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade
com sede da sociedade, na Cidade de Séo Paulo, Estado de Séao Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n°°960, 14°
andar, conjuntos 141 e 142, Itaim Bibi, CEP 04534-0004, inscrita no CNPJ sob o n® 01.788.147/0001-50
(“Agente Fiduciario”), declara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o Coordenador
Lider e o Agente Fiduciario, a legalidade e auséncia de vicios da operacdo, além de ter agido com diligéncia
para verificar a veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas pela Emissora no
Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 332 Série da 1* Emissdo de Certificados de Recebiveis
Imobiliarios da Emissora, datado de 21 de janeiro de 2021.

Séao Paulo, 21 de janeiro de 2021

OURINVEST SECURITIZADORA S.A.

Nome: José Eduardo Queiroz de Freitas Nome: Priscila Bianchi Saloméao
Cargo: Diretor Cargo: Procuradora
CPF: 197.173.158-76 CPF: 369.968.598-59
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(Anexo Il do Termo de Securitizacéo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissdo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

Declaracdes do Agente Fiduciario Previstas no Item 15 do Anexo lll da Instrucdo da Comissao de
Valores Mobiliarios - CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004

H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade com sede da
sociedade, na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n°°960, 14° andar,
conjuntos 141 e 142, Itaim Bibi, CEP 04534-0004, inscrita no CNPJ sob o0 n® 01.788.147/0001-50, neste ato
representada na forma de seus atos societarios constitutivos (“Agente Fiduciario”), na qualidade de agente
fiduciario da oferta publica de distribuicdo dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 332 Série da 12
Emissdo (“CRI” e “Emisséao”, respectivamente) da OURINVEST SECURITIZADORA S.A., sociedade por
acOes com sede na Avenida Paulista, n°® 1.728, 5° andar, CEP 01.310-919, na Cidade de S&o Paulo, Estado
de S&o Paulo, inscrita no CNPJ sob o n° 12.320.349/0001-90 (“Emissora”), nos termos da Instrugdo da
Comisséao de Valores Mobiliarios - CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, em que a ATIVA
INVESTIMENTOS S.A. CORRETORA DE TITULOS, CAMBIO E VALORES, instituicdo financeira integrante
do sistema de distribuicdo de valores mobiliarios com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, na Avenida das Américas, n°® 3.500, Salas 314 a 318, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no
CNPJ sob o n°® 33.775.974/0001-04, atua como instituicao intermediaria lider (“Coordenador Lider”), declara,
para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora e o Coordenador Lider, a legalidade e
auséncia de vicios da operacéo, além de ter agido com diligéncia para verificar a veracidade, consisténcia,
correcao e suficiéncia das informagbes prestadas pela Emissora no Termo de Securitizacdo de Créditos
Imobiliarios da 33% Série da 12 Emissao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Emissora, datado de 21
de janeiro de 2021.

Séo Paulo, 21 de janeiro de 2021.

H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA

Nome: Eduardo Ippolito Nome: Everaldo Araujo de Oliveira
Cargo: Diretor Cargo: Diretor
CPF: 022.111.178-64 CPF: 087.766.618-06
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(Anexo IV do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissdo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

Declaracao do Coordenador Lider Previstano Item 15 do Anexo lll da Instrucdo da Comissao de Valores
Mobiliarios - CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004

A ATIVA INVESTIMENTOS S.A. CORRETORA DE TIiTULOS, CAMBIO E VALORES, institui¢do financeira
integrante do sistema de distribuicdo de valores mobiliarios com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.500, Salas 314 a 318, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita
no CNPJ sob o n°® 33.775.974/0001-04, neste ato representada na forma de seus atos societarios constitutivos
(“Coordenador Lider”), na qualidade de coordenador lider da oferta publica de distribuicdo dos Certificados
de Recebiveis Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissao (“Emisséo”) da OURINVEST SECURITIZADORA S.A.,
companhia securitizadora, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo na Avenida Paulista,
n° 1.728, 5° andar, CEP 01.310-919, inscrita no CNPJ sob o n° 12.320.349/0001-90, (“Emissora”), nos termos
da Instru¢do da Comisséo de Valores Mobilidrios - CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada,
declara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora, e com H. COMMCOR
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade com sede da sociedade, na
Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n°°960, 14° andar, conjuntos 141 e 142,
Itaim Bibi, CEP 04534-0004, inscrita no CNPJ sob o n°® 01.788.147/0001-50, na qualidade de agente fiduciario
dos CRI, a legalidade e auséncia de vicios da operac¢éo, além de ter agido com diligéncia para assegurar a
veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas pela Emissora no Termo de
Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios
da Emissora, datado de 21 de janeiro de 2021.

Sao Paulo, 21 de janeiro de 2021.

DocuSigned by: DocuSigned by:

Monica, Maria Martins e (uena Uickar Comes Malaspias

CD9875590CD9479... 630953BE247E4FE...

ATIVA INVESTIMENTOS S.A. CORRETORA DE TITULOS, CAMBIO E VALORES
Nome: Monica Maria Martins de Lucena Nome: Victor Gomes Malaquias
CPF: 023.059.817-08 CPF: 113.331.127-00

69







DocuSign Envelope ID: E9BF7281-13C9-4709-8879-6DCDA12735D4

(Anexo V do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emisséo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

Declaracao da Instituicdo Custodiante da CCl nos Termos do paragrafo Gnico do art. 23 da Lei n°® 10.931,
de 2 de agosto de 2004

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., institui¢do financeira, com sede
na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 40 Andar Pinheiros, CEP 05425-
020, Séo Paulo — SP, inscrita no CNPJ sob o n° 22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seus
atos societarios constitutivos (“Instituicdo Custodiante”), na qualidade de instituicdo custodiante do
Instrumento Particular de Emissdo de Cédulas de Crédito Imobiliario com Garantia Real Imobiliaria Sob a
Forma Escritural firmado, em 21 de janeiro de 2021, entre a OURINVEST SECURITIZADORA S.A., companhia
securitizadora, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo na Avenida Paulista, n° 1.728, 5°
andar, Bela Vista, CEP 01.310-919, inscrita no CNPJ sob o n® 12.320.349/0001-90 (“Emissora”) e a Instituigdo
Custodiante (“Escritura de Emisséao de CCI”), por meio do qual foram emitidas pela Emissora a Cédula de
Crédito Imobiliario identificada sob o n® 0001, série unica (“CCl”), declara, que em 14 de janeiro de 2021
procedeu (i) nos termos do 84° do art. 18 da Lei n® 10.931 a custddia da Escritura de Emisséo de CClI, e (ii)
nos termos paragrafo Unico do art. 23 da Lei n® 10.931, a custddia e registro do Termo de Securitiza¢do de
Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Emissora,
datado de 21 de janeiro de 2021, sobre o qual a Securitizadora instituiu o regime fiduciario.

Sao Paulo, 21 de janeiro de 2021.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Nome: Caroline Tsuchyia Silva Nome: Marcio Lopes dos Santos Teixeira
CPF: 381.514.668-20 CPF: 369.268.408-81
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(Anexo VI do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissdo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

Declaracbdes do Agente Fiduciario Previstas no art. 5° da Instrucdo da Comissdo de Valores
Mobiliarios - CVM n° 583, de 20 de dezembro de 2016

H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., sociedade com sede da
sociedade, na Cidade de Sé&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n°°960, 14° andar,
conjuntos 141 e 142, Itaim Bibi, CEP 04534-0004, inscrita no CNPJ sob o n® 01.788.147/0001-50, neste ato
representada na forma de seus atos societarios constitutivos (“Agente Fiduciario”), na qualidade de Agente
Fiduciario no ambito da oferta publica dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios (“CRI”) da 332 Série da 12
Emissdo (“Emissao”) da OURINVEST SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na
Cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo na Avenida Paulista, n° 1.728, 5° andar, Bela Vista, CEP 01.310-
919, inscrita no CNPJ sob o n° 12.320.349/0001-90 (“Emissora”), declara, nos termos da Instrucdo da
Comissdo de Valores Mobilidrios — CVM n° 583, de 20 de dezembro de 2016, conforme alterada, a néo
existéncia de situagbes de conflito de interesses que o impega de exercer a funcdo de agente fiduciario para a
Emissao e se compromete a comunicar, formal e imediatamente, a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao — Segmento
Cetip UTVM, instituicdo devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestacdo de servigos de
depositaria central e liquidacao financeira, inscrita no CNPJ sob o n° 09.346.601/0001-25, a ocorréncia de
gualquer fato superveniente que venha a alterar a referida situagéo.

Sao Paulo, 21 de janeiro de 2021.

H. COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA

Nome: Eduardo Ippolito Nome: Everaldo Araujo de Oliveira
Cargo: Diretor Cargo: Diretor
CPF: 022.111.178-64 CPF: 087.766.618-06
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(Anexo VIl do Termo de Securitizag@o dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissado da Ourinvest Securitizadora S.A.)
Outras Emissdes do Agente Fiduciario

Nos termos da Instrucéo da Comissao de Valores Mobiliarios — CVM n° 583, de 20 de dezembro de 2016, em seu art. 6°, paragrafo 2°, o Agente Fiduciario

identificou as seguintes emiss@es de valores mobiliarios, publicos ou privados, feitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou
integrante do mesmo grupo da Emissora em que o Agente Fiduciario tenha atuado como Agente Fiduciario no periodo:

Taxa Data de Data de
Operagao Vol. total da emissdo | Qntd. de . . Garantias Status
. emissao vencimento
juros
(i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos
12 Emissdo | 212 CDI + Creditérios; (iii) Alienagdo Fiducidria de Imodveis;
Série CRI CCB RS 29.051.000.000 29.051 3,5% |05/11/2019| 06/11/2024 | (iv) Alienacgdo Fiduciaria de Quotas; (v) Fundo de | Adimplente
ARQUIPLAN ) a.a. Liquidez; (vi) Fundo de Obras; e (vii) Fundo de
Reserva;
2 Emiss3 a
1 E;nélfizagRll 25 CDI Contrato de Cessdo; Aval; Alienagdo Fiduciaria de
RS 140.000.000,00 +4,00% | 28/11/2019 | 15/12/2026 | Imdveis; Cessdo Fiduciaria de Recebiveis; Cessdo | Adimplente
CARVALHO 140.000 L .. e
HOSKEN a.a. Fiducidria de Direitos Creditérios: Fundos.
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Taxa Data de Data de
Operagao Vol. total da emissdao | Qntd. de . . Garantias Status
7 emissao vencimento
: (i) a Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditdrios; (ii)
12 Emissdo | 262 CDI a Alienacdo Fiduciaria de Quotas; (iii) o Fundo de
Série CRI RS 130.000.000,00 130.000 +2,30% | 06/12/2019 | 18/12/2024 | Despesas; e (iv) qualquer outra garantia adicional | Adimplente
TECNISA VI ’ a.a. eventualmente constituida para cumprimento das
Obrigacdes Garantidas.
12 Emissdo | 272 IPCA Aval; AlienacGes Fiducidrias de Iméveis;
. - Alienacdes Fiduciarias de Cotas; Cessdes .
2 RI RS 42. . +129 4 202 202 ! A [
F?sean-eLimiclfiZilri » 42.000.000,00 42.000 3 aA 04/06/2020 | 05/06/2023 Fiduciarias de Recebiveis; Fundo de Despesas; e dimplente
. Fundo de Reserva
(i) o Aval; (ii) a Cessdo Fiduciaria de Direitos
Creditérios; (iii) a Cessdo Fiducidria de Recebiveis,
se e quando constituida; (iv) a Alienagado
12 Emissdo | 282 Dl Fiduciaria de Iméveis sobre os Terrenos; (v) a
Série CRI Alienacdo Fiduciaria de Imoveis sobre as .
.000. + 9 , ,
CARVALHO RS 25.000.000,00 25.000 7;3’206 08/06/2020 | 05/06/2027 Unidades, se e quando constituida; (vi) o Fundo Adimplente
HOSKEN 111 o de Despesas; (vii) o Fundo de Liquidez; e (viii)
gualquer outra garantia adicional eventualmente
constituida para cumprimento das ObrigacGes
Garantidas.
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Taxa Data de Data de
Operagao Vol. total da emissao | Qntd. de . ) Garantias Status
. emissao vencimento
juros
12 Emissdo | 302 IGP-M (i) Alienacdo Fiduciaria; (ii) Aval, (iii) Fundo de
Série CRI RS 18.000.000,00 +9,00% | 08/07/2020| 11/07/2025 Obras, (iv) Fundo de Reserva; e (v) Cessdo Adimplente
18.000 L
MODENA a.a. Fiduciaria;
b emiso | 1 e e T
Série CRI R$ 25.992.000,00 +6,00% | 19/08/2020 | 11/07/2025 ’ d q' , 8 . Adimplente
25.992 eventualmente constituida para cumprimento das
LINDENBERG a.a. . .
Obrigacdes Garantidas.
12 Emissdo | 322 CDI Ff,::ucj)oi\-/zl;(i(\l/l)) az:}lIEZ?ZouiiaFIdal:’Z\I:triI:S:;d(i“cli)O%ZI
Série CRI RS 8.664.000,00 +6,00% | 19/08/2020| 11/07/2025 ’ a q' , & . Adimplente
8.664 eventualmente constituida para cumprimento das
LINDENBERG a.a. . .
Obrigag¢Oes Garantidas.
22 Emissdo | 52 - ~ - . s .
- 98% Ndo serdo constituidas garantias especificas, reais .
. . 21/12/201 21/12/2022
S;Efaf:f RS 700.000.000,00 700.000 | do CDI /12/2016 /12/20 ou pessoais, sobre os CRA Adimplente
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(Anexo VIl do Termo de Securitizacéo dos Créditos Imobiliarios da 332 Série da 12 Emissdo da Ourinvest Securitizadora S.A.)

Cédula de Crédito Imobiliario

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO

| DATA DE EMISSAO: 20 de janeiro de 2021

SERIE | Unica | NUMERO | 0001 | TIPODECCI | Integral
1. EMISSORA:
Ourinvest Securitizadora S.A.
CNPJ: 12.320.349/0001-90
Endereco: Avenida Paulista, n® 1.728, 5° andar
Bairro | Bela Vista | Cidade | Sao Paulo | UF | sp | CEP ] 01.310-919
2. INSTITUICAO CUSTODIANTE:
Vortx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Itda.
CNPJ: 22.610.500/0001-88
Endereco: Rua Gilberto Sabino, 215 - 40 Andar, CEP 05425-020, S&o Paulo — SP
Bairro [ Pinheiros | Cidade | S&o Paulo | UF [ sp | CEP | CEP 05425-020
3. DEVEDORA:
RYPE SPE 8 — Empreendimento Imobilidrio Ltda.
CNPJ: 22.610.500/0001-88
Endereco: Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 2° andar, conjunto 202
Bairro | Jardim Paulistano | Cidade | Sao Paulo | UF [ sp | CEP ] 01.452-000
4. TITULO:

A Cédula de Crédito Bancario n° 41500818-2, emitida pela Devedora em 20 de janeiro de 2021, no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhdes
de reais), em favor do Financiador.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: R$ 20.000.000,00 (vinte milhdes de reais)

6. IDENTIFICACAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

Os imdveis vinculados & Emissao é (“Imoveis”):

Denominagéao Enderego Matricula Cartério SPE
Condominio - . o
h . 15° Cartério de Registro de Imdveis da RYPE SPE 8 —
Spresspn lea Renascenga, 113, Ibirapuera, 104.829 Comarca de Séo Paulo do Estado de Empreendimento
Convenience Sao Paulo — SP, CEP 04.612-010 = S
Sao Paulo Imobiliario Ltda.
Apartments

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emisséo:

S&o Paulo, 20 de janeiro de 2021

Prazo Total:

1. 821 (um mil, oitocentos e vinte e um) dias, a contar da Data de Emisséo.

Valor do Principal:

R$ 20.000.000,00 (vinte milhdes de reais) na Data de Emisséo da CCI.

Juros Remuneratérios:

taxa de juros de 6,20% (seis inteiros e vinte décimos por cento) ao ano, com base em um ano de
360 (trezentos e sessenta) dias corridos, calculados conforme o disposto na CCB.

Atualizagdo Monetaria:

variagdo mensal do IPCA.

Data de Vencimento Final:

15/01/2026

Encargos Moratorios:

Conforme clausula 12.1. da CCB.

Data, Forma e Periodicidade de
Pagamento das Parcelas:

Conforme estabelecido na CCB.

8. GARANTIAS:

(i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios; (iii) Aliena¢éo Fiduciaria de Imdveis; (iv) Alienacdo Fiduciaria de Quotas; (v) Fundo de
Despesas; (vi) Fundo de Obras; e o (vii) Fundo de Reserva,; todas prestadas em garantia das obrigacdes garantidas estabelecidas na CCB.

9. IMOVEIS OBJETO DE GARANTIA

Denominagdo

Endereco

Matricula Cartorio SPE

Condominio
Spression
Convenience
Apartments

Rua  Renascenga,
113, Ibirapuera, Sao
Paulo — SP, CEP
04.612-010

15° Cartdrio de Registro de
104.829 Iméveis da Comarca de Sado Paulo

do Estado de Sé&o Paulo Ltda.

RYPE SPE 8 — Empreendimento Imobiliario
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	SEÇÃO III - CLÁUSULAS
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA - APROVAÇÃO
	2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO E CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS
	2.1. Vinculação dos Créditos Imobiliários. A Emissora realiza neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação da totalidade dos Créditos Imobiliários, representados pela CCI, aos CRI, conforme as características descritas na Cláusula Te...
	2.2. Valor Nominal. A Emissora declara que foram vinculados, pelo presente Termo de Securitização, os Créditos Imobiliários, representados pela CCI, decorrentes da CCB, com valor nominal total de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) na Data de Em...
	2.2.1. Os Créditos Imobiliários encontram-se representados pela CCI, integral, emitida pela Emissora, sob a forma escritural, nos termos da Lei 10.931 e da Escritura de Emissão de CCI.
	2.2.2. A Escritura de Emissão de CCI encontra-se devidamente custodiada junto à Instituição Custodiante, nos termos do § 4º do art. 18 da Lei 10.931.
	2.2.3. O Regime Fiduciário, instituído pela Emissora por meio deste Termo de Securitização, será registrado na Instituição Custodiante, nos termos do art. 23, parágrafo único, da Lei 10.931.
	2.3. Em razão da cessão e transferência dos Créditos Imobiliários, a Emissora realizará diretamente o desembolso do valor da CCB na Conta Centralizadora, por conta e ordem da Cedente, líquido de todas as despesas e tributos, e Despesas da Operação (co...
	2.4. Liberação dos Recursos. A totalidade dos recursos captados com a(s) tranche(s) de integralização dos CRI ficará retida na Conta Centralizadora, devendo ser disponibilizada pela Emissora à Devedora, em diversas tranches, na Conta da Devedora, conf...
	2.5. Os CRI da presente Emissão serão objeto da Oferta Restrita e serão distribuídos pelo Preço de Integralização, não sendo admitido ágio ou deságio.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA - IDENTIFICAÇÃO DOS CRI E DA FORMA DE DISTRIBUIÇÃO
	3.1. Características dos CRI. Os CRI, objeto da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Créditos Imobiliários, possui as seguintes características:
	3.2. Depósito para Distribuição e Negociação. Os CRI serão depositados para distribuição no mercado primário e para negociação no mercado secundário por meio do MDA e do CETIP21, respectivamente, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financ...
	3.3. Oferta Restrita. A emissão dos CRI é realizada em conformidade com a Instrução CVM 476 e está automaticamente dispensada de registro de distribuição na CVM, nos termos do art. 6º da Instrução CVM 476. A Oferta Restrita, por se realizar no âmbito ...
	3.3.1. A Oferta Restrita é destinada apenas a Investidores Profissionais, conforme definidos na Instrução CVM 539.
	3.3.2. Em atendimento ao que dispõe a Instrução CVM 476, os CRI desta Emissão serão ofertados a, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais e subscritos ou adquiridos por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais.
	3.3.3. Os CRI serão subscritos e integralizados à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, em uma ou mais Datas de Integralização dos CRI, devendo os respectivos Investidores Profissionais, por ocasião da subscrição, fornecer, por escr...
	3.3.4. Em conformidade com o art. 7º-A da Instrução CVM 476, o início da oferta será informado pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da primeira procura a potenciais investidores, nos termos do Contrato de Distribuição.
	3.4. Observadas as condições precedentes previstas no Contrato de Distribuição, o Coordenador Líder realizará a distribuição dos CRI aos Investidores sob o regime de melhores esforços de colocação, sendo admitida a distribuição parcial dos CRI, observ...
	3.4.1. No caso de cancelamento da Oferta e caso determinado Investidor já tenha realizado a integralização dos CRI, a Emissora deverá em até 2 (dois) Dias Úteis contados da data do cancelamento da Oferta, resgatar os CRI integralizados, observados os ...
	3.4.2. Tendo em vista a possibilidade de distribuição parcial, cada investidor poderá condicionar sua adesão à Oferta Restrita à distribuição: (i) da totalidade dos CRI ou (ii) do montante equivalente à Primeira Liberação.
	3.5. A Oferta Restrita será encerrada quando da subscrição e integralização da totalidade dos CRI pelos Investidores, atingindo, deste modo, o montante de 100% (cem por cento) da Emissão, ou quando o Prazo de Colocação dos CRI for alcançado, o que oco...
	3.5.1. Em conformidade com o art. 8º da Instrução CVM 476, o encerramento da Oferta Restrita deverá ser informado pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de até 5 (cinco) dias contados do seu encerramento, devendo referida comunicação ser encaminhada p...
	3.5.2. Os CRI da presente Emissão, ofertados nos termos da Oferta Restrita, somente poderão ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Qualificados depois de decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou ...
	3.5.3. Observadas as restrições de negociação acima, e exceto quanto ao disposto no item 3.5.2., os CRI da presente Emissão somente poderão ser negociados entre Investidores Qualificados, a menos que a Emissora obtenha o registro de oferta pública per...
	3.6. Cabe ao Coordenador Líder, informar à CVM: (i) em conformidade com o art. 7º-A da Instrução CVM 476, o início da Oferta Restrita, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis contados da primeira procura a potenciais investidores, devendo referida comun...
	3.7. A comunicação de que trata a Cláusula 3.6., deverá conter as informações indicadas no anexo 7-A da Instrução CVM 476.
	3.7.1. A subscrição ou aquisição dos CRI desta Oferta deve ser realizada no Prazo de Colocação dos CRI.
	3.8. O Coordenador Líder deverá manter lista contendo: (i) o nome das pessoas procuradas; (ii) o número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou CNPJ; (iii) a data em que foram procuradas; e (iv) a sua decisão em relação à Oferta Restrita.
	3.9. Os CRI serão emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada por extrato emitido pela B3 S.A.– Brasil, Bolsa, Balcão em nome dos Titulares dos CRI, enquanto estiverem eletronicamente custodiados na B3 S.A.– Brasil, Bo...
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI
	4.1. A integralização dos CRI poderá ser realizada em uma ou mais datas, em moeda corrente nacional, à vista, na data de subscrição, pelo Preço de Integralização, conforme disposições do Boletim de Subscrição e observando-se os procedimentos estabelec...
	4.2. Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos com a subscrição dos CRI serão utilizados pela Emissora para o pagamento do Valor da Cessão, nos termos do Contrato de Cessão. A Devedora, por sua vez, utilizará os recursos para a destinação de recurs...
	4.2.1. Nos termos da CCB, os recursos captados pela Devedora por meio da CCB deverão ser destinados ao Empreendimento Destinatário até a Data de Vencimento da CCB, conforme o cronograma indicativo de alocação de recursos previsto nos anexos da CCB e c...
	4.2.2. O cronograma indicativo é meramente tentativo e indicativo e, portanto, se, por qualquer motivo, a ocorrência de qualquer atraso ou antecipação do cronograma tentativo não implicará em um Evento de Vencimento Antecipado e tampouco exigirá o adi...
	4.2.3. A CCB e os demais Documentos da Operação, conforme aplicáveis, poderão ser objeto de aditamento, sem necessidade de Assembleia Geral, para fins de atualização (i) da porcentagem destinada ao Empreendimento Destinatário; e/ou (ii) da lista de de...
	5. CLÁUSULA QUINTA – REMUNERAÇÃO
	5.1. Remuneração. A Remuneração dos CRI será composta pelos Juros Remuneratórios incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI, a partir da Data de Primeira Integralização dos CRI.
	5.2. Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI será atualizado mensalmente na Data de Aniversário, a partir da Data de Primeira Integralização dos CRI, pela variação acumulada do IPCA, calculado da se...
	5.2.1. Na hipótese de não divulgação do IPCA, até a Data de Aniversário, por qualquer razão, impossibilitando, portanto, o cálculo final do valor então devido pela aplicação do fator acumulado da variação do IPCA, será aplicada a última variação do ín...
	5.2.2. Caso o IPCA, por qualquer motivo, deixe de ser publicado durante o prazo da Operação, ou tenha a sua aplicação proibida, o Valor Nominal Unitário passará a ser atualizado por qualquer outro índice que venha a substituí-lo, por força de lei ou r...
	5.2.3. A aplicação do IPCA ou de qualquer índice substituto mencionado acima, quando for o caso, ocorrerá na menor periodicidade permitida por lei, prescindindo eventual modificação da periodicidade de aplicação da correção monetária de aditamento do ...
	5.3. Cálculo dos Juros Remuneratórios. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI, incidirão Juros Remuneratórios prefixados correspondentes a 6,20% (seis inteiros e vinte centésimos por cento) ao ano, base 360 (trezentos e sessenta) dias corri...
	5.4. Prorrogação de Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação decorrente dos CRI (i) até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia que não seja um Dia Útil, sem que haja ...
	6. CLÁUSULA SEXTA – AMORTIZAÇÃO E RESGATE DOS CRI
	6.1. Amortização Programada dos CRI. Os CRI serão ordinariamente amortizados nos montantes e nas Datas de Pagamentos estipuladas no Cronograma de Pagamentos, observada a carência.
	6.2. Cálculo da Amortização. O saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI será amortizado trimestralmente, nas datas estipuladas no Anexo I ao presente Termo, conforme fórmula abaixo.
	6.3. Amortização Antecipada Compulsória e Amortização Antecipada Facultativa. Nos termos da CCB, parte ou a totalidade do saldo devedor da CCB poderá ser antecipadamente amortizado, seja de forma facultativa, por decisão da Devedora, seja de forma com...
	6.3.1. Os prazos e mecanismos para a realização do disposto acima, incluindo, mas não apenas, a forma de comunicação e prazos de antecedência que devem ser respeitados para que a Devedora possa realizar os pagamentos antecipados mencionados nesta Cláu...
	6.3.2. Dessa forma, os recursos oriundos de qualquer pagamento da Devedora a título de amortização antecipada facultativa ou compulsória, total ou parcial, da CCB, incluindo, mas não apenas os Juros Remuneratórios e o Prêmio de Amortização Antecipada ...
	6.3.3. Sem prejuízo do disposto acima, a Emissora deverá comunicar a B3 S.A.– Brasil, Bolsa, Balcão a respeito de qualquer amortização antecipada ou resgate antecipado, com 3 (três) Dias Úteis de antecedência em relação à data estipulada para a referi...
	6.3.4. Sem prejuízo do disposto acima, em qualquer hipótese de amortização antecipada da CCB, os CRI serão antecipadamente resgatados, na mesma proporção da amortização antecipada.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – ORDEM DE PRIORIDADE DE PAGAMENTOS
	7.1. Ordem de Prioridade de Pagamentos. Observado o disposto na CCB a esse respeito, os valores depositados na Conta Centralizadora como consequência do pagamento dos Créditos Imobiliários, incluindo, mas não apenas, valores oriundos da excussão/execu...
	8. CLÁUSULA OITAVA – EVENTOS DE VENCIMENTO ANTECIPADO
	8.1. Eventos de Vencimento Antecipado da CCB. As obrigações da Devedora constantes da CCB poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, na ocorrência das hipóteses listadas na cláusula oitava da CCB.
	9. CLÁUSULA NONA – GARANTIAS
	9.1. Garantias. Em garantia do cumprimento das Obrigações Garantidas, foram constituídas, em favor da Emissora as Garantias, conforme dispostas nesta Cláusula Nona.
	9.2. Aval. Os Avalistas constituem-se, nos termos do Código Civil, de forma irrevogável e irretratável, na condição de coobrigados, solidariamente com a Devedora por todas as Obrigações Garantidas.
	9.3. Alienação Fiduciária de Quotas. A Alienação Fiduciária consiste na garantia fiduciária sobre a totalidade das Quotas, as quais são de titularidade das Quotistas, nos limites e condições descritos no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas.
	9.4. Alienação Fiduciária de Imóveis. A Operação contará com a garantia real imobiliária representada pela Alienação Fiduciária de Imóveis, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis, observado o disposto na cláusula sexta e na cláusula...
	9.5. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. A operação contará com a garantia real representada pela Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, presentes e futuros. Os Direitos Creditórios são oriundos da presente e futura comercialização das Unid...
	9.6. Fundos. A constituição e movimentação dos Fundos na Conta Centralizadora seguirão as regras estabelecida nas Cláusula 9.6. a 9.9.
	9.7. Fundo de Obras. Será constituído, na Conta Centralizadora, o Fundo de Obras, com recursos deduzidos, pela Emissora, por conta e ordem da Devedora, do Valor do Principal a ser disponibilizado à Devedora, em montante equivalente ao Valor do Fundo d...
	9.8. Fundo de Despesas. Será constituído, na Conta Centralizadora, o Fundo de Despesas, com recursos deduzidos, pela Emissora, por conta e ordem da Devedora, do Valor do Principal a ser disponibilizado à Devedora, em montante equivalente ao Valor do F...
	9.9. Fundo de Reserva. Será constituído, na Conta Centralizadora, o Fundo de Reserva, com recursos deduzidos, pela Emissora, por conta e ordem da Devedora, do Valor do Principal a ser disponibilizado à Devedora, em montante equivalente ao Valor do Fun...
	9.10. Constituição das Garantias Reais. Os Créditos Imobiliários, até a presente data, não contam com as garantias reais representadas pela Alienação Fiduciária de Quotas, Alienação Fiduciária de Imóveis e a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, ...
	9.11. Ordem de Execução/Excussão. As Partes desde já concordam que caberá unicamente à Emissora definir a ordem de excussão das garantias constituídas para assegurar o fiel adimplemento das Obrigações Garantidas, sendo que a execução de cada garantia ...
	10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA EMISSORA
	10.1. Fatos Relevantes. A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão, bem como aqueles relativos à própria Emissora, conforme a forma de publicação eleita pela Emissora nos termos da lei, sem prejuízo de sempre ser publi...
	10.2. Relatório Mensal. A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatório mensal, colocá-lo à disposição dos Titulares dos CRI e enviá-lo ao Agente Fiduciário até o 20º (vigésimo) dia do respectivo mês, ratificando a vinculação dos Créditos Imobiliár...
	10.2.1. O referido relatório mensal deverá incluir:
	10.3. A Emissora obriga-se a informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme Instrução CVM 583, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, os quais deverão ...
	10.4. A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciário e aos Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligentemente os Documentos da Operação, para verificação de sua legali...
	10.5. Nos termos do item 15 do Anexo III da Instrução CVM 414, a Emissora responsabiliza-se pela exatidão das informações e declarações prestadas ao Agente Fiduciário e aos Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligentemente os documentos relac...
	10.6. A administração dos Créditos Imobiliários será exercida pela Emissora, sujeita às disposições do Contrato de Cessão e deste Termo de Securitização.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	11.1. Regime Fiduciário. Na forma dos arts. 9º e 10 da Lei 9.514, a Emissora institui Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários, sobre a CCI representativa dos Créditos Imobiliários, as Garantias, a Conta Centralizadora e os Fundos.
	11.2. Separação Patrimonial. Os Créditos Imobiliários, a CCI, a Conta Centralizadora, as Garantias e os Fundos estão sob Regime Fiduciário e permanecerão separados e segregados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate dos CRI.
	11.3. Responsabilidade do Patrimônio Separado. Na forma do art. 11 da Lei 9.514, os Créditos Imobiliários, a CCI, a Conta Centralizadora, as Garantias e os Fundos estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando ...
	11.4. Administração do Patrimônio Separado. A Emissora administrará ordinariamente, sujeita às disposições da CCB, do Contrato de Cessão e deste Termo de Securitização, o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua r...
	11.5. Responsabilidade da Emissora. A Emissora somente responderá por prejuízos ou por insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio...
	11.6. Responsabilidade da Devedora e da Emissora. A Emissora se obriga a pagar as Despesas Iniciais e as Despesas Recorrentes (conforme definido na CCB), cujo valor será retido do Valor do Principal a ser disponibilizado à Devedora, incluindo, mas não...
	11.7. Responsabilidade dos Titulares de CRI. Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 9.514, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas neste Termo ...
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AGENTE FIDUCIÁRIO
	12.1. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente aceita a sua nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneração nos termos da lei e da CCB e deste Termo de Securitização.
	12.2. Atuando como representante dos Titulares dos CRI, o Agente Fiduciário declara:
	12.3. Incumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Termo de Securitização:
	12.3.1. No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares dos CRI.
	12.4. O Agente Fiduciário receberá da Emissora a remuneração estipulada na Cláusula 15.1.1. o valor líquido anual de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), equivalente a 0,0825% do valor de face da emissão, pagáveis em parcelas bimestrais no...
	12.4.1. No caso de inadimplemento no pagamento dos CRI ou da Emissora, ou de reestruturação das condições dos CRI após a Emissão, bem como a participação em reuniões ou contatos telefônicos e/ou conference call, Assembleias Gerais presenciais ou virtu...
	12.4.2. No caso de inadimplemento dos Créditos Imobiliários ou da Emissora com relação às suas obrigações assumidas neste Termo de Securitização, todas as despesas que o Agente Fiduciário venha comprovadamente a incorrer para resguardar os interesses ...
	12.4.3. A remuneração referida nas Cláusulas 12.4., 12.4.1. e 12.4.2., continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRI, caso o Agente Fiduciário ainda esteja exercendo atividades inerentes à sua função em relação a este CRI, remuneração esta ...
	12.4.4. Caso a Emissora atrase o pagamento de quaisquer das remunerações previstas na Cláusula 12.4., estará sujeita à multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o v...
	12.4.5. As parcelas de remuneração referidas acima serão atualizadas, anualmente, pela variação acumulada do IPCA, ou ainda na impossibilidade de atualização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas de...
	12.4.6. Os valores referidos acima serão acrescidos dos impostos que incidem sobre a prestação desses serviços, tais como impostos sobre serviços de qualquer natureza (ISS), CSSL (Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), PIS (Contribuição ao Progra...
	12.4.7. O pagamento da remuneração do Agente Fiduciário será feito mediante depósito na conta corrente a ser indicada por este no momento oportuno, servindo o comprovante do depósito como prova de quitação do pagamento.
	12.4.8. A remuneração referida nas Cláusulas 12.4., 12.4.1. e 12.4.2., não inclui as despesas mencionadas na Cláusula Décima Quarta.
	12.4.9. A remuneração referida nas Cláusulas 12.4., 12.4.1. e 12.4.2., não inclui as despesas, ordinárias e extraordinárias, incorridas na vigência da prestação dos serviços e que sejam consideradas necessárias ao exercício da função do Agente Fiduciá...
	12.4.9.1. As despesas descritas na Cláusula 12.4.9., serão de responsabilidade da Devedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Décima Quinta.
	12.4.10. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares dos CRI deverão ser previamente aprovadas, se assim possível, e adiantadas pelo ...
	12.5. O Agente Fiduciário poderá ser substituído nas hipóteses de impedimento, renúncia, intervenção, ou liquidação extrajudicial do Agente Fiduciário, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ocorrência de qualquer desses event...
	12.6. A Assembleia Geral destinada à escolha de novo agente fiduciário deve ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, podendo também ser convocada por Titulares dos CRI que representem 10% (dez por cento), no mínimo, dos CRI em Circulação.
	12.6.1. Se a convocação da Assembleia Geral não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do final do prazo referido na Cláusula 12.6., acima, cabe à Emissora a imediata convocação. Em casos excepcionais, a CVM pode proceder à convocação da Assembleia Ger...
	12.7. O agente fiduciário eleito em substituição nos termos da Cláusula 12.6., assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo.
	12.8. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento ao presente Termo. A substituição do Agente Fiduciário deve ser comunicada à CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis, contados do registro do aditamento a...
	12.8.1. Juntamente com a comunicação da Cláusula 12.8., devem ser encaminhadas à CVM a declaração e demais informações exigidas na Instrução CVM 583.
	12.9. Os Titulares dos CRI poderão nomear substituto provisório nos casos de vacância por meio de voto da maioria absoluta destes.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ASSUNÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	13.1. Caso seja verificada a insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas neste Termo de Securitização, o Agente Fiduciário, conforme disposto na Cláusula 12.3., deverá realizar imediata e transitoriamente a administração do Patrimônio...
	13.2. Em até 30 (trinta) dias a contar do início da administração, pelo Agente Fiduciário, do Patrimônio Separado, deverá ser convocada uma Assembleia Geral, na forma estabelecida na Cláusula Décima Quarta, e na Lei 9.514.
	13.3. A Assembleia Geral deverá deliberar pela liquidação do Patrimônio Separado, ou pela continuidade de sua administração por nova securitizadora, neste caso, sendo devida remuneração desta última, conforme disposto no item (i) da cláusula 10.3. da ...
	13.4. Além da hipótese de insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a critério da Assembleia Geral, a ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo poderá ensejar a liquidação do Patrimônio Separado pelo...
	13.4.1. A ocorrência (i) qualquer dos eventos acima descritos; (ii) um Evento de Vencimento Antecipado; ou (iii) eventuais eventos de inadimplemento; deverá ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em até 20 (vinte) Dias Úteis ...
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ASSEMBLEIA GERAL
	14.1. Os Titulares dos CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares dos CRI.
	14.2. Compete privativamente à Assembleia Geral, observados os respectivos quóruns de instalação e deliberação, deliberar sobre:
	14.3. A Assembleia Geral poderá ser convocada:
	14.4. A convocação da Assembleia Geral far-se-á mediante edital publicado por 3 (três) vezes, com a antecedência de 20 (vinte) dias e a segunda convocação com antecedência mínima de 8 (oito) dias contados da data da não instalação da primeira convocaç...
	14.5. A presidência da Assembleia Geral caberá, de acordo com quem a tenha convocado, respectivamente (exceto se convocada pela Devedora, caso em que a presidência da Assembleia Geral caberá à Emissora):
	14.6. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 14.7., a Emissora e/ou os Titulares dos CRI poderão convocar representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das Assembleias Gerais, sempre que a presença de qualquer dessas pessoas for re...
	14.7. O Agente Fiduciário deverá comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar aos Titulares dos CRI as informações que lhe forem solicitadas.
	14.8. Todas e quaisquer deliberações a serem tomadas em Assembleia Geral, incluindo, mas não se limitando, a (i) renúncias, (ii) celebração de aditamentos, (iii) aprovação de eventuais garantias adicionais, (iv) alteração de quaisquer características ...
	14.8.1. Caso haja alteração na legislação e/ou nas práticas contábeis aplicáveis à elaboração das demonstrações financeiras da Devedora que possa: (i) alterar as definições estipuladas na CCB e/ou (ii) o resultado do cálculo de tais definições, a Deve...
	14.9. Para efeito de cálculo de quaisquer dos quóruns de instalação e/ou deliberação da Assembleia Geral, serão considerados apenas os CRI em Circulação. Os votos em branco também deverão ser excluídos do cálculo do quórum de deliberação da Assembleia...
	14.10. As deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns estabelecidos neste Termo de Securitização vincularão a Emissora, bem como obrigarão a todos os Titulares dos CRI independentemente de ter...
	14.11. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitização, será considerada regularmente instalada a assembleia geral dos Titulares dos CRI a que comparecem os titulares da totalidade dos CRI em Circulação, sem prejuízo...
	14.12. O presente Termo de Securitização, assim como os demais Documentos da Operação poderão ser alterados, sem a necessidade de qualquer aprovação dos Titulares dos CRI, sempre que e somente: (i) quando tal alteração decorrer exclusivamente da neces...
	14.13. A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação definida pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tão somente a manifestar-se conforme assim instruída. Neste sentido, a Emissora não possui qualquer re...
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DESPESAS DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	15.1. Despesas do Patrimônio Separado. São despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado, caso não sejam arcadas pela Devedora, nos termos do presente instrumento e observado o disposto na cláusula décima da CCB:
	15.1.1. A remuneração devida ao Agente Fiduciário será aquela estipulada na Cláusula 12.4 e seguintes.
	15.1.2. A remuneração devida à Instituição Custodiante será aquela estipulada na cláusula 4.3. da Escritura de Emissão de CCI, qual seja:
	15.1.2.1. Os valores dos itens (ii) e (iii) acima, serão atualizados anualmente pelo IPCA, e na sua ausência pelo IGP-M, a partir da data do primeiro pagamento, ou na falta deste, ou, ainda, na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a...
	15.1.2.2. O pagamento dos valores devidos no âmbito da Cláusula 15.1.1. será acrescido dos seguintes tributos: Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, Contribuição ao Programa de Integração Social – PIS, Contribuição para Financiamento da S...
	15.1.2.3. Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida à Instituição Custodiante, os débitos em atraso ficarão sujeitos à multa contratual de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros morató...
	15.1.3. A remuneração devida ao escriturador será equivalente a (i) R$ 500,00 (quinhentos reais), em parcelas mensais, sendo que primeira será paga até o 5º (quinto) Dia Útil contato da Data de Primeira Integralização e as demais nas mesmas datas dos ...
	15.2. Despesas do Patrimônio Separado. São despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado, caso não sejam arcadas pela Devedora, ou ainda, pelo Fundo de Reserva, nos termos do presente instrumento e observado o disposto na cláusula décima da CCB:
	15.2.1. Caso os recursos do Fundo de Despesas, sejam insuficientes para cumprimento das despesas previstas na Cláusula 15.1., a Emissora notificará a Devedora para que esta deposite recursos necessários para o pagamento, sem prejuízo da obrigação da D...
	15.2.2. Em caso de: (i) inadimplemento, pela Devedora, do disposto na Cláusula 15.2.1.; e (ii) deliberação, pelos Titulares dos CRI, da excussão, parcial ou total, das Garantias da Emissão, sendo necessário o aporte de recursos, pelos Titulares do CRI...
	15.2.3. Considerando-se que a responsabilidade da Emissora limita-se ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 9.514, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas na Cláusula 15.1., tais despesas serão suportadas...
	15.2.3.1. O Titular dos CRI que não cumprir com a sua obrigação de aporte, nos termos e prazos estabelecidos na Assembleia Geral prevista na Cláusula 15.2.2., perderá todos os direitos de voto conferidos aos seus respectivos CRI, de forma que estes nã...
	15.2.4. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI não cumpra com as obrigações de eventuais aportes de recursos na Conta Centralizadora, para custear eventuais despesas necessárias a salvaguardar seus interesses, e não haja recursos suficientes no Patrim...
	15.2.5. Independentemente de terem sido atribuídas à Devedora em qualquer dos Documentos da Operação, as despesas da Emissão e do Patrimônio Separado que eventualmente sejam arcadas e/ou reembolsadas, direta ou indiretamente, pelos Titulares dos CRI, ...
	15.2.6. Todos os valores eventualmente aportados pelos Titulares dos CRI, nos termos destas Cláusulas 15.1. e 15.2. e seguintes, deverão ser reembolsados pela Devedora devidamente atualizados, pela variação acumulada do IPCA, ou ainda na impossibilida...
	15.3. Taxa de Administração da Emissora pela Administração do Patrimônio Separado. A Emissora receberá uma remuneração pela administração do patrimônio separado equivalente a R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês, sendo a primeira parcela ...
	15.4.  Remuneração da Emissora por Reestruturação do CRI. No caso de inadimplemento no pagamento dos CRI ou de reestruturação das condições dos CRI após a Emissão, bem como a participação em reuniões ou conferências telefônicas, Assembleias Gerais pre...
	15.4.1. Entende-se por reestruturação das condições dos CRI os eventos relacionados a alteração (i) da Garantia, (ii) prazos de pagamento e remuneração; (iii) condições relacionadas ao vencimento antecipado; (iv) de Assembleias Gerais presenciais ou v...
	15.5. Despesas de Responsabilidade dos Titulares de CRI. Observado o disposto nas Cláusulas 15.1. a 15.3., são de responsabilidade dos Titulares dos CRI:
	15.5.1. No caso de destituição da Emissora nas condições previstas neste Termo, os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares dos CRI deverã...
	15.5.2. Em razão do quanto disposto no item (ii) da Cláusula 15.4., as despesas a serem adiantadas pelos Titulares dos CRI à Emissora e/ou ao Agente Fiduciário, conforme o caso, na defesa dos interesses dos Titulares dos CRI, incluem, exemplificativam...
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